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Este trabalho trata da investigação sobre a formação inicial de professores, 
especificamente como tem sido tratada a relação entre teoria e prática 
nestes processos formativos na produção acadêmica atual nos encontros 
anuais da ANPED (Associação Nacional de Pós Graduação em Educação). 
Buscamos analisar qual base teórico-metodológica e a predominância 
epistemológica hegemonicamente defendida nas produções do período 
entre 2002 a 2012, particularmente no que se refere à incorporação da 
práxis nesta formação, bem como identificar a existência de proposições que 
defendessem uma formação sólida cientificamente, e que fosse 
epistemologicamente ancorada na relação dialética entre teoria e prática – 
práxis. Nesta trajetória, procuramos, assumir uma postura dialética, 
ancorada no materialismo histórico para a análise do fenômeno em 
investigação, apesar das leituras ainda iniciais de autores desta vertente 
teórico-metodológica. Isto implica numa compreensão histórica e não linear 
e sim sistêmica da realidade objetiva que cerca tal questão. Assim, para tal 
análise, categorias básicas do marxismo como totalidade, contradição, 
mediação e práxis nortearam a pesquisa, visando uma leitura que superasse 
a realidade imediata e aparente na formação do educador popular. Do 
levantamento realizado foram selecionados 41 trabalhos que atendiam aos 
critérios da pesquisa, as quais foram lídos em sua íntegra e, posteriormente, 
analisados. Os resultados da análise apontam que há a intenção de 
trabalhar com a práxis, porém, a empiria aponta para uma complexa gama 
de influências epistemológicas que não direciona para tal concepção de 
formação. 
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 INTRODUÇÃO 
Esta monografia traz como tema de investigação a formação inicial docente, 
mais especificamente como tem sido tratada, na produção acadêmica atual, 
a relação entre teoria e prática nestes processos formativos e se a práxis 
tem sido incorporada à formação inicial do educador popular. Para tanto, 
buscamos analisar qual a base teórico-metodológica, e a predominância 
epistemológica, defendida no banco de trabalhos da ANPED -GT8 (formação 
de professores) no período de 2002 a 2012, que investigam a formação 
docente, particularmente no que se refere às concepções da formação do 
educador popular. 
 Compreendemos que a formação docente tem historicamente 
acompanhado as exigências de transformações no que diz respeito às 
mudanças no mundo do trabalho, na economia, na política e na cultura. Uma 
nova forma de trabalho e produção, novas demandas políticas e novas 
exigências no que tange à formação do trabalhador têm sido incorporadas 
diante da crise do capitalismo. 
     O conhecimento exigido aos trabalhadores e a sua qualificação coloca 
em questão o papel da escola, a formação dos sujeitos e a atuação, entre 
outros aspectos, do professor. 
     Desse modo, a educação, por meio das instituições de ensino, é levada 
às novas formas de atuação capazes de garantir a formação de sujeitos 
produtivos, qualificados, disponíveis para inserção no mercado de trabalho e 
dos novos padrões de produção inerentes à reestruturação da forma 
capitalista de acumulação.  
     Nesse contexto, no caso brasileiro, as reformas educacionais incorporam 
as demandas postas pelos organismos multilaterais (Banco Mundial/BIRD, 
ONU, Unesco, UNICEF, CEPAL1, entre outras) e visariam, supostamente, 
diminuir a ineficiência da educação, pautando-se nas formas de gestão, na 
formação de professores, na adequação de currículos e na democratização 
                                                          
1
 BIRD: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento; ONU: Organização das Nações 
Unidas; UNESCO: Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura; UNICEF: 




do acesso. Tais organismos influenciam decisivamente as políticas sociais, 
entre elas as políticas educacionais imprimindo a lógica de mercado à 
educação, com critérios de formação voltados a resultados práticos, 
processos avaliativos, novas formas de gestão e mudanças nos processos 
de financiamento para a educação (MINTO, 1984). 
     As lutas sociais que ganharam força na década de 80 passaram a ser 
desconstruídas com a liberdade dada ao capital através da Constituição de 
1988. No campo educacional tal liberdade dada ao capital deu continuidade 
e ampliou a privatização do referido setor, não garantindo a exclusividade de 
recursos públicos aos estabelecimentos de ensino mantidos pelo Estado, 
fazendo com que o setor privado tivesse um crescimento considerável. Para 
Minto (1984, p.2): 
     A ideologia do público não-estatal, uma das principais bandeiras 
divulgadas pelo Estado, serviria como pano de fundo para as reformas do 
ensino, expressando, acima de tudo, a necessidade de legitimar a expansão 
do setor privado.[...] Isso vem ocorrendo, num duplo processo que, de um 
lado, ataca tudo o que é público como ruim, ineficiente, incompetente; e, de 
outro lado, apresenta a atuação do setor provado, tido eficiente, eficaz e 
“moderno”, como panaceia para os problemas educacionais brasileiros, aos 
quais o Estado é supostamente incapaz de oferecer solução.  
     As reformas educacionais na década de 1990 resultaram na formação 
educacional voltada para a formação de um sujeito flexível, polivalente, 
tornando as competências à base central das propostas educativas.  
     Diante das novas exigências postas para a atuação docente, em uma 
realidade caracterizada pelo sistema capitalista como mutável e complexa, 
surge a demanda por soluções práticas, imediatas e criativas aos problemas 
de um cotidiano educacional cada vez mais individualizado e particularizado. 
Nesse sentido, o modelo de formação calcado no conhecimento científico 
não seria adequado. Como alternativa, a nova demanda propõe o modelo da 
profissionalização pautado pela formação reflexiva e pela competência. 
Segundo Shiroma, Moraes e Evangelista (2004, p.99): 
[...] foi necessário peculiar estratagema de deslegitimação de seus saberes 
teóricos e práticos, seguido do esforço de convencê-los do que precisam de 
uma re-profissionalização, desconectada das raízes de seu métier. O ardil 
consiste em que, buscando retirar do mestre a identidade construída ao 
longo da história de seu ofício, esvazia-se de seu sentido original e em seu 
lugar procura construir uma outra mentalidade, competitiva e individualista 
por excelência.      
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     A primeira mudança concreta na formação docente no Brasil foi a 
proposta com a promulgação da LDBEN nº 9394/96 (Art. 61, 62, 63) que, 
além de possibilitar ações políticas de referência para o sistema nacional de 
ensino, projetou a formação do professor da educação básica para o ensino 
superior, atribuído inicialmente aos Institutos Superiores de Educação (ISE), 
e mais tarde preferencialmente para a formação de professores. 
     No que se refere à formação de professores para a educação básica, a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB 9394 de 20 de dezembro de 
1996 é contraditória, pois ora aponta a necessidade de sólida 
fundamentação teórico-científica, ora admite o aproveitamento de 
experiências e a formação em nível médio, conforme artigo 61, parágrafo 
único e artigo 62 (BRASIL, MEC, 1996): 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; 
(Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 
II – a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados 
e capacitação em serviço; (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições 
de ensino e em outras atividades. (Incluído pela Lei nº 12.014, de 2009) 
Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 
universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação 
mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro 
primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na 
modalidade Normal. (Regulamento) 
A Resolução CNE/CP 01/02 de 18 de fevereiro de 2002 que instituiu as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação 
plena efetiva as proposições da LDB 9394/96 e indica o embasamento legal 
do movimento de reforma educacional. Tal resolução enfatiza a importância 
das competências requeridas para este profissional dentro do novo cenário 
13 
 
de reestruturação produtiva do capital, conforme consta em seus artigos 4º e 
6º (BRASIL, CNE/CP 1/02)  
Art. 4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos de 
formação é fundamental que se busque: 
I - considerar o conjunto das competências necessárias à atuação 
profissional;  
II - adotar essas competências como norteadoras... 
Art. 6º Na construção do projeto pedagógico dos cursos de formação dos 
docentes, serão consideradas: 
I - as competências referentes ao comprometimento com os valores 
inspiradores da sociedade democrática; 
II - as competências referentes à compreensão do papel social da escola; 
III - as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem 
socializados, aos seus significados em diferentes contextos e sua articulação 
interdisciplinar; 
IV - as competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico; 
V - as competências referentes ao conhecimento de processos de 
investigação que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 
VI - as competências referentes ao gerenciamento do próprio 
desenvolvimento profissional. 
     Dessa forma a análise dos Referenciais para a Formação de Professores 
e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica baseia-se numa formação voltada para uma nova forma de 
pensar a educação, voltada às competências e aos saberes práticos.            
      Assim, a formação do professor como educador popular tem como 
desafio da categoria docente, nos dias atuais, lutar por uma formação sólida, 
capaz de fornecer base teórica para que se efetive uma educação 
emancipatória, reconhecendo o indivíduo como ser social e histórico.  
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     Tomando como objeto a análise dos trabalhos da ANPED (Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação) do período de 2002 
a 2012 que tratam da formação inicial de professores, a presente pesquisa 
se justifica pela importância em identificar como estes estudos focam a 
formação do educador popular incorporada com a práxis. 
     Trata-se de uma pesquisa qualitativa de caráter bibliográfico, sendo o 
método dialético é referência para análise de conteúdo dos trabalhos 
identificados.  
     Nossa questão norteadora consiste na busca pelas matrizes 
epistemológicas defendidas nos trabalhos, em particular: “A práxis tem sido 
incorporada nas proposições acadêmicas relacionadas à formação do 
Educador Popular?”. 
     Este trabalho está então dividido em três capítulos. No primeiro, 
apresentamos os aspectos teórico-metodológicos da pesquisa, trazendo o 
detalhamento do percurso metodológico adotado para a investigação, bem 
como os pressupostos da nossa opção teórica, o materialismo histórico 
dialético, acompanhado de um breve histórico sobre a educação no Brasil e 
as principais concepções acerca da formação docente enfocando a práxis.  
     O Capítulo I ainda contém o aprofundamento da base teórica sob a qual 
esta pesquisa está fundamentada, enfatizando-se aqui o trabalho e a práxis 
humana do ponto de vista do materialismo histórico. Complementando esta 
fundamentação, apresentamos o trabalho alienado no Capitalismo e a 
Educação Popular como meio de massificar o conhecimento científico para 
as classes populares restritas ao acesso deste. 
     O retrato dos trabalhos pesquisados dentro encontra-se no Capítulo II, 
tem a pretensão de apresentar um resumo de seus aspectos mais 
relevantes, bem como nossa análise da relação teoria e prática, focando a 
práxis.  
     No Capítulo III destacamos as principais categorias identificadas e os 
resultados desta investigação no que se refere às bases epistemológicas 
que embasam a produção acadêmica pesquisada. 
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     Nas Considerações Finais, retomamos o fio condutor desta pesquisa 
para, por fim, apresentarmos o que entendemos como a principal 
contribuição desta investigação para os estudos sobre formação inicial do 
educador popular.  
 
CAPÍTULO I – ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 
I.I. METODOLOGIA DA PESQUISA 
     A presente pesquisa sobre formação de professores, de caráter 
qualitativo, se deu a partir da análise da produção acadêmica, mais 
especificamente dos trabalhos publicados na Anped que tratam, em alguma 
medida, da questão da formação inicial de, tendo em vista a ênfase teórica 
das análises, quer seja prática, teórica ou práxica, defendidas no período 
entre 2002 a 2012. 
     Optou-se pelo recorte 2002 a 2012 por tratar-se de período posterior à 
publicação da resolução CNE/ CP 01/02, de 18 de fevereiro de 2002, 
período este em que, subentende-se, a resolução já teria surtido seus 
efeitos.     
     Para a análise da produção foi utilizado o referencial do materialismo 
histórico, cujo método crítico-dialético consiste, segundo Frigotto (2001), 
citado por Masson (2007, p.106):  
na concepção da realidade, de mundo e de vida no seu conjunto. A questão 
da postura, neste sentido, antecede ao método. Este constitui-se numa 
espécie de mediação no processo de apreender, revelar e expor a 
estruturação, o desenvolvimento e transformação dos fenômenos sociais. 
  
     Para tal análise, categorias básicas do marxismo como totalidade, 
contradição, mediação e principalmente práxis nortearam a pesquisa, com 
vistas à apreensão da essência desta realidade, ou seja, uma leitura que 
superasse a realidade imediata e aparente.      
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     Para tanto, nossa pergunta de pesquisa sobre como a produção 
acadêmica atual trata a incorporação da práxis na formação inicial docente, 
e surgiram outras questões norteadoras desta investigação, quais sejam: 
     Como os autores se apropriam das concepções adotadas na formação 
docente? 
     Como interpretam, a partir desta apropriação, a relação entre teoria e 
prática nos processos formativos e como compreendem a práxis nesse 
processo? 
     Para responder tais questionamentos, partimos da localização específica 
dos trabalhos que tratavam a formação docente, optando-se pelo tema 
“Formação de Professores” em virtude do objeto da pesquisa. A partir deste 
tópico buscou-se identificar quais os trabalhos relativos à formação inicial de 
professores tratavam de alguma forma, da relação entre teoria e a prática. 
     A primeira dificuldade se deu no resultado da busca a partir deste tópico, 
uma vez que foram apresentados 247 trabalhos no período de 2002 a 2012 
sendo que, dentre estes, muitos não se relacionavam à temática. Assim, a 
partir destes resultados, foi necessário refinar a pesquisa gradativamente até 
se chegar aos trabalhos que atendiam ao enfoque da presente investigação. 
Neste sentido, nossa tarefa foi, então, localizar, dentre os 247 trabalhos, 
quantos se referiam exatamente à formação de professores, sendo 
localizados 54 trabalhos. Dentre estes, num terceiro passo, foram 
identificados 40 que tratavam exatamente de formação inicial de professores 
em alguma medida, da questão referente às concepções adotadas na 
formação inicial de professores.  
     A segunda dificuldade se deu em relação à falta de clareza dos resumos 
dos trabalhos. Em virtude desta variável, foi necessário optar, a partir da 
leitura dos 247 resumos selecionados, por aqueles que mais se 
aproximavam da pesquisa sobre a questão da teoria e da prática nos 
processos formativos, dentre os quais foram identificados 54 trabalhos.   
     Assim, procuramos analisar os 54 trabalhos selecionados, buscando 
identificar como seus autores interpretam a teoria, a prática e a práxis na 
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formação docente, identificando, consequentemente, qual a fundamentação 
teórica presente em cada trabalho, a fim de responder à nossa pergunta de 
pesquisa e verificar nossa hipótese. Por fim, dentre estes selecionamos 40 
trabalhos que focavam efetivamente a formação inicial de professores.  
 
I.II – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: TRABALHO, EDUCAÇÃO E PRÁXIS 
I.II.1  A CENTRALIDADE ONTOLÓGICA DO TRABALHO EM LUKÁCS 
     A educação é um fenômeno da atividade humana e o que difere os 
homens dos outros animais é o trabalho. É a categoria fundante do ser 
social. É a relação do homem com a natureza, na qual a transformação 
desta é definida pelo trabalho. Esta transformação teleológica, ou seja, uma 
visão antecipada do fim a ser alcançado, resultando na subjetividade, 
processo que orientará as ações que virão a seguir. 
    O ato do trabalho acontece através das relações sociais. E para Lessa 
(2006, p. 3) “o ser social comparece como um complexo constituído, pelo 
menos, por três categorias primordiais: a sociabilidade, a linguagem e o 
trabalho”. E cabe ao trabalho o desenvolvimento do mundo dos homens 
como pulsor da humanidade. 
     De acordo com Lessa, referindo-se aos escritos de Lukács sobre Marx, 
Marx argumenta que três são os momentos decisivos da categoria do 
trabalho: a objetivação, a exteriorização e a alienação (LESSA, 2006, p.4). 
     O trabalho consiste em uma atividade realizada perante a existência de 
uma consciência previamente orientada, sendo esta uma exclusividade do 
homem enquanto sujeito deste trabalho. Nesta etapa o homem exerce o 
trabalho utilizando materiais que supram as suas necessidades. Desta 
forma, o homem como sujeito estabelece a realização de seu ato no trabalho 
tendo a finalidade de transformar a realidade através de um objeto existente, 
correspondendo a uma objetivação.  Para Lessa (2006, pg. 4) a objetivação 
é a finalidade prévia construída na consciência. É na objetivação que a ideia 
transforma-se em objeto possuindo uma história própria. 
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     Ao transformar a natureza o indivíduo também se transforma. A 
exteriorização é a transformação do indivíduo e da realidade.  
“Ao se exteriorizar através da objetivação da sua prévia ideação, o indivíduo 
adquire novos conhecimentos (tanto da realidade exterior como da sua 
própria individualidade), novas habilidades vão sendo descobertas e 
desenvolvidas; ao transformar o real, o sujeito também se transforma” 
(LESSA, 2006, p.5). 
     A objetivação e a exteriorização são a base do ser social sendo uma 
construção humana. 
     O indivíduo está ligado a uma necessidade que se relaciona com a 
realidade. Esta realidade é chamada de causalidade. Ele age transformando 
a realidade com o intuito de suprir suas necessidades. 
     O que faz o homem ser um ser social é a relação entre causalidade e a 
teleologia. O trabalho e a linguagem caminham juntos. Nesta relação o 
homem adquire conhecimento através da realidade analisada e se comunica 
no sentido de atender tais necessidades. Conforme aconteçam estas 
relações surge também à historicidade. 
     Ao objeto ser objetivado ele influencia e sofre influências da totalidade ao 
qual ele pertença. Desse modo pode também influenciar os indivíduos que 
estão ao seu redor. 
     Todo o processo de objetivação-exteriorização muda à história fazendo 
com que ela jamais se repita e que o desenvolvimento da humanidade seja 
alcançado a cada momento histórico. “Em suma, ele é um processo que 
possui uma insuperável dimensão individual e é sempre determinado 
socialmente” (LESSA, 2006, p.9). 
     Assim o trabalho não efetiva-se somente pela a ação do homem pela 
natureza, mas também pela a ação do homem sobre os outros homens. 
Com isto queremos dizer que o trabalho não se resume apenas a uma 
dimensão, impulsionando também para o desenvolvimento social. E quanto 
mais complexa for esta relação social mais distanciado do ser social o 
homem estará. Segundo Lessa (2006, p.12): 
     Quanto mais complexa for à sociabilidade, quanto mais complexos 
forem os atos mediados socialmente, mais complexas são as 
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individualidades. Isto que impulsiona o crescimento dos indivíduos e faz 
com que desigualdades e contradições influenciem também a reprodução 
social.“Argumenta Lukács que a complexificação das relações sociais 
termina por dar origem a complexos sociais voltados a atender às 
necessidades específicas oriundas dessa evolução” (LESSA, 2006, p. 12). 
      
     Portanto o processo de socialização conduz a formas complexas de 
sociabilidade e de individualidades. 
      E tal sociabilidade e individualidade no complexo das relações sociais na 
sociedade capitalista fazem com que o desenvolvimento humano seja 
estabelecido pela presente desigualdade entre os sujeitos. Para Lessa 
(2009, p.14): 
A mediação social pode impulsionar ou frear o desenvolvimento humano. 
Um exemplo clássico é o capital. Ao romper com o sistema feudal e acelerar 
as forças produtivas possibilitou que os indivíduos descobrissem a 
autonomia perante a totalidade social. Porém, essa aceleração perde sua 
característica de potencialização e passa a gerar miséria e catástrofes 
humanas. 
      Refletindo sobre tal realidade social, Sánchez Vázquez, em a “Filosofia 
da Práxis” (2011) trata da práxis como fundamento para a transformação da 
realidade capaz de revolucionar um sistema. Essa práxis é subjetiva e 
coletiva revelando conhecimentos teóricos e práticos, enfocando assim a 
atividade humana, o trabalho, como um meio primordial das relações no 
âmbito sócio histórico. Segundo Vázquez (2011, p. 60) “os homens precisam 
esclarecer teoricamente sua prática social e regular conscientemente suas 
ações como sujeitos da história”. 
     Mas, percebe-se que o trabalho como construção de conhecimento está 
cada vez mais escasso na sociedade, prevalecendo o trabalho explorado e 
determinado, passando a ser tudo muito mecanizado, ressaltando apenas a 
prática trabalhista e ignorando a reflexão crítica sobre a teoria que está por 
de trás da prática. Dessa forma a massa trabalhadora vem apenas 
produzindo a capacidade de repetição devido ao sistema econômico 
capitalista, o qual evidencia o aumento da produtividade para que se 
obtenha o lucro, limitando a possibilidade de apropriação de conhecimentos. 
De acordo com Vázquez (2011, p.126) em grande parte dos Manuscritos de 
1844, “Marx afirma que o trabalho humano, sobretudo com relação à 
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produção material capitalista, é a negação do homem, é uma atividade 
alienante”. 
 Aqui, faz-se necessário explicitar o trabalho no capitalismo. 
Particularmente a exploração do trabalho pela mais-valia. A mais valia é 
reconhecida pelo pensamento econômico marxista sendo concebida como a 
exploração do trabalhador pelo capitalista. É representada pela 
desigualdade entre o salário pago e o valor do trabalho produzido. Desse 
modo, o salário pago representa um pequeno percentual do resultado final 
do trabalho, dando origem a uma lucratividade maior para o capitalista. Para 
Althusser (2008, p.56): 
Marx mostrou que o capitalismo é um modo de produção que tem como 
objetivo número um não a produção dos objetos de utilidade social, mas a 
produção da mais-valia e a produção do capital. É o que exprime a 
expressão corrente: o motor do regime capitalista é a “procura do lucro”. 
Deve-se dizer mais rigorosamente: o motor do capitalismo é a produção da 
mais-valia por meio da produção dos objetos de utilidade social, é o 
crescimento ininterrupto, portanto a exploração por meio da produção.  
     Esta exploração é efetivada através da força de trabalho como 
mercadoria. Segundo Marx e Engels (2009, p.68): 
A condição essencial para a existência e para a dominação da classe 
burguesa é a acumulação da riqueza nas mãos de particulares, a formação 
e o aumento do capital; a condição da existência do capital é o assalariado. 
O trabalho assalariado se baseia exclusivamente na concorrência dos 
operários entre si. O progresso da indústria, do qual a burguesia é o agente 
sem vontade própria e sem resistência, substitui o isolamento dos operários, 
resultante de sua concorrência, por sua união revolucionária, resultante da 
associação. 
     Para Althusser (2008, p.57) os bens de utilidade social são produzidos 
enquanto mercadorias, produzidas pela compra dessa mercadoria que é a 
força de trabalho, com um único só fim: “produzir”, isto é, “extorquir mais-
valia dos operários pelo jogo desigual entre estes dois valores: o valor do 
sobreproduto e o valor do salário”. 
     A teoria marxista da mais-valia pode ser compreendida da seguinte 
forma: o tempo de trabalho pago ao trabalhador é menor do que o tempo de 
trabalho real. Esse valor excedente (mais-valia) é apropriado pelo capitalista. 
Com o desenvolvimento das máquinas e a divisão do trabalho há uma perda 
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cada vez maior da autonomia do trabalhador, tornando-se um mero 
acessório da máquina, exigindo-se dele somente a operação mais simples.         
     Portanto a reprodução do sistema capitalista está em preservar a 
situação de dominação submetida aos processos de exploração do capital, o 
que implica na reprodução da força de trabalho, não só no sentido de sua 
qualificação, mas também da submissão à ideologia dominante. Segundo 
Althusser (2008, p.257): 
[...] a reprodução da força de trabalho exige não só uma reprodução da sua 
qualificação, mas, ao mesmo tempo, uma reprodução de sua submissão às 
regras de ordem estabelecida, isto é, por parte dos operários, uma 
reprodução de sua submissão à ideologia dominante e, por parte dos 
agentes da exploração e da repressão, uma reprodução da capacidade para 
manipular bem a ideologia dominante, a fim de que garantam também “pela 
palavra” a dominação da classe dominante.      
 
     A escola nesse sentido, tem a função social de reproduzir a sociedade, 
reproduzir as condições nela existente, por isso falamos em nosso senso 
comum em formar indivíduo para a sociedade ao invés de falarmos em 
formar para “Ler o mundo” com base conhecimento científico, “Ler-se no 
mundo”, formar-se sujeito, “Posicionar-se no mundo”, na dimensão política, 
nas relações de poder), e “Transformar o mundo”, transformar 
intencionalmente, unindo teoria e prática como instrumento de ação que 
configura conhecimento da realidade e ação transformadora. 
     Todavia, a superação da concepção burguesa só poderá ser efetivada 
com a formação de trabalhadores conscientes e críticos de uma sociedade 
com o intuito de extinguir a dominação e a submissão. De acordo com 
Gramsci (2004, p.15): “o papel da educação deve ser o de organizar a 
“massa de homens”, a sociedade em geral, em todo seu complexo 
organismo de serviços, até o organismo estatal, tendo em vista de criar 
condições mais favoráveis à expansão da própria classe”.  
 É neste sentido que resgatamos a noção de práxis sendo o principal 
meio para a transformação desta concepção moderna do trabalho, das 
relações sociais; ampliando-se nas questões produtivas e políticas. E são 
nessas práticas que surge uma identidade não reconhecida do caráter 
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pedagógico que tem como princípio formar indivíduos que valorizem o 
trabalho por si próprio, como fonte de se adquirir conhecimento e 
consciência de uma evolução e não de estagnação que prioriza o 
comodismo que prevalece no atual sistema. 
       Para Vázquez (2011, P.398): 
a práxis partindo da concepção de Marx é entendida como atividade 
humana transformadora do mundo e do próprio homem, sustentando sua 
perspectiva da práxis como categoria central do marxismo, a partir de Marx 
desde as “Teses sobre Feuerbach”, sendo um processo teórico e prático. 
     Se, no capitalismo, a relação sujeito e objeto é dissociada, marcada pela 
propriedade privada dos meios de produção e do próprio trabalho, ao 
trabalhador resta suprir suas necessidades para sua existência. No entanto, 
é preciso resgatar que o princípio fundamental da vida humana é o trabalho 
no sentido da relação práxica entre sujeito e objeto. O fato de no capitalismo 
este movimento não se concretizar leva a contradições entre realização dos 
sujeitos que produzem a vida. É este aspecto que requer uma ação práxica 
por parte dos educadores, proporcionando aos sujeitos que trabalham a 
consciência da sua condição para que, na vida prática, possam alterar a 
forma exploratória do trabalho no capitalismo.   
 
I.II.2. A EDUCAÇÃO NA SOCIEDADE CAPITALISTA: EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA 
     É na sociedade dividida em classes que encontramos a busca pela 
popularização da educação. Isso ocorre desde as comunidades primitivas na 
qual a luta das classes menos favorecidas já acontecia numa dimensão 
grandiosa. Segundo Ponce (1998, p.169) “o conceito da evolução histórica 
como um resultado das lutas de classe nos mostrou que a educação é o 
processo mediante o qual as classes dominantes preparam na mentalidade 
e na conduta das crianças as condições fundamentais da sua própria 
existência”. 
     O que era ensinado eram coisas necessárias para a vida. O processo 
educativo acontecia de maneira informal, visando apenas à sobrevivência 
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dos indivíduos. O homem se difere dos demais animais pela capacidade de 
criar, conservar, evoluir e transmitir a sua cultura. E esta, como um sistema 
integrado de padrões e comportamentos característicos de uma determinada 
sociedade. 
     Dessa maneira o processo educativo torna-se meio de perpetuar padrões 
culturais estabelecidos pela sociedade para com os indivíduos. Segundo 
Ponce (1998, p.120) “a cultura intelectual era inculcada de tal modo que não 
se corresse o perigo de uma emancipação intelectual. Excluía-se, por isso, 
da educação, os conhecimentos históricos e os científicos”. 
     Assim a luta de classes teve início nos tempos primitivos onde a 
consciência e a transmissão ocorre por meio da comunicação. Para Ponce 
(1998), “numa sociedade dividida em classes todas têm seus costumes e 
aculturação determinados pela classe dominante”. A divisão de classes é 
representada pelo desenvolvimento social e sistemático do trabalho no 
âmbito de um estado ou da educação. 
     Dando um salto histórico, temos que com a Revolução Francesa e o 
conjunto de transformações nas formas de ser da sociedade após este 
período histórico, também temos que várias foram as mudanças na 
educação.  
     Considerando que as doutrinas liberais defendiam que a troca de 
mercadorias gerassem lucros, conforme aponta com Ponce (1998, p.135): 
Na forma de apropriação que Marx chamou de “capitalista”, o trabalhador já 
não colhe frutos do seu trabalho. No início, o trabalhador trocava o objeto 
que havia produzido por outro, que havia sido produzido do mesmo modo e 
que tinha valor equivalente. [...] surgiram os alicerces de um novo regime: 
um regime em que o capitalista dá ao trabalhador muito menos do que o 
valor do objeto produzido. Em outras palavras: o capitalista se apodera, sem 
nenhuma retribuição, de uma considerável parte do trabalho alheio, de tal 
modo que o salário com que “paga” os seus operários mal dá para que 
estes possam se manter e possam voltar a vender ao capitalista, nas 
mesmas condições, a sua força de trabalho. 
     A escola também sofre alterações no sentido de formar indivíduos aptos 
para a competição do mercado. Assim, burguesia e proletariado, as classes 
características do sistema capitalista, possuem interesses diversos com 
relação à educação. Por um lado, a burguesia não queria oferecer instrução 
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ao povo, mas ao mesmo tempo não podia recusar uma vez que, as 
máquinas industriais exigiam mão de obra qualificada. Por outro lado, o 
proletariado luta por educação, como forma de dominar sua própria 
existência como classe e como sujeitos.  Oferece-se então uma educação 
distinta para cada classe, já que a “servidão deixou de existir” e o trabalho 
passou a ser remunerado, o que exige um mínimo de conhecimentos por 
parte da classe trabalhadora. Como afirma Ponce (1998, p.145): 
 A burguesia não podia recusar instrução ao povo, na mesma medida em 
que o fizeram a Antiguidade e o Feudalismo. As máquinas complicadas que 
a indústria criava não podiam ser eficazmente dirigidas pelo saber miserável 
de um servo ou de um escravo. 
 
     Assim, escola passava ser dividida em duas partes o proletariado e 
burguesia. Tal instituição passa ser um “aparelho ideológico” da burguesia e 
a serviço dos seus próprios interesses. Ao mesmo tempo, a escola busca 
amenizar a marginalização, sendo ela, por si própria, um fator de 
marginalização da cultura burguesa com relação à cultura proletária. 
Segundo Ponce (1998, p.146): 
A burguesia do século XIX preparava nas escolas politécnicas os seus 
peritos industriais e mercantis. Uma educação primária para as massas, 
uma educação superior para os técnicos. [...] Todavia para os seus próprios 
filhos outra forma de educação – o ensino médio – em que as ciências 
ocupavam um lugar discreto, em que o saber continuava livresco e bastante 
divorciado da vida real.  
 
      No século XX o ensino passa a ser característico do processo de 
desenvolvimento da ciência, do conhecimento científico. E, conforme a 
burguesia acenava com a escola para todos, estava expressando os seus 
interesses, sendo menosprezada qualquer forma de apropriação do 
conhecimento científico por parte da classe menos favorecida. 
     Na medida em que essa classe trabalhadora cresce e tem início sua 
participação mais ativa, as camadas dominadas passaram a interagir no 
mesmo meio das dominantes dando início para garantir o desenvolvimento 
do indivíduo por si próprio. Ponce (1998, p.169) afirma que: 
Ligada estreitamente à estrutura econômica das classes sociais, a 
educação, em cada momento histórico, não pode ser outra coisa a não ser 
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um reflexo necessário e fatal dos interesses e aspirações dessas classes. A 
confiança na educação, como meio de transformar a sociedade, explicável 
numa época em que a ciência social ainda não estava construída, resulta 
totalmente inadmissível depois que a burguesia do século XIX descobriu a 
existência das lutas de classe. E é necessário insistir neste ponto: a 
descoberta da existência de uma luta de classes.  
 
     Na década de 1970 e, no caso brasileiro, principalmente nos anos de 
1990, novas formas de organização do trabalho são desencadeadas e, com 
elas, novas forma de organização do Estado e das instituições, visando-se a 
manutenção do processo de acumulação do capital, incluindo-se a 
necessidade de nova configuração do Estado. Segundo Zanardini (2007, 
p.247): 
 “a suposta crise de eficiência do Estado, entre as preposições do 
liberalismo que orienta e implementa ajustes desencadeados no Brasil, de 
modo particular a partir da década de 1990, o pressuposto da reforma do 
Estado tendo em vista ampliar sua eficiência e capacidade de regulação”.  
     Esta busca pela eficiência do Estado brasileiro aponta para a retomada 
do desenvolvimento e inserção do Brasil no processo de globalização. 
Sendo assim essa reforma estimularia ainda mais a reprodução do capital, 
assegurando os interesses do mercado de trabalho e o controle do processo 
produtivo. 
     Com a reforma do Estado, necessariamente as instituições ligadas a ele, 
entre elas a escola, também sofreriam tal reforma. 
     A necessidade de uma proposta educacional contribuiria para o sucesso 
do país e seria atribuída particularmente a Educação Básica. E como 
reprodução do Estado, esta concepção de educação liberalista se 
sustentaria na proposta de um conhecimento prático e capaz de contribuir 
para a harmonia da sociedade, ou mais especificadamente para a “felicidade 
dos homens”. 
     De acordo com Zanardini (2007, p.255): 
 “a preposição de um “novo paradigma” de conhecimento, apresentada pela 
pós-modernidade, e, poderíamos dizer, também pela globalização e pelo 
neoliberalismo, exige a reforma de educação, visando a sua adequação ao 
cenário cultural e econômico e recoloca a preocupação com os fatores que 




     Com a globalização, a Pedagogia vigente as formas de divisão social, do 
trabalho e da sociedade, tem por finalidade atender as demandas de 
trabalhadores e dirigentes a partir de relações de ações intelectuais e 
tecnológicas ligadas a ciência. Exige-se mais conhecimento e simplificam-se 
as tarefas, exige-se uma ampliação de escolaridade e processos 
permanentes de educação continuada.  
     A reforma da Educação da Básica na década de 1990 leva em 
consideração a “educação para todos” e o “plano de ação para satisfazer as 
necessidades básicas de aprendizagem” (FUNDO DAS NAÇÕES UNIDAS 
PARA A INFÂNCIA (UNICEF), 1990, de acordo com Zanardini (2007, p.246). 
     A educação, nesse contexto, passa a ser flexível dito de outro modo, de 
acordo com Kuenzer (1999, p.169) a educação: 
“passa a exigir o desenvolvimento de habilidades cognitivas e 
comportamentais, tais como análise, síntese, estabelecendo relações, 
rapidez de respostas e criatividade em face de situações desconhecidas, 
comunicação clara e precisa, interpretação e uso de diferentes formas de 
linguagem, capacidade para trabalhar em grupo, gerenciar processos, 
eleger prioridades, criticar respostas, avaliar procedimentos, resistir 
pressões, enfrentar mudanças permanentes, aliar raciocínio lógico-formal a 
intuição criadora, estudar continuamente”. 
     Pode-se dizer que ocorre o esvaziamento do conhecimento científico, 
onde a priorização é formar indivíduos para a reprodução do capital, dotados 
de habilidades para lidarem com a vida prática, havendo flexibilidade com as 
mudanças do processo de globalização, aptos a se relacionarem em todas 
as suas relações sociais, repletos de criatividade para lidarem com tais 
mudanças.  
     Para Zanardini (2007, p.267): 
a articulação das políticas implementadas no Brasil na década de 1990 
tendo em vista a reforma da Educação Básica, reforça a afirmação de 
essencialidade do Estado burguês e das organizações que a ele se 
articulam para a “nova velha racionalidade do capital” no contexto do 
neoliberalismo e da globalização. 
     A compreensão de conhecimento a partir das mudanças sociais é 
assegurar conteúdos mínimos de aprendizagem que atendam as 
necessidades elementares da vida contemporânea através de uma prática 
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de solidariedade e de respeito à diversidade para assim, garantir uma 
convivência harmoniosa e “feliz” no reino do capital globalizado. 
     As mudanças na forma de ser do Estado provocou uma onda de 
“liberalização”. De acordo com Minto (1984, p.1): 
 essa nova onda da economia e das sociedades capitalistas faz com que o 
Estado reduza os gastos sociais, não havendo regulamentação sobre a 
circulação de capitais (sobretudo o financeiro, sem políticas de educação e 
saúde e previdência social com o mínimo de direitos trabalhistas, etc.). 
     Essa redução de gastos, característico do neoliberalismo trouxe grandes 
problemas para o sistema educacional. Um deles foi o reforço da 
privatização do ensino e em contrapartida a anulação ideológica e efetiva da 
educação mantida pelo Estado. 
     O foco principal do Estado é de investir no Ensino Fundamental e para os 
outros níveis de ensino entram num processo de privatização e precarização 
educacional. 
     Essa situação de sucateamento da educação exclui, inviabilizando o 
acesso dos trabalhadores e de seus filhos. Restringe as experiências 
culturais e sociais variadas e significativas para formação humana. Não só a 
precarização da educação, mas das escolas devido ao baixo investimento 
em infraestrutura uma vez que o objetivo é de ampliar a demanda e não a 
qualidade. 
     A oferta de uma educação de qualidade precisa de um alto investimento 
o que fica restrita apenas para um grupo bem pequeno. A universalização da 
educação torna-se acessível para a população somente para o nível do 
Ensino Fundamental e se tornaria inviável para o Estado investir na massa 
trabalhadora sendo que o básico já é proporcionado.  
       Para Kuenzer (1999, p.177): “a adesão a essa política corresponde à 
adoção do princípio da racionalidade econômica, inclusive porque a 
educação profissional é um antídoto contra a barbárie, desde que articulada 
a alguma forma de preparação para a sobrevivência na informalidade”. 
     Chega-se a conclusão que o atual sistema econômico é caracterizado por 
uma formação de baixo custo priorizando o aligeiramento e desqualificação 
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da educação, resumindo a função da escola em formar visando a 
produtividade e não a formação embasada no conhecimento científico 
levando em conta as relações culturais, econômicas e sociais dos 
indivíduos. Neste sentido, cabe aos educadores mudarem essa visão de 
formação reprodutivista do capital, e isso só será possível através de uma 
formação emancipatória, de transformação desta situação. 
     É fundamental considerar as relações políticas e educacionais, cuja 
descrição esboça a sua existência na própria história. Trata de uma 
compreensão de cada etapa da evolução humana e da educação como meio 
de desenvolvimento. Sua importância política e sua função de socialização 
do conhecimento, embora, seja reflexo da sociedade, reproduzindo a 
discriminação social, a educação tem um importante papel na evolução 
humana. 
     Dessa forma consideremos populares em nossa sociedade todos os 
segmentos formados por aqueles que vivem do trabalho, tanto ligados 
diretamente à produção e que destinam suas forças de trabalho para a 
produção dos bens necessários a vida em nossa sociedade. 
 
I.II.3. FORMAÇÃO DO EDUCADOR NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO 
POPULAR 
     O conceito de Educação Popular passa por um período de 
indeterminações, pois está mais voltado as ONGs e ao próprio ensino 
público dirigido às classes populares do que a um instrumento de luta social. 
Isto se dá a forma de governabilidade à tendência do mercado mundial. Tal 
governabilidade que julga a miséria e a tamanha diferença social como algo 
normal. Para Landini (2011, p.529): 
A educação popular relaciona-se às ações desenvolvidas por instituições e 
organização não governamentais, o que seria um equívoco tendo em vista: 
a desresponsabilização do Estado; o fato de que muitas organizações não 




    Este conceito vai além da dimensão assistencialista, sendo uma educação 
que deve incentivar a participação para a busca da cidadania, compreendida 
em suas dimensões crítica e ativa. Uma educação que contribua ao 
exercício de cobranças políticas geradas por uma classe e que incentive 
aspirações éticas e utópicas que, para os dias atuais torna-se uma exigência 
social devido às desigualdades presentes.  
      A definição de Educação Popular deve ser compreendida como um 
conjunto de elementos teóricos que fundamentam ações educativas, 
relacionadas entre si e ordenadas segundo princípios e experiências que 
formam uma unidade. Mesmo sendo uma unidade, é um sistema aberto que 
relaciona ambiente de aprendizagem e sociedade, educação e o popular. 
Desta forma, segundo Landini (2011, p.530) “a educação popular não pode 
ser considerada por sua institucionalidade ou formalidade e sim sendo uma 
concepção de educação e formação”. 
     A EP expressa-se a partir da realidade, sendo dirigida e direcionada para 
as classes menos favorecidas, que busquem por uma transformação efetiva. 
Requer continuamente o ato de analisar e avaliar tudo que está a sua volta, 
inclusive o ato pedagógico. 
     É um ato de apropriação dos produtos culturais, contidos em um sistema 
aberto de ensino e aprendizagem, tornando aos indivíduos a participação, e 
esta, estimulando transformações sociais, orientado por anseios humanos 
de liberdade, justiça e igualdade para com todos os sujeitos sociais. 
     A Educação Popular, especialmente a realizada no âmbito dos 
movimentos sociais, é baseada numa concepção de educação libertadora 
buscando romper e superar uma concepção de educação tradicional, muito 
utilizada na educação escolar e criticada por ser funcional as classes 
dominantes. De acordo com Freire (2005, p.69): 
 a “visão bancária” anula o poder criador, estimulando sua ingenuidade e 
não a sua criticidade, o fundamental não é o desnudamento do mundo, a 
sua transformação. A EP é contrária à hegemonia de dominação 
econômica, ideológica e cultural, sendo a favor de um projeto de educação 
aliado a um projeto alternativo de sociabilidade.  
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     Essa educação é fundamentada no conhecimento engajado na 
necessidade de agir/pensar/sentir, na busca da transformação da realidade, 
na ação libertadora e emancipatória. Para Landini (2011, p.534) “o trabalho 
educativo de caráter formativo deve resgatar a relação ontológica-
gnosiológica e aumentar o domínio dos conhecimentos que embasam a 
prática”. 
     O diálogo, a comunicação são potencializadores na discussão dos temas 
que envolvem as demandas, as análises, a definição de táticas e estratégias 
de mobilização, de ação dos movimentos. Como princípio pedagógico ele é 
fundamental no processo ensino-aprendizagem, no processo de 
problematização, de reflexão e apreensão dos conteúdos e do mundo. 
     A pedagogia militante dos movimentos populares é uma pedagogia de 
indivíduos engajados na luta por sua libertação. Ela surge dos próprios 
oprimidos como sujeitos que se reconheçam ou comecem criticamente, a 
saber-se oprimidos, (FREIRE, 1987, p. 43), que resistem às várias 
opressões: de classe, econômica, política, cultural, ideológica, de gênero, de 
etnias, de opção sexual. Atuam na perspectiva de mudar as condições 
concretas de opressão, de carências, de exclusão, de discriminação, 
baseiam-se na construção de relações sociais de produção fundamentada 
na solidariedade; uma sociedade sem preconceito, sem discriminação. 
     Qualquer educação popular, seja informal ou formal, escolarizada ou em 
organizações sociais, deve assumir uma perspectiva crítica radical 
libertadora e transformadora e considerar os sujeitos como agentes de 
produção do conhecimento e não apenas como receptores, como destaca 
Freire (2000, p.22). 
     Esse movimento define princípios que diferenciem a educação como 
expressão dos povos que vivem em contextos de discriminação respeitando 
suas diversidades; Defende que a educação esteja comprometida com a 
emancipação, que fortaleça a cultura e os valores das comunidades e que 
seja vinculada ao seu projeto de vida; Propõe outro olhar sobre o papel do 
mundo na economia e na sociabilidade, vê a exclusão como instrumento de 
democratização da sociedade brasileira; Defende que os sujeitos devem ser 
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reconhecidos como sujeitos de história e de direitos, que desejam ter suas 
especificidades respeitadas e tratadas numa perspectiva de inclusão e 
alteridade. Segundo Landini (2011, p.532) “a educação popular deve garantir 
conhecimentos que tornem os indivíduos capazes de compreender o mundo, 
a cultura, sua potencialidade de desenvolvimento individual e social”. 
     Dessa forma é uma formação de dimensão transformadora, pois os 
movimentos sociais com a resistência e persistência que lhes são peculiares 
têm, a partir da mobilização popular, da articulação dos setores populares 
organizados da sociedade reivindicar, afirmar, sistematizar e exigir que o 
Estado implemente projetos educacionais identificados com as ideias e 
concepções por eles produzidas.  
    Assim a Educação Popular deve ser pensada como formação humana 
que é dirigida às classes oprimidas. Instrumento efetivo na busca do prazer, 
da felicidade e da liberdade e não do conformismo, do contentamento de 
suprir apenas as necessidades humanas, minimizando o sofrimento sentido 
pela classe devido ao sistema capitalista. Deve ser incorporada pela 
educação como um instrumento de libertação, um condutor de organização 
para o despertar dos movimentos sociais.   
     Devemos considerar populares em nossa sociedade todos os segmentos 
formados por aqueles que vivem do trabalho, tanto ligados diretamente à 
produção e que destinam suas forças de trabalho para a produção dos bens 
necessários a vida em nossa sociedade. O trabalho na esfera da produção 
garante condições de vida dos trabalhadores pela remuneração que recebe 
(uma parte da riqueza, que produz com seu trabalho). Para Brandão (2012, 
p.23): 
     É no interior da totalidade e da diferença de situações das quais o 
trabalho e as trocas de frutos do trabalho garantem a sobrevivência, a 
convivência e a transcendência, que, no interior de uma vida coletiva 
anterior à escola, mas plena de educação, os homens entre si se ensinam e 
aprendem. 
Ainda, para Brandão (2012, p.41): 
A escola pública é deficiente e deixa ainda à margem de uma educação 
escolar adequada um número muito grande e persistente de crianças e 
adolescentes pobres”, ignorando dessa forma uma instrução compatível as 
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necessidades dessa classe oprimida na qual a totalidade e a realidade 
econômica não são levadas em consideração. 
      A escola dessa forma deve romper com as aparências, pois sua função é 
transmitir o conhecimento científico e através desta proposta o aluno irá ler o 
mundo e ler-se no mundo afirmando a sua identidade. Dessa forma cabe à 
escola respeitar e afirmar essa diversidade estabelecida no meio escolar. 
Ler o mundo e ler-se no mundo é possibilitar a leitura, interpretação da 
realidade histórica da natureza das relações políticas, da hegemonia e 
relações de poder para promover possibilidades de transformações sociais.  
A educação popular deve ser inserida no trabalho político que educa – de 
sujeito econômico a sujeito político – de uma educação para fazê-la ser, 
pouco a pouco, a educação através da qual o sujeito não se veja apenas 
como um anônimo sujeito da cultura brasileira, mas como um sujeito 
coletivo da transformação da história e da cultura do país (Brandão 2012, 
p.96). 
     O indivíduo frente a sua realidade, ao posicionar-se promoverá uma 
educação emancipadora, desenvolvendo autonomia. E o mundo será 
transformado a partir da relação intencional da teoria com a prática, ou seja, 
a práxis, e tal relação proporcionará uma consciência transformada dessa 
realidade de exploração por parte das classes dominantes.  
Quando a educação é repensada em termos de desenvolvimento, é 
indispensável que se leve em conta a grande massa de marginalizados 
sendo necessário que essa parte da população seja motivada para que, de 
modo consciente, integre, participe e assuma o processo de mudança 
(Brandão 2012, p.71). 
 
        Sendo assim, a Educação Popular deve ser concebida para servir o 
povo, uma educação para beneficiar a classe trabalhadora, para que esses 
deixem de ser menosprezados pelos grupos dominantes, para isso o papel 
da escola é de suma importância para que se tenha a ideia clara do que é 
popular, e ter a consciência de ajudar a transformar a sociedade, o 
comprometimento para a transformação da realidade tendo efetivamente 
uma educação. 
Não é apenas em uma sociedade transformada que se cria uma nova 
cultura e um novo homem. É ao longo do processo coletivo de transformá-la 
através do qual as classes populares se educam com a sua própria prática, 




     O principal desafio será a compreensão desse educador em 
compreender-se como trabalhador, a esse coletivo, pertencente à mesma 
classe dominada que necessita de libertação. E segundo Brandão (2012, 
p.112): 
O trabalho do educador tem que se tornar parte das classes populares e, 
portanto, não se esgota em uma permanente transferência de 
conhecimentos de modo que a educação popular venha a ser uma 
conquista do povo, mais do que uma reapropriação de um modo de saber, 
mas do meio e do movimento que entre outros, tornam possível a produção 
autônoma deste saber. 
     Vale (2001, p.52) “ressalta que o reconhecimento das relações sociais e 
sua estreita ligação com o processo educacional é imprescindível a uma 
proposta de educação transformadora”. Desta forma cabe ao educador, 
incorporar com a elevação do nível de consciência política das classes 
populares e uma compreensão crítica rompendo com as aparências, tendo 
como compromisso conduzir para a transformação da realidade, uma vez 
que para Freire (2005, p.213) “o povo por sua vez não poderá sozinho, 
construir a teoria de sua ação libertadora, somente na comunhão, na práxis 
coletiva é que esta teoria se faz e se refaz”. 
 
II. A PRODUÇÃO ACADÊMICA SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
NA ANPED: EDUCAÇÃO POPULAR E PRÁXIS 
     Em nossa investigação buscamos analisar a produção acadêmica a partir 
dos trabalhos apresentados na ANPED (Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Educação). Definimos como critério o GT 8,  
Grupo de Trabalho Formação de Professores tendo em vista o objeto de 
nossa análise. O recorte se deu no período entre 2002 e 2012 buscando 
capturar as nuances teóricas que norteiam a formação de professores na 
última década. 
     A seguir indicaremos um resumo dos textos apresentados nesse 
contexto, buscando indicar o tratamento dado à relação teoria e prática e, 
em que medida, estão relacionados à formação do educador popular. Nosso 
foco diz respeito à formação inicial e não à formação continuada, por 
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entendermos que a formação inicial é central na definição teórico-
metodológica da atuação dos professores. A partir disto buscou-se identificar 
quais os trabalhos relativos à formação inicial de professores tratavam de 
alguma forma, da relação entre teoria e a prática. 
     A primeira etapa da pesquisa se deu na busca de trabalhos através da 
leitura de resumos e após a seleção daqueles que de alguma forma 
tratassem da formação de professores, haja vista que foram apresentados 
247 trabalhos no período de 2002 a 2012 sendo que, dentre estes, muitos 
não se relacionavam à temática. Assim, a partir destes resultados, foi 
necessário refinar a pesquisa gradativamente até se chegar aos trabalhos 
que atendiam ao enfoque da presente investigação. Neste sentido, nossa 
tarefa foi, então, localizar, dentre os 247 trabalhos, quantos se referiam a 
temática de formação de professores e a relação destes com a teoria e a 
prática concebida, sendo localizadas 54 produções, incluindo formação 
inicial e formação continuada. Dentre estes, num terceiro passo, foram 
identificados 40 trabalhos que tratavam exatamente de formação inicial de 
professores.  
Apresentaremos os trabalhos e suas temáticas de acordo com as 
concepções teórico-metodológicas, buscando verificar qual a ênfase é dada 
as concepções apresentadas sobre formação inicial docente no sentido de 
identificar se há uma priorização aos saberes docentes, baseados apenas 
na prática docente ou se há ênfase na relação que se estabelece na práxis 
marxista, conjugando teoria e prática. 
Para efeito de melhor entendimento, segue quadro-resumo dos 
trabalhos pesquisados, seguido das suas análises individuais, ressaltando 
que os trabalhos analisados referem-se somente a formação inicial, não 
incluindo os que tratam da formação continuada. 
25ª reunião – GT8 (2002)  
A EXPERIÊNCIA DA FORMAÇÃO NA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES: UM OLHAR A PARTIR DA REFLEXÃO DA 
PROFESSORA ALFABETIZADORA.   
GT 8 – Formação de Professores 
Sônia Regina de Souza Fernandes (UNIPLAC) 
Formação inicial 
26ª reunião – GT8 (2003)  
35 
 
CULTURA E IDEÁRIO PEDAGÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE/ NITERÓI  
GUEDES, Adrianne Ogêda – UFF 
CHAVES, Iduina Braun Mont’Alverne - UFF 
GT: Formação de Professores /n.08  
Agência Financiadora: CAPES 
Formação inicial 
FORMAÇÃO CONTINUADA: DECISÃO INSTITUCIONAL OU 
ESPAÇO DE CONSTRUÇÃO DE AUTONOMIA?   
SANTOS, Sonia Regina Mendes dos – UERJ 
Formação 
continuada 
27ª reunião – GT8 (2004)  
NOVOS ESPAÇOS FORMATIVOS DE SUPERIOR DE 
PROFESSORES DO MST PROFESSORES E PRÁTICA DOCENTE  
BARREIRO, Iraíde Marques de Freitas -UNESP-Assis 
Formação inicial 
PEDAGOGIA DA TERRA: UM ESTUDO SOBRE A FORMAÇÃO 
FOERSTE 
Erineu - UFES 
 
Formação inicial 
ALFABETIZAÇÃO: IMAGINÁRIO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DAS 
PROFESSORAS DE PRIMEIRAS SÉRIES DO ENSINO 
FUNDAMENTAL DO ALTO VALE DO ITAJAÍ 
HOELLER, Solange Aparecida de Oliveira – UDESC 
Formação 
continuada 
A PESQUISA-AÇÃO NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: 
ELEMENTOS PARA A REFLEXÃO 
JORDÃO, Rosana dos Santos – FEUSP 
Formação inicial 
ESTUDO DAS NECESSIDADES FORMATIVAS DE 
PROFESSORES(AS) DO ENSINO MÉDIO NO CONTEXTO DAS 
REFORMAS CURRICULARES 
NÚÑEZ, Isauro Beltrán – UFRN 
Formação 
continuada 
FORMAÇÃO DO EDUCADOR INFANTIL: IDENTIFICANDO 
DIFICULDADES E DESAFIOS 
REGO, Maria Carmem Freire Diógenes – NEI/UFRN 
PERNAMBUCO, Marta Maria Castanho Almeida – DEPED/UFRN 
Formação 
continuada 
28ª reunião – GT8 (2005)  
EDUCAÇÃO INTERCULTURAL E FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES/AS: UMA EXPERIÊNCIA EM ASSENTAMENTO 
RURAL 
ALMEIDA, Célia Maria de Castro – Uniube 
MOREIRA, Marta Candido – UNIPAC – FEU 
Formação inicial 
A FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES EM FACE DOS 
SABERES DOCENTES 
ALMEIDA, Patrícia Cristina Albieri de – UNICAMP – UNITAU  
BIAJONE, Jefferson – UNICAMP 
Formação inicial 
DOCÊNCIA E DEVIR: COM A PALAVRA A PROFESSORA... 
MIRANDA, Maria Salete de – UFSC 
Formação inicial 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DA DOCÊNCIA: UMA 
EXPERIÊNCIA DE FORMAÇÃO 
MONTEIRO, Filomena Maria de Arruda – UFMT 
Formação inicial 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: 
CULTURA PROFISSIONAL E DESAFIOS DA 
PROFISSIONALIZAÇÃO 
PAPI, Silmara de Oliveira Gomes – UEPG 
Formação inicial 
A FORMAÇÃO DO PROFESSOR PESQUISADOR NA PRODUÇÃO Formação inicial 
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CIENTÍFICA DOS ENCONTROS NACIONAIS DE DIDÁTICA E 
PRÁTICA DE ENSINO: 1994-2000 
VENTORIM, Silvana – UFES 
29ª reunião – GT8 (2006)  
TENDÊNCIAS NOS CURRÍCULOS DOS CURSOS DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES PARA AS SÉRIES INICIAIS 
CAMARGO, Arlete Maria Monte de. – UFPA. 
Formação inicial 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES: AS TRAVESSIAS DO CUIDADO 
DE SI 
HARDT, Lúcia Schneider– UFSC 
Formação inicial 
LEITURA PROFISSIONAL DOCENTE E OS LIMITES DA 
UNIVERSITARIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO 
SARTI, Flavia Medeiros. 
BUENO, Belmira Oliveira. – FEUSP 
Formação 
continuada 
A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO: LIMITES E 
POSSIBILIDADES DO CURSO DE PEDAGOGIA 
SILVA, Margarida Montejano – Unicamp 
SORDI, Mara Regina Lemes – Unicamp 
 
Formação inicial 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES E REFLEXIVIDADE DIALÉTICA À 
LUZ DA TEORIA CRÍTICA 
MARKERT, Werner – UFC 
wema09of@hotmail.de 
Formação inicial 
30ª reunião – GT8 (2007)  
A ESCOLA COMO MICROUNIVERSIDADE: A EXPERIÊNCIA DOS 
PROFESSORES GENERALISTAS INTEGRAIS NA EDUCAÇÃO 
SECUNDÁRIA 
BÁSICA EM CUBA 
LEITE, Maria do Carmo Luiz Caldas – UNISANTOS – 
marialcl@terra.com.br 
Formação inicial 
A PRÁTICA DE PESQUISA: RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA NO 
CURSO DE PEDAGOGIA 
FONTANA, Maria Iolanda – UTP – maria.fontana1@utp.br 
Formação inicial 
A FORMAÇÃO DE EDUCADORES SEM TERRA: UM ESTUDO DE 
CASO 
SANTOS, Fátima Maria dos – UNISANTOS – fvida@universitas.br 
MAZZILLI, Sueli – UNISANTOS – sueli.mazzilli@terra.com.br 
Formação inicial 
OS FORMADORES DE PROFESSORES E A CONSTITUIÇÃO DO 
HABITUS PROFISSIONAL 
NASCIMENTO, Maria das Graças – INES 
Formação inicial 
PESQUISAS SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UMA 
COMPARAÇÃO ENTRE OS ANOS 90 E 2000 
ANDRADE, Roberta Rotta Messias de – Centro Universitário Senac 
Formação inicial 
QUESTÕES EXATAS, RESPOSTAS INCERTAS: DILEMAS E 
PERSPECTIVAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE FÍSICA, 
MATEMÁTICA E QUÍMICA 
MELO, Geovana Ferreira – UFU – geovana@faced.ufu.br 
Formação inicial 
PERCURSOS DE FORMAÇÃO: NO ENTRECRUZAMENTO DO EU 
PESSOAL E DO EU PROFISSIONAL 
AZAMBUJA, Guacira de – UNIFRA / UNISINOS – gatrp@pop.com.br 
Formação inicial 






FORMAÇAO INICIAL E CONTINUADA 
AUTH, Milton Antonio – UNIJUÍ – auth@unijui.edu.br 
A DIMENSÃO IDENTITÁRIA DA RELAÇÃO COM O APRENDER A 
SER EDUCADOR SOCIAL 
FERREIRA, Márcia Campos – SEEJ – mcamposbh@yahoo.com.br 
CALDEIRA, Anna Maria Salgueiro – PUCMINAS – 
annacald@terra.com.br 
Formação inicial 
31ª reunião – GT8 (2008)  
FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO: A RETÓRICA DO DISCURSO DO 
LICENCIANDO SOBRE A FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 
AMARAL, Daniela Patti do – UFRJ 
OLIVEIRA, Renato José de – UFRJ 
Formação inicial 
PROCESSOS CONSTITUTIVOS DA FORMAÇÃO DOCENTE NO 
ENSINO SUPERIOR: UM ESTUDO DE DIFERENTES DIMENSÕES 
DA FORMAÇÃO DO PROFESSOR 
SILVA, Maria Aparecida de Souza∗ – UNILESTE 
Formação inicial 
A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA REVISTA BRASILEIRA DE 
EDUCAÇÃO (1995 – 2005): UMA BREVE ANÁLISE 
MANZANO, Cinthia Soares∗ – USP 
Formação inicial 
MODELOS FORMATIVOS E DIFICULDADES VIVIDAS NA 
FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DE CLASSES 
MULTISSERIADAS DO CAMPO 
MONTEIRO, Albêne Lis – UEPA 
NUNES, Cely do Socorro Costa – UEPA 
Formação 
continuada 
VOZES DOS ACADÊMICOS (AS) DO CURSO DE PEDAGOGIA: 
TECENDO RELAÇÕES ENTRE TEORIA E PRÁTICA 
SILVA, Sandra Cristina Vanzuita da – UNIVALI 
MACHADO, Cila Alves dos Santos – UNIVALI 
Formação inicial 
32ª reunião – GT8 (2009)  
A REFLEXIVIDADE PROMOVIDA PELA PESQUISA NA 
FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES 
Rita Buzzi Rausch – FURB 
Formação inicial 
REUNIÕES PEDAGÓGICAS COMO ESPAÇO DE REFLEXÃO E 
CONSTRUÇÃO DA DOCÊNCIA SUPERIOR: DISCUTINDO 
CONCEPÇÕES DE FORMAÇÃO E DOCÊNCIA 
Hedioneia Maria Foletto Pivetta – UNIFRA 
Formação inicial 
NOVOS SENTIDOS DA FORMAÇÃO DOCENTE 
Talita Vidal Pereira – UERJ 
Formação inicial 
FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: A REVISTA 
BRASILEIRA DE POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
(RBPAE) E O COMPROMISSO DA UNIVERSIDADE 
Graziela Zambão Abdian Maia – UNESP 
Formação inicial 
TEORIA E PRÁTICA? TENSÕES E INQUIETAÇÕES ENTRE O 
CURRÍCULO PRESCRITO E O CURRÍCULO MODELADO 
Heloisa Salles Gentil – UNEMAT 
Claudete Inês Sroczynski – UNEMAT e UFRGS 
Formação inicial 
A PRESENÇA DA DIMENSÃO SOCIOPOLÍTICA NO TRABALHO DE 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
Makeliny Oliveira Gomes Nogueira – PUC-SP 
Ana Mercês Bahia Bock – PUC-SP 
Formação inicial 
CONCEPÇÕES DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NOS Formação inicial 
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TRABALHOS DA ANPED 2003-2007 
Luis Eduardo Alvarado Prada – UFSCAR - leaprada@hotmail.com 
Vânia Maria de Oliveira Vieira – UNIUBE - vaniacamila@uol.com.br 
Andréa Maturano Longarezi – UFU- andrea@faced.ufu.br 
33ª reunião – GT8 (2010)  
NARRATIVAS DE SI COMO “PASSEUR” DE SENTIDO 
PROTAGONIZANDO A FORMAÇÃO HUMANA DE PROFESSORES 
Lúcia Maria Vaz Peres – UFPel 
Formação 
continuada 
O CURSO DE PEDAGOGIA E O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 
DA IDENTIDADE DO PEDAGOGO 
Luciana dos Santos Gonçalves – PUC-Campinas 
Heloísa Helena Oliveira de Azevedo – PUC-Campinas 
Formação inicial 
GESTÃO LOCAL DE POLÍTICA: DAS PRÁTICAS E DILEMAS ÀS 
LIÇOES DO DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMA VOLTADO 
PARA A FORMAÇÃO DE PROFESSOR 
Clotenir Damasceno Rabelo – UECE 
Isabel Maria Sabino de Farias – UECE 
Formação 
continuada 
ENTRE EXPERIÊNCIAS E COMPREENSÕES: CARTOGRAFIAS DA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
Dinamara Garcia Feldens – UNIT 
Fabrícia Teixeira Borges – UNIT 
Formação inicial 
AS NARRATIVAS DE PROFESSORES SOBRE A ESCOLA E A 
MEDIAÇÃO DE UM GRUPO DE PESQUISA-FORMAÇÃO 
Maria Aparecida da Silva Perrelli – UCDB 
Flavinês Rebolo – UCDB 
Eliane Greice Davanço Nogueira – UEMS 
Adriana Rodrigues da Silva – Anhanguera-Uniderp 
Formação 
continuada 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA DE 
DOCENTES DOS CURSOS DE PEDAGOGIA DA 
UNEMAT/CÁCERES E SINOP 
Heloisa Salles Gentil – UNEMAT 
Formação inicial 
34ª reunião – GT8 (2011)  
NECESSIDADES FORMATIVAS DE EDUCADORES QUE ATUAM 
EM PROJETOS DE EDUCAÇAO NÃO-FORMAL 
Lisandra Marisa Príncepe – PUC-SP 
Marli Eliza Dalmazo Afonso de André – PUC-SP 
Formação 
continuada 
A CONSTITUIÇÃO DOS FORMADORES DE PROFESSORES E A 
POTENCIALIDADE DA PRÁXIS HISTÓRICA DE PAULO FREIRE 
PARA ESTUDOS E AÇÕES 
Lucimara Cristina de Paula – UFSCar 
Roseli Rodrigues de Mello – USFCar 
Formação 
continuada 
BIOGRAFICIDADE E PODER DE FORMAÇÃO: ATELIÊ 
BIOGRÁFICO DE PROJETO E ‘SER MAIS’ 
Maria Teresa Vianna Van Acker – USP 
Rosemeire Reis da Silva – UFAL 
Marineide de Oliveira Gomes – CUFSA 
Formação 
continuada 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA ALFABETIZAÇÃO: 
AVALIAÇÃO DE IMPACTO DO PROGRAMA LETRA E VIDA 
Adriana Bauer – FCC 
Formação 
continuada 
35ª reunião – GT8 (2012)  
A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO 





Ana Flávia Teodoro de Mendonça Oliveira – UFPE 
Clarissa Martins de Araújo – UFPE 
A REINVENÇÃO DA DOCÊNCIA PELA AUTOFORMAÇÃO: A 
EDUCAÇÃO DO CAMPO E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR ANTE 
UM HORIZONTE COSMOPOLITA 
Rodrigo Alberto Lopes – UNISINOS 
Rosane Maria Kreusburg Molina – UNISINOS 
Formação inicial 
APRENDER A ENSINAR, CONSTRUIR IDENTIDADE E 
PROFISSIONALIDADE DOCENTE NO CONTEXTO DA 
UNIVERSIDADE: UMA REALIDADE POSSÍVEL 
Áurea Maria Costa Rocha – UFPE 





     Os textos analisados, que tratam especificamente de formação inicial 
serão resumidos a seguir: 
1º) A EXPERIÊNCIA DA FORMAÇÃO NA FORMAÇÃO DE 
PROFESSORES: UM OLHAR A PARTIR DA REFLEXÃO DA 
PROFESSORA ALFABETIZADORA  - (2002) 
Sônia Regina de Souza Fernandes (UNIPLAC) 
 
     O texto propõe uma reflexão da prática formadora e a reflexão dessa 
formação com a prática pedagógica das “alunas-professoras”. Embora a 
formação busque sustentar uma prática pedagógica capaz de compreender, 
refletir e analisar a realidade escolar, como instrumento para a 
transformação, há uma grande dificuldade em estabelecer relações entre as 
teorias aprendidas e a prática pedagógica. Para Fernandes (2002, p.5) a 
aluna-professora, ao referir-se a uma prática totalmente dissociada das 
teorias, demonstra que, embora tivesse um plano de aula bem elaborado, 
sua prática acontecia divorciada da teoria.  
     O que se defende neste trabalho é a necessidade de se debater a relação 
entre a formação acadêmica e a prática pedagógica que se realiza no 
cotidiano das classes e a busca de uma outra postura ao relacionar a teoria 
e a prática. Pensar na formação de um professor transformador. Fernandes 
ressalta que para Garcia, citado por Fagundes (2002, p.15), “teorizar a sua 
própria prática e ao mesmo tempo considerar a escola como espaço de 
construção, desconstrução e reconstrução de teorias e experiências”. Assim, 
segundo a autora, é fundamental que as alunas-professoras aprendam a 
refletir criticamente sobre a prática. 
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     Em seu texto, a autora defende a ideia de que no processo de reflexão o 
professor precisa não só refletir em sua prática, mas também em questões 
econômicas, culturais, políticas e éticas, tratando dessa forma de uma 
reflexão da práxis. Citando Nóvoa (1995), Fagundes (2002, p.6) esclarece 
que “a lógica da racionalidade técnica opõe-se sempre ao desenvolvimento 
de uma práxis reflexiva”. 
      Todavia a prática reflexiva tratada neste texto fica limitada a prática 
pedagógica, sua interpretação de práxis se diferencia da práxis marxista 
uma vez que a teoria se limita apenas as dificuldades que o professor 
enfrenta em sala de aula. Conforme a autora argumenta, sustentado por 
Fagundes (2002, p. 11) aponta “A formação docente implica o ensino para a 
compreensão, onde o professor assume o papel de desenvolver o trabalho 
pautado no “modelo mediacional ecológico”, concebendo a sala de aula 
como um lugar de trocas sócio culturais, de influência recíproca, de criação.” 
      A formação, neste caso, está fundamentada nos saberes construídos no 
cotidiano das práticas pedagógicas das alfabetizadoras, nas vivencias 
problemáticas, mas sem análises sustentadas em teorias, revelando-se uma 
análise do senso comum. 
2º) CULTURA E IDEÁRIO PEDAGÓGICO DO CURSO DE PEDAGOGIA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE/ NITERÓI – (2003) 
GUEDES, Adrianne Ogêda – UFF 
CHAVES, Iduina Braun Mont’Alverne - UFF 
  
     Este estudo teve como ponto de partida a pesquisa no curso de 
Pedagogia-UFF/ Niterói. Foram entrevistados alunos dos últimos períodos 
como sujeitos da pesquisa. O texto focou na experiência de ser aluno, na 
tensão entre aquilo que constroem na universidade e as relações que vão 
paralelamente estabelecendo e assim compreender a atual formação.  
     As autoras fizeram um recorte da pesquisa apresentando imagens para 
os alunos, futuros professores, relacionarem a concepção metodológica e as 
conclusões obtidas. As imagens utilizadas são: O BANCO, O TAPETE, O 
TEMPO OU CHRONOS, A PONTE, O CALCANHAR DE AQUILES E O 
PARANGOLÉ DE HÉLIO OITICICA. 
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     Na descrição da pesquisa cada objeto/imagem é analisado pela forma 
como compreendida pelos alunos. Assim, através da imagem do banco 
Guedes e Chaves denotam uma passividade no comportamento dos alunos 
nas relações que estabelecem com professores, com colegas, com a 
universidade e com o conhecimento e a autoridade desempenhada pela 
universidade. Dessa maneira o conhecimento é compreendido como uma 
transmissão. Para as autoras os alunos (2003, p.7) “sentados nos bancos 
das salas de aulas, aguardam, como nas salas de espera, que o professor, a 
universidade, dêem a eles a “bagagem” que os permitirá “aplicar” na prática 
o conhecimento “recebido””.   
     Tal isolamento é visto também pelos professores disciplinas não havendo 
nenhuma relação entre a teoria e prática. As autoras referem-se este à falta 
de coletividade presente na universidade. 
     O tapete nesse sentido, refere-se às relações professor-aluno percebido 
pelos alunos, seja por meio do comportamento dos professores, pela 
observação do ambiente, pelo que sentem com relação a suas expressões.  
    Outro enfoque dado pelos alunos é o tempo que obtém para realizarem 
seus estudos, já que grande parte, trabalham no período oposto ao que 
cursam o curso. Guedes e Chaves (2003, p.11), descrevem que falta tempo 
para a pesquisa e prática pedagógica, “aluno sem tempo e propostas 
políticas que prometem encurtar o tempo da formação dos professores- 
assistimos a uma arriscada manobra de esvaziamento da qualificação do 
profissional da educação”. Neste caso, mesmo que indiretamente, 
percebemos que a valorização da prática se sobrepõe a teoria dando grande 
ênfase à importância de se adquirir no curso de Pedagogia a experiência 
através da prática. 
     Outra imagem citada neste estudo é a da ponte como elo para a relação 
teoria e prática, estas representadas pela imagem do calcanhar de Aquiles. 
Prática defendida pelas autoras não só na pesquisa e prática, mas em cada 
disciplina.  Para Guedes e Chaves (2003, p.14): 
 “O Componente Pesquisa e Prática Pedagógica seria o eixo articulador do 
curso. Este Componente veio superar a idéia anterior de estágio curricular. 
Idéia esta que, ao deixar a aproximação do campo para o final da 




     A falta da prática e da distância entre as teorias vistas nas salas de aula 
e a encontrada na escola está presentes nas falas dos alunos, estando 
isoladas do mundo em que se encontram.  
     A última imagem tratada no texto é Parangolé, de Oiticica, 
compreendida como a participação e a coletividade. A ideia de todos 
trabalharem visando o mesmo objetivo. 
     Embora em alguns momentos sejam citadas a coletividade, a 
participação e a relação entre teoria e prática, o presente estudo não deixa 
claro a concepção defendida. Ao analisar o texto percebemos que são 
expostos somente os dados coletados, não deixando claro, por parte das 
autoras, caminhos para que tais questões sejam resolvidas. 
 
3º) NOVOS ESPAÇOS FORMATIVOS DE SUPERIOR DE PROFESSORES 
DO MST PROFESSORES E PRÁTICA DOCENTE – (2004) 
BARREIRO, Iraíde Marques de Freitas -UNESP-Assis 
 
     Esta pesquisa analisa o desenvolvimento profissional das alunas-
professoras participantes do PEC – Formação Universitária, ao investigar os 
processos de reflexão, que resultam na transformação da prática docente, 
deixando bem claro a valorização da prática. 
     A pesquisa busca problematizar como as alunas veem e explicitam a 
prática docente, percebida por elas como melhor, em decorrência do curso. 
     Ao definir o perfil do educador a ser formado o PEC elegeu como fio 
condutor a reflexão sobre a ação educativa, no sentido de levar as alunas-
professoras a analisarem criticamente o trabalho que desenvolvem, para que 
a prática docente se constituísse em objeto de investigação. O texto trata de 
uma mudança somente na prática docente, conforme a autora indica 
(BARREIRO,2004, p.1): 
 “a mudança na prática docente decorre de uma análise crítica do trabalho 
realizado na sala de aula, que ocorre a partir da aquisição de novos 
conhecimentos e da associação contínua entre o pensar e o agir, 
movimentos que ocasionam reflexões, levando a mudanças na prática 
docente”.    
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     A proposta de trabalho da Memória é especificada como uma forma de 
registro para reflexões das práticas dos alunos, tendo em vista as histórias 
pessoais e profissionais de cada aluno participante do PEC, baseada na 
experiência. O objetivo principal desta Memória foi levar as alunas a 
realizarem uma síntese de suas vivências, com projeções para o futuro.  
     A autora relaciona a teoria e prática em seu texto, porém tal teoria focada 
apenas na prática docente exercida em sala de aula. De acordo com 
Barreiro (2004, p.3), “o programa partiu da premissa de que a dicotomia 
pensar/agir é falsa, devendo a prática estar fundamentada numa teoria que a 
estimule e a sustente, assim como a reflexão está marcada pela ação que a 
provoca”. Tal teoria foi desenvolvida através de leituras, discussões e 
diferentes atividades acerca da identidade do professor, o contexto da 
formação e atuação profissional, as dimensões éticas e políticas do trabalho 
do professor, os fundamentos da educação e da ação docente e outros 
temas afins, valorizando segundo a pesquisa à relação entre teoria e prática 
no decorrer do curso. Ressaltando que saberes esses, voltados para a 
formação docente com o intuito de mudança da prática. 
     O PEC procurou trabalhar com os conteúdos curriculares das disciplinas 
específicas, desenvolveu atividades transversais ou paralelas, como Oficinas 
Culturais e Vivências Educadoras, com a finalidade de levar as alunas a 
desenvolverem reflexões e atitudes sistematizadas, próprias de um 
professor reflexivo. Reflexividade esta embasada na prática docente, 
conforme Barreiro (2004, p. 10):  
[...] ao analisarmos o percurso das reflexões das alunas-professoras 
podemos dizer que o PEC contribuiu para que elas pudessem rever a 
prática docente, ao oferecer um conjunto teórico favorecedor de reflexões e 
de compreensão do significado político da atividade docente, tornando a 
prática objeto de análise. 
 
        Barreiro (2004, p.11), apoiando-se em Libâneo (2002), afirma que a 
“reflexividade consiste, precisamente, nesse processo de tomar consciência 
da ação, de tornar inteligível a ação, pensar sobre o que se faz”. Seguindo a 
concepção de reflexividade conceituada no texto, ele se restringe apenas a 
tomar consciência da ação sem, no entanto, tomar consciência do significado 




4º) PEDAGOGIA DA TERRA: UM ESTUDO SOBRE A FORMAÇÃO 
SUPERIOR DE PROFESSORES DO MST - (2004) 
FOERSTE, Erineu – UFES 
 
     A pesquisa objetivou discutir aspectos da experiência de formação de 
professores de assentamentos no Curso Pedagogia da Terra, oferecido 
desde 1999 pela Universidade Federal do Espírito Santo, em convênio com 
o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e o 
Movimento Sem Terra – MST. 
     A problemática enfrentada se refere à formação de professores de 
assentamentos, questionando qual tem sido o papel instituído e legitimado 
dos órgãos governamentais nas diferentes esferas do poder público no 
Brasil, para assegurar uma educação no/do campo com qualidade, como um 
direito dos cidadãos e dever do Estado. 
     O Curso de Pedagogia da Terra/ES oferta 64 vagas do Curso de 
Licenciatura Plena em Pedagogia para Educadoras e Educadores da 
Reforma Agrária MST/ES concretizou-se com o Convênio de nº 2001/1999, 
publicado no Diário Oficial da União - DOU em 08/11/1999. A Segunda 
Turma passou a ser oferecida pela UFES a 60 alunos, a partir da renovação 
do Convênio (nº 11.000/2002), em dezembro de 2002, com publicação no 
DOU em 26/12/2002. 
     “O curso tem estrutura curricular equivalente ao Curso de Pedagogia 
ministrado no Centro Pedagógico da UFES, aprovado pelo CNE, através do 
parecer nº 923/89 de 9.11.89” (UFES/CP, 2002a, p. 8). Todavia, o MST 
iniciou diálogo com equipes do Centro de Educação/UFES, para introduzir 
na grade curricular disciplinas específicas de interesse do Setor de 
Educação do MST, sobre a educação no/do campo, a saber: Alternativas da 
Educação no Campo; A Questão Agrária no Brasil; Educação para o 
Cooperativismo no Campo e Trabalho de Conclusão de Curso, totalizando 
300 horas. 
     De um modo geral, os coordenadores locais e estudantes reconhecem 
que o curso, em suas linhas basilares, não está ainda imbuído na sua 
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essência por pressupostos teórico-práticos voltados para a formação de 
professores de assentamentos propriamente, na perspectiva dos debates 
coletivos sobre educação do MST tendo uma falta de maior intencionalidade 
orgânica e articuladora do currículo com questões que emergem das 
experiências dos professores de assentamentos. 
    Na dinâmica de funcionamento do curso, entende-se que a alternância 
entre períodos de atividades teóricas na Universidade e de atividades 
práticas no campo, desenvolvem-se habilidades de reflexão, a partir de 
estudos dirigidos e da realização de pesquisas. Segundo Foerste (2004, 
p.6), que em alguns momentos do texto defende a experiência como algo 
importante na formação docente, há falta de maior intencionalidade orgânica 
e articuladora do currículo com questões que emergem das experiências dos 
professores de assentamentos. Continuando, ainda na visão do autor, (2004, 
p.8) há uma: 
[...] hipertrofia da dimensão teórica na Universidade, gerada pelo 
engessamento das disciplinas e territorialização do conhecimento, despreza 
a dinâmica e contribuições dos saberes da experiência na qualificação de 
profissionais capazes de produzir transformações significativas no contexto 
social. Somente um currículo construído a partir de pressupostos da práxis 
pode levar a uma nova postura dos indivíduos, favorecendo mudanças 
necessárias, fundamentadas em uma nova postura profissional face às 
contradições da sociedade de classes. A formação de professores, nesse 
sentido, não prescinde do trabalho coletivo e de uma cultura da colaboração 
e solidariedade. 
 
     Nesse sentido há uma contradição no que se refere o autor ao criticar a 
Universidade por não valorizar a prática e, ao mesmo tempo, defender a 
ideia de que a formação docente deva estar estruturada a partir da práxis.  
     O autor se referencia nos pressupostos teóricos de Candau et al. (1988), 
Lüdke (1994); Gatti (1996) e INEP/ANPEd (2002), ao  dizer que a 
Universidade tende a valorizar uma perspectiva de produção científica, que 
hierarquiza saberes, desprestigiando algumas áreas, como é o caso da 
educação, valorizando, portanto, a prática docente diferenciada no campo e 
para o campo.  
 Aparentemente o autor defende uma união entre teoria e prática, no 





5º) A PESQUISA-AÇÃO NA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES: 
ELEMENTOS PARA A REFLEXÃO – (2004) 
JORDÃO, Rosana dos Santos – FEUSP 
 
     O estudo defende que a pesquisa-ação tem merecido destaque, por 
abordarem as ideias de que a experiência prática refletida e conceitualizada 
tem um grande valor na formação docente, no qual os sujeitos 
compreendem a realidade e aprendem quando estão envolvidos no 
processo. Essa é a visão defendida como propulsor para a formação no 
intuito de resolver os problemas encontrados na prática cotidiana, podendo 
perceber neste caso uma valorização da concepção pragmática. Para 
Jordão (2004, p.1), “essa nova maneira de conceber a formação docente se 
baseia na idéia de que o professor deve desenvolver a capacidade de refletir 
sobre a sua própria prática, de modo a tornar explícitos os saberes tácitos, 
provenientes de sua experiência”. 
   Em sala de aula, a investigação-ação realizada pelos docentes, torna-se o 
meio pelo qual o currículo se concretiza. Para a autora, baseando-se em 
Stenhouse (1998), os professores precisam desenvolver estratégias 
pedagógicas próprias, as quais dependem do contexto em que eles atuam 
Ao fazê-lo, colocam-se em processo de pesquisa-ação, tornando-se 
observadores participantes nas aulas e na escola, cabendo-lhes a decisão e 
a responsabilidade sobre o processo educativo em sala de aula. Percebe-se, 
neste caso, que a teoria se torna insignificante, uma vez que considera 
somente os desafios encontrados e limitados no interior da sala de aula.     
         Desta forma, para a autora, a pesquisa-ação é a principal opção da 
melhoria da prática curricular e à formação de professores reflexivos. 
     Neste estudo o conhecimento científico é colocado em segundo plano 
quando Jordão (2004, p.13) defende que: 
[...] tais conhecimentos não precisam ser necessariamente científicos. Antes 
de ser considerada pelos formadores como uma metodologia de pesquisa, 
defendemos seu enfoque como uma estratégia de formação que, em 
eventuais condições, pode gerar conhecimentos científicos, mesmo que 
esse não seja seu principal intuito. 
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Esclarece, ainda que a pesquisa-ação na formação inicial deve ser 
baseada na teorização da prática para que os licenciados possam 
ressignificar as teorias para que haja mudança em sua prática de ensino. 
 
6º) EDUCAÇÃO INTERCULTURAL E FORMAÇÃO DE PROFESSORES/AS: 
UMA EXPERIÊNCIA EM ASSENTAMENTO RURAL – (2005) 
ALMEIDA, Célia Maria de Castro – Uniube 
MOREIRA, Marta Candido – UNIPAC – FEU 
 
 
     As autoras iniciam seu trabalho fazendo uma crítica à instituição escolar 
pela dificuldade em reconhecer que grande parte da população não se 
enquadra nos parâmetros determinados por uma concepção universalista de 
cultura. Para Almeida e Moreira (2005, p.1): 
[...]as políticas educacionais ainda não se mostraram eficazes no que se 
refere a implementar uma educação escolar voltada para a diversidade 
cultural e social, os menos favorecidos não conseguem adaptar-se à escola, 
já que nela seus valores e saberes não são aceitos nem validados. 
     Pensando nessa perspectiva da escola excludente foi desenvolvida uma 
pesquisa no “Assentamento Nova Santo Inácio e Ranchinho” e na “Escola 
Municipal Santa Terezinha”, situada neste assentamento (Campo Florido, 
MG), onde vivem 115 famílias (aproximadamente 600 pessoas). A escola foi 
criada pelo MST e posteriormente foi municipalizada. Nela funcionam cinco 
classes, sendo uma de educação infantil e as quatro primeiras séries do 
ensino fundamental. Em 2002 a escola contava com 130 crianças 
matriculadas, número que caiu para 90, em 2003. A faixa etária das crianças 
variava de 6 a 15 anos. Cerca de 30% das crianças matriculadas na escola 
em 2002 e 2003 ajudavam suas famílias nos trabalhos domésticos, na 
plantação de pimenta e mandioca, na limpeza dos terrenos e no trato dos 
animais, principalmente na ordenha. 
      Os objetivos da pesquisa se enquadram em registrar e socializar 
diferentes visões de mundo, valores, conceitos, conhecimentos e práticas 
culturais dos assentados e a colaboração dos professores em desenvolver, 
implementar e avaliar práticas educativas fundadas numa concepção de 
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educação intercultural, capazes de articular conteúdos escolares e repertório 
cultural dos alunos assentados.  
     A perspectiva intercultural pretende construir uma educação capaz de 
compreender a complexidade das interações humanas, superar preconceitos 
e exclusão sociocultural e criar condições para que haja crescimento de 
todos os indivíduos e seus respectivos grupos, promovendo mudanças 
profundas na educação: currículo, metodologias, técnicas, instrumentos 
pedagógicos, formação de professores/as, quadros administrativo. Porém 
não se trata de uma perspectiva marxista, que pretenda valorizar diferentes 
culturas levando-se em conta a base estrutural da sociedade. É como tratar 
de relações culturais independentes das relações econômicas, da 
exploração capitalista. Assim, a teoria não chegaria a explicar a realidade da 
prática.  
Almeida e Moreira (2005, p.6) pensam que: 
 [...] a formação de professores como um passo importante para se romper 
com a ideia de homogeneidade do ensino, para compreender que o 
cotidiano de alunos/as, bem como sua cultura de origem, podem orientar 
estratégias para direcionar a prática pedagógica e atender aos interesses 
dos diversos grupos sociais que frequentam a escola.  
 
     Para as autoras essa formação possibilitaria uma reflexão sobre a 
sociedade e compreensão da diversidade sociocultural e a desigualdade 
social, bem como o fracasso escolar. Os limites colocam-se, no entanto, na 
falta de relação entre a desigualdade apontada pelas autoras e uma análise 
que desvende os reais motivos das desigualdades sociais, culturais, 
escolares próprias à sociedade capitalista. Neste sentido, somente uma 
embasamento teórico sólido permitiria tal análise. 
 
7º) A FORMAÇÃO INICIAL DOS PROFESSORES EM FACE DOS 
SABERES DOCENTES - (2005)  
ALMEIDA, Patrícia Cristina Albieri de – UNICAMP – UNITAU  




     Os saberes referentes ao conteúdo, à experiência e à cultura são 
defendidos no texto através do exercício da atividade docente. Os 
conhecimentos produzidos na Universidade são criticados por não levarem 
em conta a prática docente. Segundo Gauthier (1998) citado por Almeida e 
Biajone (2005, p.3) os saberes de ofício: 
 [...] foram produzidos sem levar em conta as condições concretas do 
exercício do magistério. Saberes que não se dirigiram ao professor real, 
cuja atuação se dá numa sala de aula concreta onde estão presentes 
muitas variáveis que interferem no processo de ensino-aprendizagem e 
exigem tomadas de decisão. 
    Dessa forma, para este autor, isso contribuiu para a desprofissionalização 
da atividade docente ao reforçar para os professores a ideia de que a 
pesquisa universitária não fornece nada. 
     Para as autoras a base do conhecimento está presente na capacidade do 
professor em transformar o conhecimento do conteúdo que ele possui em 
formas que sejam pedagogicamente eficazes e possíveis de adaptação às 
variações de habilidade e contexto apresentados pelos alunos. Nesta 
perspectiva é defendida a ideia de uma epistemologia da prática. 
Compreendendo como estes profissionais incorporam, produzem, utilizam, 
aplicam e transformam tais conhecimentos às suas práticas pedagógicas. 
     A necessidade de transformação nas práticas formativas e na superação 
do modelo baseado na racionalidade técnica é aclamada por todos os 
pesquisadores que tomam como objeto de estudo o ensino. Para Tardif 
(2002), citado como referência para  Almeida e Biajone (2005, p.13): 
 [...] o modelo baseado na racionalidade técnica apresenta dois problemas 
epistemológicos: primeiro, por ser idealizado de acordo com uma lógica 
disciplinar, e não conforme uma lógica profissional centrada no estudo das 
tarefas e realidade do trabalho dos professores; e, segundo, por tratar os 
alunos como espíritos virgens, não levando em consideração suas crenças 
e representações anteriores a respeito do ensino. 
     Dessa maneira a perspectiva defendida é que o conhecimento deve 
constituir a partir de vivências e análise de práticas cotidianas. 
     Nesta concepção a formação inicial deve se dar em parceria com os 
professores de profissão para que promovam novas práticas e instrumentos 
de formação, como estudos de caso e práticas, estágios de longa duração, 
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memória profissional, análise reflexiva, problematizações etc. Críticas em 
relação às limitações que a racionalidade técnica impõe ao fenômeno 
educativo, suas limitações referentes à teoria, as autoras defendem uma 
práxis que se baseia na prática cotidiana descolada de referencias 
científicas para análise. 
8º) DOCÊNCIA E DEVIR: COM A PALAVRA A PROFESSORA... 
MIRANDA, Maria Salete de – UFSC - (2005) 
 
     A autora inicia seu trabalho fazendo um recorte sobre o sistema sócio 
econômico das mudanças ocorridas no final deste século no qual vem 
prevalecendo o desemprego, as novas tecnologias, a imposição do modelo 
político neoliberal, a competitividade, a exclusão e desigualdade perante as 
classes sociais e de como isto tem afetado o trabalho docente. Para Miranda 
(2005, p.2): 
 [...] essa realidade paradoxal, pela qual passa o sistema educacional neste 
modelo de sociedade caracterizado pelo consumo desmedido e pela 
instantaneidade, descartabilidade e proliferação de imagens, entre tantas 
outras, tem levado muitos professores a uma perda de sentido do seu 
trabalho, gerando em alguns casos, uma atitude de desilusão e renúncia 
das possibilidades de compreensão do seu trabalho enquanto parte 
constitutiva da formação do ser humano. 
     Dessa forma a proposta apresentada pela autora é a recuperação da 
profissionalidade docente com o intuito de recuperar o lugar social criando 
formas de resistência capazes de resignificar seu trabalho. 
     Neste texto a contradição é colocada como forma de resistir e transformar 
esta realidade. Miranda (2005, p.3) defende que, ao identificar os espaços 
de contradição, é possível construir uma “metodologia diferenciada 
comprometida com o ser humano”, criando resistências que possibilitem se 
posicionar, discutindo e ocupando lugares jamais ocupados. Nesse sentido, 
Gramsci (1978, p 47), diz que: “A síntese dos elementos constitutivos da 
individualidade é ‘individual’, mas ela não se realiza e desenvolve sem uma 
atividade para o exterior, atividade transformadora das relações externas”. 
     As relações sociais dessa maneira são defendidas pela autora ao se 
tratarem de uma mudança da coletividade. Para exemplificar esta análise 
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Miranda (2005, p.4) cita MARX & ENGELS (1996) ao se referirem que a 
análise da individualidade deve ser entendida como um processo situado 
dentro de um processo maior, o do vir a ser histórico do ser humano 
enquanto ser social.  
     Neste sentido este trabalho apresentou a trajetória de vida de uma 
professora que, com paixão, rigorosidade, amorosidade e criatividade busca 
ser expressão de uma das formas dinâmicas e contraditórias desta 
sociedade capitalista. Para transcrever a importância da trajetória de vida 
desta professora no processo de contradição da sociedade vivida, Miranda 
(2005, p.5) utiliza-se dos transcritos de Nunes & Linhares (2001) quando 
dizem que: 
As nossas narrações abertas são um convite para a presença de outras 
narrações. Reescrevemos a história e a política da educação à luz das 
reflexões sobre a própria experiência vivida, desejando nelas inscrever as 
pulsações dos educadores, as versões das nossas lutas, tantas vezes 
silenciadas. Recolocamos o legado que recebemos do passado como 
herança grávida de futuros, assim mesmo no plural, onde a dignidade de 
ensinar e do saber não estejam sacrificadas pelas opressões, mesmo 
aquelas mais sutis e miúdas, que perversamente nos afligem e sacrificam 
nossa tão arranhada liberdade. 
     A partir da trajetória de vida, a práxis no cotidiano e a reinvenção do 
vivido, surgem como uma estratégia para que os professores reflitam sobre 
sua vida profissional e pessoal. Para a autora ao relembrar sua história o 
professor constrói e reconstrói a sua vida, a partir das mudanças, 
transformações, e acontecimentos que permeiam essa trajetória.  
     Afirma que esse caminhar diferenciado, partindo do entendimento de que 
o ato educativo nunca é neutro, sua concepção de homem, de mundo ou de 
sociedade encontra coerência com sua prática ao relatar que: “A reflexão 
crítica sobre a prática foi sendo construída ao mesmo tempo em que se 
consolidava uma posição política clara e, na minha avaliação, coerente com 
os pressupostos teóricos que a fundamentavam”. (MIRANDA, 2005, p.7) 
     Este trabalho tem como suporte uma efetiva relação entre teoria e 
prática, a práxis, sendo a prática é fundamentada na teoria e teoria baseada 
na realidade concreta, na vida prática dos sujeitos. 
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     Ainda, defende a ideia de que tal práxis deva estar presente no cotidiano 
do professor e que reconstruir o vivido é algo que deva acontecer no 
coletivo, não só limitado ao seu mundo, mas sim no mundo em que todos 
estejam envolvidos. De acordo com Miranda (2005, p.9), reconstituir o vivido 
para com ele e a partir dele compreender como se constitui o “ser 
profissional” que não é só profissional, que é pessoal, interpessoal, universal 
e singular. 
     Ao entrar no cotidiano dos professores, a partir da singularidade de uma 
práxis individual, a partir da história da professora pesquisada, a autora 
pretendeu também representar o universo social histórico deste grupo.   
     Os relatos da professora “colaboradora” proporcionaram uma análise de 
que as lutas são representativas, instrumentos de contradição da opressão e 
dominação. Miranda (2005, p.10) esclarece que a participação da referida 
professora “nos movimentos sociais, na igreja, no partido político, nas 
associações” foi fundamental no seu processo de reflexão e transformação.     
Tal participação no coletivo foi fundamental para a superação e 
transformação da realidade. 
     Ao fazer a análise do trabalho de Miranda pode-se perceber que a 
exclusão, a situações de contradições vividas pelos professores muitas 
vezes servem como instrumento de reflexão e luta para que tal posição seja 
transformada.  
9º) DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DA DOCÊNCIA: UMA 
EXPERIÊNCIA  DE FORMAÇÃO - (2005) 
MONTEIRO, Filomena Maria de Arruda – UFMT 
 
     Esta pesquisa procurou investigar a contribuição da formação 
inicial/continuada para os processos de desenvolvimento profissional de um 
grupo de professoras que já atuavam em escolas da rede pública nas séries 
iniciais do ensino fundamental a partir de um Programa de Qualificação de 
Professores do Instituto de Educação da Universidade Federal de Mato 




     Ancora-se teoricamente em literatura sobre pensamento do professor, 
epistemologia da prática, desenvolvimento e aprendizagem profissional da 
docência, base de conhecimento para o ensino e narrativas como estratégia 
reflexiva e investigativa.  
     O presente estudo tomou como foco as informações de escritas 
autobiográficas e/ou narrativas e as informações externas através de 
observação participante, entrevistas e colaboração entre pares e mentores, 
pretendendo, por meio de algumas questões, desencadear estratégias de 
investigação reflexiva propiciando a construção coletiva de conhecimentos e 
novas práticas, deixando claro, a reflexão por meio de experiências 
profissionais e as relações estabelecidas com as práticas. Desse modo, 
Monteiro (2005, p.3) estabelece: 
 [...] a reflexão/investigação como componente na construção do 
conhecimento sobre o desenvolvimento profissional envolve mudanças 
conceptuais, o que pressupões a compreensão de tais processos como 
interativos e intimamente relacionados à dinâmica interna de formação e 
das atividades pessoais/profissionais do professor, sem, contudo, esquecer 
dos contextos mais amplos em que tal prática está inserida à medida que o 
crescimento no desenvolvimento profissional acontece.  
     Como pretensão de investigar o processo de desenvolvimento e 
aprendizagem profissional, e entendendo que este pressupõe evolução e 
continuidade, a autora enfatiza que as evoluções que foram se apresentando 
no decorrer desse percurso se deram ao investimento que essas 
professoras fizeram em seus processos vividos e às estratégias reflexivas 
através da compreensão de si mesma, dos contextos, dos conhecimentos 
específicos, das concepções, crenças e experiências. 
     A autora afirma que a análise dos dados revelou que a identificação de 
diferentes níveis e tipos de conhecimentos, as diferentes fases da carreira, a 
inter-relação de diferentes contextos formativos, de diferentes dimensões e 
os efeitos formativos de estratégias de desenvolvimento profissional como 
processos contínuos e de aprendizagens processuais, foram capazes de 
produzir para as professoras pesquisadas uma nova relação com o 




     Na pesquisa realizada foi constatado que nas práticas de formação 
continuada e na formação inicial os cursos são embasados na racionalidade 
técnica e que tais cursos não acrescentam mudanças significativas em suas 
práticas. 
     Monteiro (2005, p.5) enfatiza-se, de acordo com os dados levantados, 
que ocorreram mudanças no processo de formação da Licenciatura Plena 
em Pedagogia: 
 “Os dados evidenciaram mudanças que se referiam aos processos 
pessoais de aprendizagem como: “redescobri a leitura”, “tinha dificuldade 
em fazer síntese e interpretar textos”, “não conseguia falar em público” e 
aos processos profissionais como na forma de ver os alunos, o processo de 
ensino-aprendizagem, o conhecimento, a postura na prática pedagógica, as 
propostas metodologias e quanto à postura política”.  
     Observamos nesta pesquisa que as mudanças mais significativas 
relatadas estão se referindo a prática, não se referindo a teoria como base 
para tal mudança. Monteiro (2005, p.5) descreve que as professoras 
entrevistadas apontam que os “cursos de formação inicial no Magistério e os 
de formação continuada foram definidores de concepções e práticas 
utilizadas no e sobre o trabalho, e que estas foram sendo reelaboradas e 
reconstruídas no curso de Pedagogia”. 
      Porém, em determinado trecho do texto, a autora faz uma relação entre 
teoria e prática ao se referir que os relatos revelam que a maioria das 
professoras, no decorrer do curso, experimentou e introduziu pequenas 
mudanças em suas práticas, sendo que uma delas afirma ter sido nos dois 
anos seguintes, ao término do curso, que ocorreu às mudanças mais 
significativas. Para Monteiro (2005, p.6) “isso remete à explicação a respeito 
das teorias de aprendizagens dos adultos citada por Marcelo (1999), em que 
se tratando de mudanças maiores, os professores primeiro reorganizam 
suas crenças ou concepções sobre o ensino-aprendizagem, o contexto 
institucional, para depois adotarem mudanças na prática”. Algumas 
professoras revelavam que as mudanças podiam significar tanto a inovação 




     Neste sentido apontam que o curso de Pedagogia proporcionou uma 
organização dos referenciais teóricos e transformações em suas práticas, 
reconhecendo a importância dos conhecimentos teóricos para a efetivação 
da prática. 
     A reflexão/investigação foi conceituada como possibilidade para a 
construção de novos conhecimentos, na qual a reflexão juntamente com a 
investigação resulta na teoria de práticas. Monteiro (2005, p.7) ressalta que 
segundo Knowles et al. (1994), “a explicação para entender esse processo 
num movimento cíclico em forma de espiral, pois cada processo de reflexão 
aliado à investigação traz à tona teorias práticas pessoais/profissionais 
gerando uma nova compreensão sobre estas, fazendo com que avancem 
em níveis progressivo”. Assim, a autora acredita que a estratégia em forma 
de narrativas desenvolvida com essas professoras tenha sido relevante para 
desencadear o processo de reflexão e de construção e reconstrução das 
teorias práticas pessoais e profissionais.  
     A autora assim, conclui em sua pesquisa que a formação inicial e 
continuada deva acontecer a partir da reflexão/investigação na qual 
possibilita aos futuros professores construírem e reconstruírem seu processo 
de desenvolvimento profissional acompanhando, analisando e 
desencadeando processos de aprendizagens continuamente. 
 10º) DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DE PROFESSORES: 
CULTURA PROFISSIONAL E DESAFIOS DA PROFISSIONALIZAÇÃO – 
(2005) 
PAPI, Silmara de Oliveira Gomes – UEPG 
 
     As reflexões contidas neste texto decorrem de pesquisa realizada num 
Curso de Pedagogia em uma universidade pública do Estado do Paraná, 
tendo como sujeitos pesquisados os formandos do ano de 2003 e egressos 
formados em 2001 e 2002, totalizando 77 envolvidos, e buscou analisar qual 
a influência da formação inicial no processo de profissionalização docente. 
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     A autora pretendeu compreender o processo de formação inicial e a 
complexidade que o contorna, além da compreensão dos fenômenos 
construídos na interação social. 
     Papi enfoca que ao lado do desenvolvimento da profissionalidade, 
assume relevante papel na profissionalização docente o enfoque cultural 
tendo em vista a complexidade da realidade e a busca da sua compreensão, 
e esta cultura profissional influencia a ação cotidiana. 
     De acordo com Papi (2005, p. 3) aponta-se a para a importância de uma 
nova cultura profissional para os professores, a qual, conforme sua leitura de 
Imbernón (1998), precisa ser construída desde a formação inicial, formação 
essa entendida como um processo de aprendizagem constante, em que há 
aproximação das atividades profissionais com a prática de formação. Neste 
caso podemos perceber que há uma valorização aparente da prática.  
     Para a autora a formação inicial é, sem dúvida, um dos espaços de 
grande importância para o desencadeamento da construção dessa nova 
cultura profissional, por isso torna-se relevante que ela se desenvolva, como 
sugere Nóvoa (1995), citado pela autora (2005, p.3), num modelo 
profissional, fundamentado na relação de parceria entre escolas e 
Universidades. O autor ressalta que seja integrada a compreensão do 
contexto e dos fatores que o determinam, bem como a compreensão do 
papel profissional, da competência e do saber profissional, da natureza 
dessa aprendizagem, do currículo e da pedagogia, aspectos que 
favorecerão a formação da identidade e da profissionalidade docente. 
    Para que ocorra uma mudança significativa no processo educativo é 
necessário que aconteça também uma mudança na formação e cultura 
docente. Precisa desenvolver uma visão do professor como elemento ativo, 
agente profissional crítico que colabora e se confronta com outros 
profissionais, atribuindo, pois, aos professores, o papel de atores das 
realizações e mudanças na profissão (IMBERNÓN, 1998). 
      Esse profissional crítico, deve perceber atender a complexidade da 
prática docente, através da reflexão presente em estudos e pesquisa 
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pertinentes para a formação e assim articular a teoria e prática. Ao articular a 
teoria e a prática podemos perceber na citação abaixo, que no discurso da 
autora, há uma tendência para a concepção pragmática, uma vez que a 
partir da reflexão sobre a prática é que o professor produzirá determinados 
conhecimentos.  
Eles precisam entender e viver tais procedimentos como 
exercícios necessários para o enfrentamento de situações complexas, a fim 
de que sejam capazes de analisar e estabelecer relações, o que poderá 
servir-lhes de subsídio para a pesquisa, para a reflexão sobre a prática 
pedagógica e a produção de conhecimentos (Papi, 2005, p.6). 
 
     Papi confirma em sua pesquisa que há a necessidade de que o curso de 
Pedagogia da UEPG deva conduzir a formação numa perspectiva de 
articular a teoria e prática, porém sem desprezar a prática. Para a autora 
 [...] essa articulação deve acontecer de forma inovadora, não pragmática, 
mas investigativa, que possa conduzir igualmente todos os envolvidos à 
percepção da validade e importância da formação inicial em um curso de 
nível superior, a fim de que seja facilitada a construção da identidade 
profissional. 
     
     A Formação inicial é tratada como uma base sólida para as futuras 
formações (formação continuada), na qual deva propiciar experiências 
articuladas com entidades que se preocupam com a profissão, com a 
organização dos profissionais docentes, para que seja estimulada a 
organização coletiva. Outro aspecto mencionado no texto é o processo de 
interação e as experiências vivenciadas que constituem a realidade do curso 
propiciando a construção de “crenças, apreciações, percepções, valores”; 
que por serem compartilhados durante a formação, têm influência no 
desempenho profissional, dando grande destaque a coletividade. Assim ao 
se direcionar para a importância da participação efetiva dos formadores na 
construção de uma nova cultura docente, Papi (2005, p.13) enfatiza a 
necessidade de transparecer intenção dos formadores em “formar 
profissionais competentes, capazes de resolver com criatividade as 
situações complexas da prática profissional, sujeitos profissionalmente 
engajados, evitando a percepção equivocada de que os formadores às 
vezes deixam de ser comprometidos com o trabalho que desenvolvem”. 
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Todavia a autora não deixa claro como a relação entre teoria e prática pode 
contribuir para que isto se efetive.  
Nossa reflexão sugere, apesar da indicação de articulação entre teoria 
e prática, uma ênfase na prática, na formação de profissionais competentes, 
preparados para o exercício do trabalho e não para sua crítica. 
11º) A FORMAÇÃO DO PROFESSOR PESQUISADOR NA PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA DOS ENCONTROS NACIONAIS DE DIDÁTICA E PRÁTICA 
DE ENSINO: 1994-2000 – (2005) 
VENTORIM, Silvana – UFES 
 
     Esta pesquisa aponta como problemática a produção acadêmica sobre a 
formação do professor pesquisador nos VII, VIII, IX e X ENDIPEs (1994-
2000). Ao pressupor que os ENDIPEs refletem e provocam o debate sobre o 
movimento da formação do professor pesquisador, cabe apreender e 
sistematizar conceitos, hipóteses e implicações por meio dos quais se 
constitui a relação pesquisa, formação do professor e prática pedagógica. 
Para Ventorim (2005, p.1) “o interesse está em compreender os 
fundamentos teórico-práticos da concepção de formação do professor 
pesquisador, o que implica investigar os seus sentidos e estabelecer 
relações conceituais entre a produção acadêmica sobre o professor 
pesquisador dos ENDIPEs e a perspectiva emergente de ciência”. 
     Foram analisados 77 textos dos trabalhos brasileiros selecionados. 
Nessa combinação, pelo conhecimento dos ENDIPEs, vem se tornando 
possível captar as mensagens sobre a formação do professor pesquisador 
reveladas pelos diferentes trabalhos.  
     As fontes analisadas foram documentos impressos — programas, anais e 
livros — e documentos em meios eletrônicos ― disquetes e CD-ROM. Para 
a coleta de dados sobre a materialidade dos IV ao X ENDIPEs, todos esses 
documentos foram analisados e, para o estudo da textualidade expressa 
pela produção acadêmica, foram considerados os textos brasileiros dos VII, 
VIII, IX e X ENDIPEs na forma completa e/ou na forma de resumos das 
conferências, mesas-redondas, simpósios, comunicações e painéis.  
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     A formação do professor pesquisador como campo de possibilidades é 
tratada, no presente estudo, como reconhecimento da importância da 
pesquisa na formação e no trabalho docente, considerando o professor 
como um ser ativo, crítico e investigador. De acordo com Ventorim (2005, 
p.4): 
 “essa perspectiva de formação defende a possibilidade da pesquisa na 
formação e na prática docente como instrumento de construção da 
autonomia do professor expressa no desenvolvimento de disposições para 
a produção e a reconstrução de saberes e para as mudanças na prática 
docente. Por meio dessas investigações, pretende-se a compreensão e 
transformação do pensamento e da prática do professor. A pesquisa seria, 
então, o fundamento da formação e do exercício docente”. 
 
      Dessa forma podemos analisar que a autora faz uma valorização da 
pesquisa ao se referir a esta como instrumento de mudança da prática 
docente, valorizado a reconstrução de saberes voltando-se apenas à 
resolução de problemas imediatos. 
     A autora defende a epistemologia da prática ao tratar a investigação 
docente como algo que deve estar focado na e para a prática. Isso é 
evidenciado ao se referir à pesquisa “como instrumento não somente de 
descrição, crítica e compreensão das práticas, mas de articulação entre 
conhecimento e intervenção, pesquisa sobre e para a prática, mas, 
sobretudo, pesquisa com a prática”. (VENTORIM, 2005, p.6). 
      A relação realizada no texto entre teoria e prática se da de maneira 
desarticulada ao afirmar que as abordagens metodológicas da pesquisa do 
professor se baseiam no seu cotidiano. “A dimensão formadora do processo 
de pesquisa com o cotidiano escolar e com a formação docente recusa 
qualquer abordagem metodológica que se constitua aprioristicamente, pois 
esse cotidiano é singular, plural, efêmero, instável e complexo” (Ventorim 
2005, p.7). Isto nos parece implicar em dizer que a teoria não pode analisar 
a complexidade cotidiana. 
     Desta forma, a autora imprime ao seu trabalho a epistemologia da prática 
como princípio para a formação do professor pesquisador, na qual as 
experiências e a prática tornam-se fio condutor para a construção de novos 
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saberes, valorizando dessa maneira, o “praticismo” numa tentativa de 
articulação entre teoria e prática. 
12º) TENDÊNCIAS NOS CURRÍCULOS DOS CURSOS DE FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES PARA AS SÉRIES INICIAIS – (2006) 
CAMARGO, Arlete Maria Monte de. – UFPA. 
 
     Este estudo teve como foco central a análise do processo de mudança nas 
concepções curriculares nos cursos de formação de professores das séries 
iniciais do ensino fundamental em nível superior, privilegiando as políticas 
educacionais formuladas na última década e a literatura sobre o assunto 
produzida por acadêmicos e por associações de docentes. 
     A autora buscou comparar os conceitos recorrentes em textos situados 
em dois espaços discursivos: aqueles produzidos nos espaços discursivos 
oficial e os formulados especificamente pela ANFOPE. A partir deste 
confronto, prosseguiu à análise dos currículos das instituições de ensino 
superior selecionadas no estado do Pará. 
     Os elementos do currículo que foram analisados são os objetivos da 
proposta, a seleção dos conteúdos; a organização do currículo, estrutura do 
currículo, relação teoria-prática; organização do estágio curricular e a 
inclusão da pesquisa como elemento na formação. 
     A produção analisada pela autora revela que a preocupação dos 
pesquisadores voltou-se para questões amplas acerca da formação do 
educador, mais especificadamente para o curso de Pedagogia.  
      Foi identificado a existência de dois tipos de curso voltados para a 
formação de professores para as séries iniciais do Ensino Fundamental: 
cursos de Pedagogia e o Curso de Formação de Professores. Outra 
constatação foi a oferta de currículos diferenciados voltados para a 
qualificação de professores leigos, em pelo menos duas das instituições 
estudadas, o que se refere ao aproveitamento da formação e experiência 
anteriores em instituições de ensino para a formação em serviço. 
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     Em relação aos cursos de Pedagogia que oferecem cursos voltados para 
a formação de professores para as séries iniciais, existem situações 
diferenciadas: em uma das instituições estudadas – universidade pública 
federal, o currículo do curso em vigor é o mesmo seja para as turmas 
ofertadas em Belém e para os cursos em convênio. Já no outro caso, em 
universidade privada, constata-se a existência de três currículos 
diferenciados na mesma instituição (instituição de ensino superior privada). 
Em Belém existem duas ofertas denominadas: "Pedagogia, Ciência da 
Educação” e “Pedagogia, Magistério da Educação Infantil à 4ª série do 
Ensino Fundamental e Supervisão Escolar com ênfase em Educação 
Infantil”, além do curso ofertado aos convênios com os municípios do interior 
do estado. 
     A análise do currículo dos cursos de Pedagogia evidenciou a dificuldade 
com a qual as IES selecionadas têm se defrontado para conciliar diferentes 
demandas na organização curricular dos cursos de formação de 
professores. Pois ora tendem a privilegiar dimensões mais específicas da 
regência, ora a incluir dimensões que contemplem atuação profissional para 
além do âmbito da sala de aula.  
      Para Camargo (2006, p.13) os currículos dos cursos de formação de 
professores foram influenciados pelas orientações oficiais, através 
componentes curriculares voltados para os eixos curriculares Prática 
Docente e Conteúdos do Ensino Fundamental. Outra influência igualmente 
importante é proveniente do espaço discursivo construído pela ANFOPE, e 
que levou à incorporação de conceitos como base comum nacional e 
trabalho pedagógico, sobretudo nos cursos de Pedagogia.  
     Observou uma tendência em desenvolver cursos de formação em serviço 
e que privilegia a relação custo benefício, com o aproveitamento da 
experiência docente e da formação de nível médio e a redução da carga 
horária, cursos em curto prazo que atenda as exigências de qualificação 
docente para atendimento das demandas das prefeituras. 
     Camargo (2006, p.15) constata em sua pesquisa que as propostas 
curriculares assumidas por tais instituições se caracterizam por múltiplas 
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diferenciações e o caráter híbrido que norteia as práticas discursivas de 
cada instituição, de um lado a influência das orientações propostas pela 
ANFOPE, de outro a presença das orientações oficiais que se expressam 
tanto no currículo direcionado para a formação de professores para a 
educação infantil e séries iniciais.  
13º) FORMAÇÃO DE PROFESSORES: AS TRAVESSIAS DO CUIDADO DE 
SI 
HARDT, Lúcia Schneider– UFSC – (2006) 
  
     A autora inicia seu trabalho fazendo uma crítica à escola, na qual esta 
acaba criando divisões e também fazendo segregações sociais. Para Hardt 
(2006, p.3) “a escola, muito mais do que ensinar conteúdos, valores e 
atitudes e/ou inculcar ideologias, escola põe em funcionamento formas 
específicas de subjetivação do sujeito”.  
     No texto é realizada uma breve explicação sobre os paradigmas 
tecnicista e crítico. O primeiro fica restrito na sala de aula, o professor fica 
limitado apenas às práticas e as necessidades que se referem a ela. Já o 
segundo paradigma, o crítico, os professores saem da sala de aula para 
buscar compreender o que é a escola, quais as relações como mundo 
social, econômico, cultural. Conforme Hardt (2006, p.3) “nesse contexto, os 
professores teriam como tarefa desvelar esse mundo que escraviza e 
domina e libertar os sujeitos dessa condição”. A didática não se reduz a um 
conjunto de técnicas e métodos, mas implica outras e novas perguntas sobre 
papéis sociais, ideologia dos currículos, práticas pedagógicas progressistas 
ou não. 
     Para a autora, é através do professor pesquisador que o atual cenário 
poderá ser mudado, a relação entre teoria e prática acontecerá de forma 
natural e integrada como uma “teia”. Segundo Hardt (2006, p.4) “o professor-
pesquisador é, em síntese, o artista de sua própria existência, respaldado 
por um cenário coletivo, onde diferentes sujeitos chocam-se 
(intelectualmente falando) e aliam-se em função das indagações que fazem 
ao seu cotidiano”. Capturar a ideia de formação de professores desejando 
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engessá-la em um projeto previamente definido tem sido um esforço de 
alguns grupos que vêm enfrentando, felizmente, resistências e embates 
significativos. Os ditos discursos sobre “qualidade total”, “pedagogia das 
competências” pretendem abarcar palavras e conceitos próprios do cenário 
educacional transportando-os para uma dimensão muito diferente, 
amparadas por ideologias perversas como o neoliberalismo. Resistir a esse 
cenário não significa imaginar que a didática pode habitar um porto seguro 
que é perene, mas reconhecer a sua capacidade de invenção a produzir 
práticas tão específicas que são datadas culturalmente e que dependeram 
de formas próprias de ver o mundo, o aluno, o currículo, a avaliação. 
     De acordo com Hardt (2006, p.7) a formação docente, não significa dar 
um mesmo formato a sujeitos distintos, mas significa sensibilizar cada um a 
assumir sua própria possibilidade como educador em um propósito 
emancipador. A formação tem uma relação com a invenção, com a 
capacidade criativa dos seres humanos, não é uma busca do 
autoconhecimento, da arrogância de quem se constituiu individualmente, 
mas tem relação com as experiências pelas quais passamos e como elas 
nos tocam. 
     Mesmo tratando da formação docente defendida pela formação do 
professor pesquisador, capaz de emancipar, transformar a realidade 
desigual e opressora, a prática e/ou a didática é tomada como foco da 
discussão e a teoria pouco citada como base para tal transformação. Essa 
questão pode ser analisada quando Hardt (2006, p.15) aposta na ideia de 
que: 
 [...] a didática deva brotar, por meio de uma pedagogia de conceitos, pode 
fazer nascer uma prática atenta ao presente, que busca alternativas para 
problemas reais, tornando-se a arte de formar, inventar e fabricar conceitos. 
As referências históricas continuam sendo importantes, as práticas já 
vivenciadas têm seus significados, mas importa fazer nascer autores de 
práticas educacionais que conseguem estabelecer relações entre o velho e 
novo para construir o que ainda é e pode ser válido para o contexto 
educacional.  
     
     A autora finaliza o texto defendendo a ideia de que a política de formação 
de professores hoje pode ser um espaço de construção de novas 
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possibilidades, desde que esteja disposta a analisar o processo em sua 
totalidade, integrando novas concepções que sirvam para libertar, solicitando 
posições políticas e sociais. Mas para isso é necessário que todos os 
sujeitos acreditem na possibilidade de inserção social. 
     Destacamos que mesmo a autora defendendo a modificação da realidade 
social e defende práticas investigativas através da formação do professor-
pesquisador não ocorreu nenhuma menção significativa relacionando a 
teoria e prática neste processo de formação, colocando-nos o 
questionamento sobre qual o embasamento teórico que sustentaria o 
professor pesquisador.  
14º) A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO: LIMITES E 
POSSIBILIDADES DO CURSO DE PEDAGOGIA – (2006) 
SILVA, Margarida Montejano – Unicamp 
SORDI, Mara Regina Lemes – Unicamp 
 
     O objetivo principal deste texto é o refletir, com base em Projetos Político-
Pedagógicos e na verificação dos contextos de três cursos de Formação de 
Professores do Ensino Superior – Cursos de Pedagogia, como se ensina e 
como se aprende a organização do trabalho pedagógico, considerando que 
os sujeitos, ao obterem esta formação, atuarão na realidade de uma escola 
que reflete, no seu interior, as contradições e determinações da sociedade 
capitalista. 
    Segundo as autoras, os desafios que provocaram verificar esta temática, 
foram à complexidade da organização do trabalho pedagógico, uma vez que 
envolve o coletivo na escola e repensar o Projeto Político Pedagógico como 
possibilidade de uma educação emancipadora. De acordo com Silva e Sordi 
(2006, p.2): 
[...] aprendemos e ensinamos na prática da realidade social e que 
internalizamos experiências positivas e negativas no decorrer de nossas 
vidas e que a educação é algo inseparável da vida do homem, a reflexão 
sobre a forma como concebemos a escola e a sua organização é a opção 
consciente escolhida por nós, uma vez que temos assistido à multiplicação 




     E tal reflexão é vista como espaço de participação efetiva, e é através da 
participação na elaboração do Projeto Político Pedagógico que percebem a 
organização da escola que pode conduzir a uma prática inovadora de 
educação. 
     Silva e Sordi (2006, p.2) citam, em uma perspectiva crítica, Meszaros 
(1981) que aponta que a educação tem duas funções principais no modelo 
de sociedade capitalista: 1. a produção das qualificações necessárias ao 
funcionamento da economia, e 2. a formação de quadros e a elaboração dos 
métodos para um controle político. Na mesma direção, citam Freitas (2002), 
que nos lembra da ideia de exclusão/subordinação presente na escola, na 
qual a grande maioria dos sujeitos matriculados é excluída por meio das 
avaliações, das notas, de um currículo sem sentido e do distanciamento 
entre a escola e o universo vivencial do aluno, levando-o a se auto excluir do 
processo educacional. 
     Dessa forma podemos analisar neste estudo que a escola reproduz em 
sua ação a mesma apologia transmitida pelo sistema econômico, a exclusão 
dos monos favorecidos e a separação destes nesse mesmo sistema. E ao 
pensar assim, a formação docente não deve estar embasada apenas em 
projetos educacionais e sim na relação direta com o sujeito. Para Silva e 
Sordi (2006, p.3) “a formação de professores não podem estar vinculados 
apenas à dimensão dos projetos educacionais e conteúdos curriculares, mas 
na relação entre sujeitos, lançamos âncora em algumas teorias que apontam 
o processo educacional numa perspectiva progressista e transformadora da 
realidade”. 
     Ao refletir sobre a realidade do ensino-aprendizagem da docência, 
encontramos na obra de Saviani (2002) a ideia de “Síntese Precária”, por 
parte do professor e de“Síncrese”, por parte  do aluno. Nesta relação, o 
professor de um lado e o aluno de outro, encontram-se em níveis diferentes 
de compreensão (conhecimento e experiência) da prática social. 
Considerando que o objetivo da existência dessa relação é o ensino 
aprendizagem, o ponto de partida seria a prática social comum sobre os 
conhecimentos construídos historicamente. A partir daí, ambos, professor e 
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aluno, participam do desejo da compreensão e reorganização da prática 
social enquanto ponto de chegada, transformando-se mutuamente e 
tornando possível transformar a realidade no processo.  
     Nesta perspectiva as autoras definem o processo de ensino-
aprendizagem como algo contraditório, o professor detentor do 
conhecimento e o aluno que se dispõe a aprender, visto como aquele que 
nada sabe. Nesse sentido Silva e Sordi defendem a ideia de que este é um 
desafio a ser conquistado, pois tal processo deve acontecer de forma mútua 
no qual todos, professor e aluno, aprendam juntos para que haja 
verdadeiramente a transformação da realidade. 
     As autoras acreditam ser possível pensar a escola capitalista e a sua 
organização, bem como buscar entender a forma como são preparados os 
quadros operacionais para a sua concretização, uma vez que a educação é 
um bem público, que o acesso ao conhecimento é direito de todos e que 
pelas instituições universitárias e seus cursos formam-se os profissionais 
que atuarão nesta escola.        
     Entendendo por Organização do Trabalho Pedagógico o trabalho efetivo 
desenvolvido na escola, no interior da sala de aula e as ideias e ações que 
permeiam o projeto político-pedagógico, as autoras buscaram conhecer 
melhor esta questão no Ensino Superior, no sentido de propor uma 
compreensão da realidade a partir da verificação de três cursos de formação 
de professores, bem como no sentido de refletir sobre a gestão da escola 
básica, a partir dos espaços de formação docente, e considerando assim 
práxis transformadora do sujeito, o conhecimento como libertador do homem 
e possibilidade de superação do real. 
     Portanto, expõe a relação teoria-prática, a práxis como ponto 
determinante na formação do professor, buscando assim a transformação 
social através de todos os sujeitos integrantes desse processo, não só no 




     Nesta visão, as autoras, fazem uma crítica à educação elitista, utilitarista 
e neoliberal adotada nos dias atuais e ao relacionar esta educação com a 
formação docente caracteriza esta como sendo marcada pelo caráter 
tecnicista e conteudista causada pelo aligeiramento de tal formação. 
     Em sua pesquisa, as autoras analisaram a organização do trabalho 
pedagógico na sala de aula através da disciplina de Didática dos Cursos de 
Pedagogia de IES Pública, Privada e Confessional da região de Campinas. 
     Ao analisarem os Projetos Pedagógicos dos Cursos, verificaram que a 
práxis pedagógica é constituída como categoria essencial. Para especificar 
melhor a práxis Silva e Sordi (2006, p.8) consideram o que Vazquez define 
como práxis, (...) teórica e prática que transforma a natureza e a sociedade; 
prática na medida em que a teoria, como guia da ação, orienta a atividade 
do homem;(...) teórica, na medida em que esta ação é consciente. (1968, p. 
117) 
     A práxis é defendida como uma ação intencional e para melhor 
compreendê-la, as autoras citam Freire (1997) “ao dizer que a reflexão 
crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação teoria/prática sem a 
qual, realça o autor, a teoria vira blablablá e a prática, ativismo”.  
     Ao analisarem os dados as autoras verificaram que as articulações entre 
teoria e prática constituem desejos dos sujeitos, mesmo quando dizem que 
esta articulação, na prática, não exista. Fica evidenciada a compreensão da 
práxis enquanto experiência do professor no exercício docente, porém, os 
dados apontam que os projetos pedagógicos não orientam a ação e reflexão 
para a construção do conhecimento. O que demarca, na prática, a existência 
de ações desgarradas dos objetivos e finalidades dos cursos, 
comprometendo, com isso, a formação dos novos educadores e a 
compreensão do papel que cabe ao Projeto Político Pedagógico e 
Organização do trabalho Pedagógico. 
     Fica evidente neste texto a concepção defendida pelas autoras de que a 
Organização do Trabalho Pedagógico não pode estar desvinculada da práxis 
enquanto objeto transformador da realidade. Realidade esta caracterizada 
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pela exclusão dos sujeitos. E isto só poderá ser mudado através da 
coletividade e da relação teoria e prática, através da construção do Projeto 
Político Pedagógico que deve extrapolar os muros da escola. De acordo com 
Silva e Sordi (2006, p.12): 
“não há como pensar uma organização do trabalho na escola, no curso, na sala, 
sem antes pensar no papel que cabe ao Projeto Pedagógico, nem afirmar que a 
simples existência de um projeto seja suficiente para que todos o sigam. 
Podemos dizer que o Projeto Político Pedagógico construído verticalmente fica 
na superfície da instituição/curso, enquanto a ação humana, presente no 
trabalho não material dos sujeitos (professor/diretor/aluno) acontece nos seus 
subterrâneos. Ali, estes sujeitos, independente da vocação da instituição, 
produzem novas leituras e interpretações de mundo a partir da história pessoal e 
de projetos de trabalho elaborados na experiência prática de cada um, criando-
se, a cada nova situação, um novo projeto pedagógico”. 
 
     Podemos observar neste trabalho que a ideia de práxis é utilizada como 
princípio para a formação docente. Práxis esta tratada como transformadora 
não só da sociedade, mas também dos indivíduos como integrantes do 
mundo e participantes deste processo. 
15º) FORMAÇÃO DE PROFESSORES E REFLEXIVIDADE DIALÉTICA À 
LUZ DA TEORIA CRÍTICA – (2006) 
MARKERT, Werner – UFC 
 
 
      O autor inicia seu trabalho fazendo uma crítica ao atual sistema 
econômico e os aspectos que este se faz presente na sociedade. Sistema 
este repleto de conflitos e exclusões fazendo com que os indivíduos se 
conformem e passem a viver e reproduzir características próprias desse 
mundo desigual e competitivo. De acordo com Markert (2006, p.1): 
[...] parece que hoje vivemos tão distante do “esclarecimento”, conforme 
ressalta Kant sobre os povos de sua época: “Esclarecimento” significa a 
saída do homem de sua menoridade, da qual o culpado é ele próprio. A 
menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a 
direção de outro indivíduo” (Kant, 2002:115). Desde Kant, a humanidade 
encontra-se diante do desafio, destacado ainda por Adorno depois da 
segunda guerra e do fim do poder de fascismo: “A exigência que Auschwitz 
não se repita é a primeira de todas para a educação” (Adorno, 1995a:119). 
Sem precisar contar os inúmeros “Auschwitz” no mundo contemporâneo - 
das chacinas no Rio de Janeiro, dos campos de concentração sob a 
“administração” dos Estados Unidos ou, simplesmente, das torturas físicas e 
mentais nos pátios das escolas públicas ocidentais – temos que reconhecer 
que o conceito kantiano de maioridade encontra-se longe da sua realização 




     Desta forma para o autor a educação tem papel fundamental, 
principalmente ao se tratar da formação docente, como instrumento 
orientador de emancipação dos sujeitos tomando conhecimento da realidade 
e do mundo. 
     Neste sentido, para Markert (2006, p.2) “os homens precisam da 
orientação crítico-reflexiva no mundo: compreender sua relação com a 
técnica como chance para a humanização do mundo, identificar no mundo 
administrativo o potencial de uma organização democrática, superar os 
mecanismos da indústria cultural ao produzir sua própria estética enquanto 
sujeito da sua vida e formar os homens para reconhecerem e assumirem 
sua maioridade”. 
     O autor cita o termo “reflexão dialética” ao defender que o trabalho do 
professor deve estar sempre vinculado a contextos políticos e socioculturais. 
Nesse sentido, o texto envolve reflexões introdutórias para um projeto sobre 
a formação de professores-transformativos. 
     Antes de abordar o conceito crítico de professor reflexivo-transformativo  
Markert (2006, p.3) discute a “reflexão dialética” (Libâneo, 2002:57) que se 
refere ao “método da reflexão dialética no marxismo humanista” (idem, pág. 
59). 
     E nesta linha de pensamento o autor defende a ideia de conceito de 
reflexividade baseado em Marx na VI. Tese sobre Feuerbach: A essência 
humana não é algo abstrato, imanente ao indivíduo singular. Em sua 
realidade é o conjunto das relações sociais. Portando a reflexividade 
defendida pelo autor acontece a partira do coletivo, nas relações sociais 
realizada entre os sujeitos. 
     Podemos então dizer que Markert acredita que a formação docente deve 
estar fortemente embasada na práxis materialista histórica, no qual este 
sujeito sendo um sujeito livre acaba resultando possibilidades no próprio ato 
de autodesenvolvimento.  Para Marx (1983), citado por Markert (2006, p. 6): 
(...) o homem é um ente-espécie não apenas no sentido de que ele faz da 
comunidade (sua própria, assim como as de outras coisas) seu objeto, tanto 
prática quanto teoricamente, mas também (...) no sentido de tratar-se a si 
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mesmo como a espécie vivente, atual, como um ser universal e 
conseqüentemente livre. (...) A universalidade do homem aparece na prática, na 
universalidade que faz da natureza inteira o seu corpo orgânico (Marx, 1983: 
94). 
     Para tanto o autor acabando definindo como reflexão dialética a 
capacidade de relacionar a teoria e prática e para confirmar essa definição, 
cita Ghedin (2002) que: 
A teoria crítica não é uma simples perspectiva externa sobre os processos de 
transformação (...). Seu compromisso com a emancipação não se limita a 
mostrar as formas emancipadoras da razão ou as diferenças entre invariantes 
sociais e relações hipostasiadas, senão que integra o processo de 
transformação, ajudando aos grupos a interpretar-se nas formas de dominação a 
que se encontram submetidos e a vislumbrar as possibilidades que se abrem 
para eles. Isto quer dizer que a teoria crítica, ademais de ser uma reflexão 
pessoal, é uma construção social e política sobre como a sociedade se organiza 
politicamente em função de interesses de classe.(GHEDIN, 2002:139 in:  
MARKET 2006, p.7)). 
 
     Para o autor uma concepção crítica de reflexividade ultrapassa a ideia de 
resolver problemas imediatos, pois a formação docente inicial e continuada 
deve submeter os docentes a pensar e fazer no cotidiano, em todas as suas 
relações sociais. Têm que desenvolver a capacidade de apropriação da 
teoria e prática da realidade que abrange a sua profissão.  
     O autor conclui seu texto dizendo que o processo de educação terá que 
se orientar mais na organização de projetos, nos quais se formam por temas 
práticos e não mais somente por disciplinas o que se contradiz, ao afirmar 
que a prática deva prevalecer mesmo defendo a práxis marxista. Ainda 
ressalta que os educadores devam se envolver praticamente nos conflitos 
dos sujeitos excluídos social e culturalmente, e é preciso atividades político-
pedagógicas que somente devam ser desenvolvidas e executadas através 
de um trabalho conjunto de profissionais de áreas diversas, agindo 
verdadeiramente como um professor reflexivo transformativo. 
16º) A ESCOLA COMO MICROUNIVERSIDADE: A EXPERIÊNCIA DOS 
PROFESSORES GENERALISTAS INTEGRAIS NA EDUCAÇÃO 
SECUNDÁRIA BÁSICA EM CUBA – (2007)  




     Este texto objetivou investigar o processo de formação do professor 
generalista integral para a educação secundária básica em Cuba, destinada 
aos alunos, entre 12 e 14 anos, dos 7°, 8° e 9° grados, dentro do projeto em 
curso no sistema cubano de ensino, a partir do ano de 2001. A investigação 
buscou repensar os saberes constituintes da docência e das especificidades 
da ação educativa a ser privilegiado é a própria escola, além de contribuir 
para o entendimento de novos vínculos entre o trabalho e a educação. As 
reflexões apresentadas ponderam sobre a gama de possibilidades 
decorrentes do ato de deslocar a formação de professores da universidade 
para as salas de aula da educação básica. As causas que induziram as 
mudanças foram desencadeadas no momento histórico, o “Período 
Especial”, encetado em Cuba no ano de 1991, com a queda dos regimes 
socialistas no Leste Europeu. As transformações no campo político-social na 
ilha ainda estão influenciadas por inúmeros fatos recentes, sem um contexto 
sedimentado que permita alusões conclusivas. 
     Leite (2007, p.3) refere-se Martí que elaborou um pensamento 
pedagógico que constitui, até hoje, “paradigma para a educação de nossos 
povos” (BUENAVILLA RECIO, 1995, p. 72), assim resumido: educação laica 
como direito e dever de todos, assegurando a liberdade de consciência do 
professor e do aluno; educação científica e politécnica. O ensino das 
ciências e a educação para o trabalho constituíam princípios básicos, a 
educação para a vida. 
     Segundo Gómez Gutiérrez (2005), citado por Leite (2007, p.5), para a 
concepção do novo educador, acentuou-se o envolvimento de meios 
didáticos avançados, dentro da tecnologia atual e a necessidade de 
revolucionar este nível de ensino. Para dar resposta aos problemas que 
afetavam a qualidade da educação implementou-se a ideia de formar os 
professores generalistas integrais – os PGI – capazes de ministrar todas as 
disciplinas, exceto Inglês e Educação Física, a um grupo de 15 alunos, 
convertendo dessa forma o professor em um conselheiro, conhecedor de 
seu meio familiar, de suas perspectivas e dificuldades. 
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     Em tal proposta, que congregam os professores desenvolvem atividades 
acadêmicas e recebem orientações voltadas às práticas docentes, sob 
responsabilidade do Ministério de Educação. Podendo verificar até este 
ponto a valorização da prática como meio de inovação da educação.  
     A microuniversidade é definida pela autora sendo um fortalecimento com 
a universalização do ensino superior, partindo do processo de transformação 
da Formação e Aperfeiçoamento do Pessoal Pedagógico. Assim podemos 
notar a preocupação em aperfeiçoar práticas docentes no processo de 
formação. Leite (2007, p.7) afirma que esta “formação resultaria em um novo 
tipo de professor, trabalhando com jovens egressos do pré-universitário, que 
em um ano receberiam a preparação requerida para incorporar-se de 
maneira direta às práticas docentes”. 
     Segundo Leite (2007, p.8) o modelo de formação se estruturava, de 
acordo com Gómez Gutiérrez (2005, p. 8), da seguinte maneira: 
• O primeiro ano da carreira universitária, de caráter intensivo, garante a 
preparação inicial, que permitirá aos estudantes fundamentar sua prática 
docente na escola. 
• Do segundo até o quinto ano da carreira, o PGI/estudante é radicado em 
uma escola, com a concepção de microuniversidade, na qual os professores 
de experiência se convertem em tutores, responsabilizando-se pela 
formação do PGI, paralelamente ao preparo acadêmico recebido aos 
sábados nas sedes universitárias, sob orientação dos ISPs. 
     A autora relata que o período escolar em tempo integral, nas ESBs, tem 
início, aproximadamente, às 7h30min, e conclusão às 16h30min. O objetivo 
da dupla jornada é oferecer espaços para o tratamento diferenciado a cada 
aluno. O horário escolar, que deve garantir o planejamento de atividades 
político-ideológicas, docentes, laborais, esportivas, culturais, recreativas, 
vocacionais e patrióticas, é variável no decorrer do curso, e, durante as 
aulas de Inglês, Computação, Esportes e Educação Física, os PGIs realizam 
encontros de orientação com seus tutores. 
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     Mesmo a autora se referindo a formação de um professor como militante 
político, como transmissor dos princípios da Revolução e emancipador em 
sua atuação, no decorrer do texto relatou-se apenas a preocupação em 
aperfeiçoamento da prática pedagógica através da estrutura descrevida do 
curso, não havendo nenhuma citação de como a relação entre teoria e 
prática faria parte dessa formação do professor como militante político. 
17º) A PRÁTICA DE PESQUISA: RELAÇÃO TEORIA E PRÁTICA NO 
CURSO DE PEDAGOGIA – (2007)  
FONTANA, Maria Iolanda – UTP – maria.fontana1@utp.br 
 
     A autora inicia seu trabalho fazendo um breve relato de como a pesquisa 
como princípio da formação docente é defendida por pesquisadores no 
Brasil, desde o final dos anos 80. A crítica ao tecnicismo e à racionalidade 
instrumental, presente nas práticas pedagógicas e na política educacional 
brasileira, provocou entre os pesquisadores da área, a defesa da 
reflexividade e da pesquisa no processo de formação do professor como 
possibilidade de desenvolvimento profissional e melhoria do ensino. Esta 
proposta tem como objetivo superar a racionalidade técnica que orienta a 
ação docente, meramente reprodutora de conhecimento e avançar para uma 
racionalidade da práxis, comprometida com práticas pedagógicas 
emancipadoras. 
     Nesta direção, o movimento dos educadores representado pelas 
entidades Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 
Educação (ANFOPE), Centro de Estudos, Educação e Sociedade (CEDES), 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) 
- vem lutando, há quase três décadas, em favor da elevação da formação de 
todos os professores. Exige que seja desenvolvida privilegiadamente nas 
universidades e que seja garantida, nessa formação, a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão. Esses educadores consideram que a 
formação profissional não deve se desvincular da pesquisa. Argumentam 
que a “reflexão sobre a realidade observada gera problematizações e 
projetos de pesquisa entendidos como formas de iniciação à pesquisa 
educacional” (Documento enviado ao Conselho Nacional de Educação 
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(CNE), visando à elaboração das Diretrizes para os cursos de Pedagogia, 
2004). 
     Este estudo procurou analisar documentos oficiais do CNE (Conselho 
Nacional de Educação), Projeto Pedagógico da IES selecionada e mais os 
documentos emanados da ANFOPE, ANPEd e FORUMDIR permitindo a 
identificação de informações contextualizadas e normativas, sobre a prática 
da pesquisa. Com esses dados a autora confrontou a realidade objetiva do 
curso de Pedagogia dessa IES, desvelada por meio de entrevistas e 
questionários aplicados aos sujeitos envolvidos na pesquisa. 
     Com esta pesquisa a autora buscou fornecer alguns indicativos que 
contribuam para a análise da realidade da prática da pesquisa no currículo 
do curso, uma vez que essa universidade está avaliando o seu Projeto 
Pedagógico e investindo estudos para a reformulação curricular e contribuir 
para a reflexão e materialização da pesquisa na formação de pedagogos em 
outras instituições públicas e privadas, considerando a necessidade de 
revisão de seus Projetos Pedagógicos em função das novas Diretrizes s 
Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia. 
     Fontana confirma em sua análise que o tipo de pesquisa que prevalece 
no curso de Pedagogia da determinada é a pesquisa prática, conforme os 
relatos dos alunos, na qual esta toma como ponto de partida a prática para 
depois teorizar. De acordo com Fontana (2007, p.7) “é possível constatar 
que o trabalho com a pesquisa sobre a prática pedagógica mencionada 
pelos alunos e professores nas disciplinas do curso está coerente com a 
proposição explicitada no projeto pedagógico da IES”. 
     A autora defende a ideia de que a pesquisa assume princípio educativo 
quando está presente nas práticas dos professores e em todas as disciplinas 
a fim de promover a aprendizagem pela e para a pesquisa. Nesta 
perspectiva ocorre a valorização da concepção pragmática ao não relacionar 
primeiramente a teoria como base para depois focar a prática. Dessa forma 
a autora parece se contradizer ao se referir a Demo (2003, p.2), quando 
especifica que “educar pela pesquisa tem como condição essencial primeira 
que o profissional da educação seja pesquisador, ou seja, maneje a 
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pesquisa como princípio científico e educativo e a tenha como atitude 
cotidiana”. 
     Fontana ainda destaca que o papel didático da pesquisa no currículo de 
formação de pedagogos na perspectiva de aproximação das práticas 
pedagógicas que acontecem na realidade das escolas é fundamental 
cabendo assim utilizá-las como instrumentos da pesquisa científica 
relacionando a teoria e prática, mesmo que esta pesquisa se limite ao 
espaço escolar. Para Fontana (2007, p.10): 
 [...] essa proposta contribui para a formação do pedagogo que saiba lidar 
com os pressupostos teórico-práticos que tem sobre o ensino-aprendizagem 
e reconheça as contradições existentes nas relações que ocorrem em sala 
de aula, determinadas por condicionantes socioeconômicos neoliberais, 
direcionando pela resistência ou pela transgressão práticas 
democratizadoras. 
 
     A autora ainda detecta em sua pesquisa que existem lacunas na aprendizagem 
da pesquisa científica, no qual para alguns professores ela está presente somente 
nas bolsas de iniciação científica. Todavia Fontana (2007, p.11) relata que o 
Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), exigida pela atual legislação para a 
formação do pedagogo, constitui uma alternativa importante para a 
ampliação da aprendizagem da pesquisa acadêmica. Neste caso a autora 
evidencia que a incorporação da pesquisa na formação do futuro pedagoga 
deva ao menos estar presente no Trabalho de Conclusão, o que minimiza a 
importância de formar pedagogos pesquisadores. 
     A autora defende o Estágio Supervisionado como possibilidade de 
ampliação do conhecimento sobre a realidade escolar e a possibilidade de 
os alunos desenvolverem investigações sobre a prática observada e a 
elaboração de projetos de pesquisa. De acordo com Fontana (2007, p.11) 
“estes projetos têm o objetivo de problematizar o contexto escolar e buscar 
referências teóricas para interpretar e compreender a natureza, a 
especificidade e as relações que se estabelecem no trabalho pedagógico”. 
Neste ponto observamos que o ponto de partida é a prática e depois se 
teoriza o que foi observado no momento da prática investigativa. 
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      A prática articulada à teoria, conforme a autora é um princípio 
epistemológico que perpassa todo o percurso de formação do docente 
pesquisador. Como afirmam Esteban e Zaccur (2002), citado por Fontana 
(2007, p.12), “a prática aponta as questões do cotidiano escolar, e a teoria 
ajuda a olhar, a interpretar e a propor alternativas que se transformam em 
novas práticas, ponto de partida para novas indagações”. 
    Defende-se dessa forma o conceito de profissional reflexivo que amplia os 
conhecimentos construídos. Assim, para a autora a pesquisa tem um papel 
importante para o estabelecimento da relação teoria e prática, aproximação 
da realidade e construção do conhecimento.  
     Entende-se ser este o papel didático da pesquisa no currículo de 
formação de pedagogos: a aproximação das práticas pedagógicas que 
acontecem na realidade das escolas, para, a partir delas, utilizar os 
instrumentais da pesquisa científica, para refletir e relacionar teoria e prática. 
Essa proposta contribui para a formação do pedagogo que saiba lidar com 
os pressupostos teórico-práticos que tem sobre o ensino-aprendizagem e 
reconheça as contradições existentes nas relações que ocorrem em sala de 
aula, determinadas por condicionantes socioeconômicos neoliberais, 
direcionando pela resistência ou pela transgressão práticas 
democratizadoras. 
     A prática aponta as questões do cotidiano escolar, e a teoria ajuda a 
olhar, a interpretar e a propor alternativas que se transformam em novas 
práticas, ponto de partida para novas indagações. Assim, alimentam 
permanentemente o processo reflexivo que amplia os conhecimentos 
construídos. Dessa forma, a pesquisa tem um papel importante para o 
estabelecimento da relação teoria e prática, aproximação da realidade e 
construção do conhecimento. 
     A autora conclui em seu trabalho revelando que existem contradições nos 
dados referentes à pesquisa na formação do pedagogo. A primeira diz 
respeito às divergentes concepções de pesquisa na formação, que têm os 
docentes do curso. Verificou-se que nem todos os professores acreditam e 
trabalham para que o aluno aprenda a linguagem e o instrumental da 
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pesquisa científica, contrariando o conteúdo expresso no projeto pedagógico 
da IES. A outra contradição diz respeito às políticas de pesquisa nesta 
Instituição, pois o Projeto Pedagógico propõe a articulação ensino, pesquisa 
e extensão e o acesso do aluno às oportunidades de participação em 
projetos desenvolvidos na IES. No entanto, não cria mecanismos de 
socialização de oportunidades de inclusão dos alunos interessados nestes 
projetos. Por outro lado revela-se uma coerência de concepção de pesquisa 
na formação inicial do pedagogo. Esta concepção abrange a dupla 
perspectiva de trabalho com a pesquisa no processo de formação. Ou seja, 
a pesquisa pedagógica com o intuito de preparar o pedagogo para a prática 
investigativa nos contextos da prática profissional e a aprendizagem dos 
procedimentos metodológicos da pesquisa acadêmica, com o intuito de 
prepará-los para a continuidade dos estudos para se constituírem 
pesquisadores. Para tanto, os professores e alunos entrevistados revelam 
que são necessárias implementações curriculares, tanto no sentido de 
inclusão de disciplinas, como revisão de práticas pedagógicas que melhor 
preparem o pedagogo para a atividade de pesquisar a sua própria prática, 
ou realizar pesquisa científica. 
     Para finalizar a autora defende que a pesquisa como atividade de método 
para construção de conhecimento constitui condição estruturante para a 
formação do pedagogo reflexivo, produtor de conhecimentos, capaz de 
investigar e reorientar sua própria prática.  
     Dessa forma ao expor suas ideias a autora não abrange a práxis como 
concepção em sua formação, priorizando a prática como fundamento para a 
pesquisa e que a partir dessa prática o aluno teorize aquilo que foi 
investigado no seu campo de atuação. 
18º) A FORMAÇÃO DE EDUCADORES SEM TERRA: UM ESTUDO DE 
CASO (2007)  
SANTOS, Fátima Maria dos – UNISANTOS – fvida@universitas.br 
MAZZILLI, Sueli – UNISANTOS – sueli.mazzilli@terra.com.br 
 
    As autoras iniciam o presente estudo fazendo um breve histórico sobre o 
MST (Movimento dos Sem Terra) e buscou conhecer como se materializa a 
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formação dos educadores do movimento dos trabalhadores sem terra em um 
assentamento e quais os princípios pedagógicos que fundamentam essa 
formação. 
     O estudo foi realizado em um acampamento situado no Estado do Pará, 
em Castanhal, onde funciona a Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Roberto Remige. 
     A escolha do assentamento João Batista II para a realização da pesquisa 
deu-se por ser uma experiência já estruturada legalmente, que subentende o 
direito a terra, benefícios à comunidade, entre eles luz elétrica, construção 
das casas, posto médico, linha de ônibus, rádio comunitária, escola e 
professores contratados pela Secretaria Municipal de Educação. 
Frequentada por 159 alunos, oferece Educação Infantil, Ensino Fundamental 
de 1ª a 6ª série e Educação de Jovens e Adultos. Trabalham na escola onze 
professores, sendo cinco do próprio assentamento (dois com formação em 
Pedagogia e três com formação em Magistério) e seis indicados pela 
Secretaria Municipal de Educação, que não residem no assentamento. 
     A base epistemológica da pesquisa é a perspectiva de análise histórica, 
baseada em Paulo Freire (1921-1997). A teoria e prática freireana propõem 
um projeto educacional centrado na formação do sujeito e na sua prática de 
intervenção no mundo, que implica tomada de consciência da sua 
identidade, postura crítica, organizacional, coletiva para a uma prática 
transformadora. 
     As autoras ressaltam que a proposta defendida pelo MST é sustentada 
na educação para transformação social e caracterizada pela educação de 
classe focada num projeto político das classes trabalhadoras. 
     A formação dos educadores, de acordo com Santos e Mazzilli (2007, p.4), 
devem estar focadas na participação e na implementação de mudanças 
sociais possibilitando condições de situar-se criticamente no mundo, 
comprometendo-se, ao mesmo tempo, com a formação dos sujeitos que 
devem estar inseridos nessa perspectiva de mudança, a partir de sua 
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integração na organização e dos interesses do assentamento de modo que 
esta militância esteja presente no cotidiano da sala de aula. 
 O professor deve ser alguém que entenda dos conteúdos: matemática, 
história, português... Alguém que saiba o jeito de ensinar bem às crianças. 
Também deve acompanhar as crianças no trabalho. Ajudar as crianças a se 
organizarem. Deve levar as crianças a tomarem decisões. O professor deve 
participar da vida do assentamento. Só dar aula não chega. Deve participar 
das discussões e ações principais do assentamento como um todo. O 
professor só será professor de verdade quando fizer sua a luta pela terra, 
pela produção, como a luta pela educação. Quando participar das lutas do 
assentamento e dos trabalhadores em geral. Deve estar capacitado para 
coordenar a caminhada coletiva das crianças. Deve buscar sempre um 
preparo melhor através da leitura, cursos e conversas com outros 
professores. É importante que o professor do MST participe do Sindicato 
dos professores e do Setor de Educação do MST. (Dossiê, 2005, p.36) 
      
     Segundo as autoras a educação, nos princípios do MST, para a 
transformação social, na prática cotidiana se efetiva pela vivência da 
coletividade, mas, sobretudo, por uma política do coletivo e a escola se torna 
um local propício de discussão e organização deste coletivo. 
     O espaço da sala de aula se torna meio de superação da opressão e da 
exclusão. Aluno e professor dialogam igualmente, são protagonistas da 
construção do saber, problematizando assuntos que envolvem o 
assentamento. De acordo com Santos e Mazzilli (2007, p.5) a convivência 
entre educador e educando, na sala de aula, é uma das maneiras de 
superação do autoritarismo e opressão, tal como o Movimento busca nas 
relações sociais. O educando ocupa um espaço importante na construção do 
conhecimento. 
 Que os conteúdos de ensino tratem das questões do assentamento, 
especialmente dos conhecimentos sobre tecnologia de produção e 
organização da produção agropecuária; Que os conteúdos também possam 
situar os alunos na realidade atual do campo, da relação campo/cidade, do 
país, do mundo; que lhes prepare para tomar decisões em função do 
conhecimento científico da realidade mais ampla; Que tudo o que as 
crianças aprendam e vivam na escola, alimente o seu desejo e sua razão de 
continuar na luta pela reforma agrária e pela sociedade dos trabalhadores. 
(Dossiê, 2005, p.40) 
      
     A relação teoria e prática para as autoras, materializa-se na capacidade 
de relacionar os conhecimentos produzidos pela humanidade às questões 
do seu cotidiano e com a realidade social mais ampla.  
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     Porém priorizam a prática para que esta possa ser teoriza. De acordo 
com Santos e Mazzilli (2007, p.8) Ter presente a importância da prática é 
reconhecer os saberes construídos pelo professor ao longo da trajetória 
profissional, ou seja, os saberes por ele utilizados que foram construídos 
pela humanidade. 
     Por mais que tratem a formação do educador do MST como uma 
formação voltada para a emancipação e transformação da realidade não 
podemos compreender como práxis, uma vez que a prática é colocada 
acima da teoria. Para Santos e Mazzilli (2007, p.8) afirmam: “participar de 
um processo educativo, através do exercício da docência, onde a vida dos 
alunos e da comunidade são consideradas fundamentais, não significa o 
mesmo que dizer que o conhecimento ou uma determinada teoria não é bem 
vinda, porque não foi produto da prática da sala de aula”. 
19º) OS FORMADORES DE PROFESSORES E A CONSTITUIÇÃO DO 
HABITUS PROFISSIONAL – (2007) 
NASCIMENTO, Maria das Graças – INES 
 
     O objetivo desta pesquisa é estudar as trajetórias dos formadores de 
professores das séries iniciais do ensino fundamental, com o objetivo de 
compreender como se deu a construção das disposições para a docência e 
para a atuação na formação de professores das séries iniciais do ensino 
fundamental, em nível superior. 
     Foram entrevistados vinte professores que atuam em cursos de 
Pedagogia de universidades públicas, situadas no Estado do Rio de Janeiro.  
     A autora ressalta a importância dos professores formadores para a 
formação daqueles docentes que irão atuar no ensino fundamental, sendo 
verificadas na pesquisa, as experiências escolares e aquelas vivenciadas 
durante a formação profissional, e como contribuem, de forma significativa, 
para a construção das práticas docentes. 
     Segundo a autora a percepção que os professores entrevistados 
manifestaram acerca de seus trabalhos, de seus alunos, dos cursos em que 
atuam está intimamente relacionada aos processos de socialização vividos 
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e, nesse sentido, da formação inicial e, sobretudo, o início de suas vidas 
profissionais tiveram especial significado. 
     Para Nascimento (2007, p.4) a proposição de que o habitus é produto da 
posição e da trajetória social dos indivíduos (BONNEWITZ, 2003), 
considerei, como uma das possibilidades para a compreensão de como se 
deu a construção das disposições para a docência nos formadores de 
professores, a utilização do relato oral como estratégia teórico-metodológica 
para a investigação, não somente por permitir a reconstrução da memória 
destes indivíduos acerca das diferentes experiências por eles vivenciadas, 
mas, sobretudo, por permitir “captar algo que ultrapassa o caráter individual 
do que é transmitido e que se insere nas coletividades a que o narrador 
pertence” (QUEIROZ, 1988, p. 20). 
     Buscando adequar o recurso metodológico aos objetivos da pesquisa, a 
autora optou pelo relato oral, na perspectiva das histórias de vida, por ser 
um instrumento privilegiado para captar a memória dos professores-
formadores no que se refere às suas trajetórias profissionais e científicas. 
     Foram entrevistados vinte professores que atuam em cursos de 
Pedagogia de universidades públicas, situadas no Estado do Rio de Janeiro. 
Alguns critérios foram estabelecidos para a seleção desses profissionais, 
além do fato de estarem atuando nessas universidades: o tempo mínimo de 
oito anos de atuação no ensino superior e a diversidade de sexo, idade, 
tempo de formação, titulação e disciplina lecionada, atendendo à diversidade 
existente entre os profissionais que atuam nesse campo.     
     A autora Constatou que, embora os entrevistados pertençam a uma 
mesma categoria profissional, trata-se de um grupo bastante heterogêneo do 
ponto de vista das trajetórias percorridas, bem como do ponto de vista das 
condições de existência ontem e hoje. Trata-se de um conjunto de agentes, 
atravessado por inúmeras diferenças no que se refere às condições de 
existência, aos volumes e estruturas de capital adquiridos, aos títulos 
escolares que obtiveram, aos tipos de instituições onde estudaram, 
trabalharam e trabalham, com suas lutas, seus valores e suas práticas.  
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     Nascimento (2007, p.7) se refere à Bourdieu, no qual destaca que as 
ações pedagógicas mais decisivas são aquelas sofridas pelos agentes 
durante a infância. Nessa perspectiva, o grupo familiar desempenha um 
papel preponderante na socialização primária (BONNEWITZ, 2003), visto 
que é a família o grupo responsável por inserir o indivíduo no grupo e/ou 
classe social da qual ela faz parte.  
     A análise dos dados feita pela autora acerca da socialização familiar 
indicou que o investimento educativo (cultural e escolar) das famílias de 
origem foi mais significativo para o desenvolvimento de uma relação 
favorável com o conhecimento e com a instituição escolar, bem como para a 
constituição de disposições para o estudo, para a leitura, para o consumo de 
bens culturais, não tendo sido relacionado diretamente com a constituição de 
um habitus específico para a docência. O que ficou de suas famílias para 
esses professores foram os valores, as formas de ser e de perceber o 
mundo, os gostos culturais e as imagens que construíram acerca deles 
próprios, como pessoas e como profissionais. 
     A autora também constata que a importância dada à escola também 
contribui para a formação dos professores. Em virtude de ser essa uma 
instituição capaz de propiciar aos indivíduos um corpo comum de categorias 
de pensamento, profundamente internalizadas, que servem de princípio de 
seleção no tocante às aquisições de novos esquemas. 
     Nascimento (2007, p.10) também constatou que as experiências 
escolares e os professores com quem os entrevistados conviveram ao longo 
do processo de escolarização contribuíram significativamente para a 
construção das imagens que têm hoje do “bom” e do “mau” professor.  
     A partir disto a autora ressalta a importância dos professores formadores 
para a formação daqueles docentes que irão atuar no ensino fundamental, 
visto que, pelo o que foi verificado na pesquisa, as experiências escolares, 
incluindo-se aquelas vivenciadas durante a formação profissional, 
contribuem, de forma significativa, para a construção das práticas docentes. 
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     De acordo com Nascimento (2007, p.12) a percepção que os professores 
entrevistados manifestaram acerca de seus trabalhos, de seus alunos, dos 
cursos em que atuam está intimamente relacionada aos processos de 
socialização vividos e, nesse sentido, a formação inicial e o início de suas 
vidas. 
     Para Nascimento (2007, p.15) é preciso instituir a proposta de um estudo 
voltado para alternativas que, valorizando as atividades de construção do 
conhecimento na área da educação, valorizem também as atividades 
docentes, visto que como se viu no decorrer do presente trabalho, as 
experiências vivenciadas durante a formação profissional contribuem 
significativamente para a aquisição das disposições profissionais pelos 
futuros professores, incluindo-se aí a construção de suas próprias práticas 
pedagógicas.  
     Podemos perceber acima que para a autora as experiências vividas estão 
intimamente ligadas à formação dos sujeitos, porém acaba ao se referir a 
“construção de suas próprias práticas pedagógicas” deixa evidente, neste 
caso, a valorização da prática na e para a formação docente, colocando a 
teoria em segundo plano.  
20º) PESQUISAS SOBRE FORMAÇÃO DE PROFESSORES: UMA 
COMPARAÇÃO ENTRE OS ANOS 90 E 2000 – (2007) 
ANDRADE, Roberta Rotta Messias de – Centro Universitário Senac 
 
     A autora realizou uma análise dos resumos das dissertações e teses 
brasileiras, defendidas no período compreendido entre 1999 e 2003, 
disponíveis no Banco de Dados da CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior). Para a definição do corpus 
de análise, foram selecionados os resumos que tinham as seguintes 
palavras-chave, indicadas: “formação de professores”, “formação docente”, 
“formação inicial”, “formação continuada”, “prática docente”, “professor”, 
“formação de alfabetizadores”, “condição de trabalho docente”, 




     Na categoria denominada formação inicial, a autora incluiu os trabalhados 
que investigaram cursos de formação de professores. Para Andrade (2007, 
p.2) é nessa etapa, a grande a responsabilidade dos professores formadores 
e das instituições de formação responsáveis pela promoção de 
conhecimentos, valores e hábitos da profissão docente, relacionados ao 
contexto e a cultura em que os professores estão inseridos. 
     Para a autora formar, em sentido amplo, significa desenvolver uma 
formação contínua. Assim, a formação inicial é o começo da 
profissionalização e do aprendizado; assim que o professor conclui a 
graduação, inicia uma nova jornada: a educação continuada. 
     Segundo Andrade (2007, p.3), a citar Christov (2003), argumenta que os 
programas de formação continuada possibilitam o desenvolvimento 
profissional e atualização dos conhecimentos docentes, assim como a 
análise e reflexão sobre a prática propiciam uma atuação profissional mais 
alinhada aos novos tempos. Neste sentido a autora defende o praticismo, ou 
seja, a valorização da prática, como objetivo da formação continuada. 
     O terceiro eixo temático analisado por Andrade é a formação inicial e 
continuada. Os estudos classificados nesse grupo são os que investigam 
programas de formação de professores leigos, ou seja, professores que 
embora estejam em exercício docente, não possuem formação inicial em 
nível médio ou superior. 
     Neste eixo Andrade (2007, p.3) defende que esses professores são 
capazes de transformar sua ação em experiência, fazem de sua prática 
profissional uma oportunidade de criação de saber. Com isto, podemos 
observar que estes profissionais focam a prática em sua ação para em 
seguida teorizar tal prática. A experiência é colocada no lugar da teoria como 
um meio de fonte de conhecimento.  
     No eixo analítico identidade e profissionalização docente analisado pela a 
autora, considerando os estudos que focalizam o professor e sua ação. 
Neste eixo Andrade (2007, p.4), baseia-se em Gatti (1996) que trata alguns 
fundamentos sobre identidade. Para a autora, a identidade é fruto de 
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interações sociais complexas, respaldadas pela memória individual ou 
social. É formada na história de vida, na escolha profissional e na 
socialização. Ela comenta que a identidade permeia o modo de estar no 
mundo e no trabalho e, no caso do professor, está presente na forma como 
concebe sua formação e sua atuação profissional. Essa identidade é 
compreendida como um processo social e individual, que confronta as 
nossas experiências com as elaborações do outro. 
     Quando discute a relação entre concepção e prática, a autora afirma que 
crenças e preconceitos que as envolvem dificultam a conscientização sobre 
elas próprias, o que complica ainda mais o processo de mudança das 
concepções e práticas docentes. 
     Para compreensão dos estudos que focalizavam os saberes dos 
professores, Andrade (2007, p.4) recorreu aos escritos de Tardif (2002, 
p.36), que define o saber docente como uma espécie de amálgama 
composto por saberes da formação profissional e de saberes disciplinares, 
curriculares e experienciais. Em suas pesquisas, o autor verificou que os 
professores alegavam ter sido sua competência constituída pelos saberes da 
experiência. É através dos saberes que eles avaliam sua formação anterior e 
julgam a pertinência das reformas introduzidas nos programas. Nesse 
sentido a autora valoriza os saberes experienciais, valorização da prática, no 
qual estes orientam a prática cotidiana e a profissão em todas as dimensões.  
     A autora conclui na análise dos resumos que o interesse dos pós-
graduandos pelo tema formação de professores teve um crescimento 
considerável ao longo dos anos. No ano de 1999, as dissertações e teses 
que abordaram esse tema representavam 11% (129) do total da produção 
dos programas de pós-graduação em educação no Brasil; cinco anos 
depois, em 2003, esse total subiu para 16% (348), distribuídos por 58 
programas em todo o Brasil. 
     Quanto à distribuição dos temas e subtemas abordados, a autora 
concluiu que o tema identidade e profissionalização docente foi o que reuniu 
o maior número de trabalhos, com 41%; seguido de formação inicial, 22%; 
formação continuada, 21%; política de formação, 4%; e formação inicial e 
86 
 
continuada, com 3% e trabalhos que entraram no grupo outros constituíram 
9% do total. 
 Ainda que não esteja relacionado totalmente com a discussão entre 
teoria e prática, este trabalho revela uma relativa dificuldade presente nas 
pesquisas com relação ao tratamento da relação teoria e prática, 
contribuindo para nossa compreensão de como esta relação tem sido 
abordada na educação. 
21º)QUESTÕES EXATAS, RESPOSTAS INCERTAS: DILEMAS E 
PERSPECTIVAS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE FÍSICA, 
MATEMÁTICA E QUÍMICA – (2007)  
MELO, Geovana Ferreira – UFU – geovana@faced.ufu.br 
 
     O propósito desta investigação, segundo a autora, foi compreender os 
processos formativos desenvolvidos nos cursos de Licenciatura em Física, 
Matemática e Química e analisar as principais dificuldades enfrentadas pelos 
alunos durante o curso. Melo buscou compreender essa formação a partir 
dos seguintes aspectos específicos dos cursos, tomados como categorias de 
análise: saberes construídos no processo de formação (saberes 
disciplinares, saberes pedagógicos, transposição didática), práticas 
formativas (contribuições dos cursos e dificuldades enfrentadas no decorrer 
da formação) e identidade profissional. 
     O primeiro momento de coleta de dados para a pesquisa, segundo Melo, 
ocorreu com os coordenadores dos cursos de licenciatura em Física, 
Matemática e Química. O contato com os profissionais envolvidos nos 
cursos selecionados foi no sentido de investigar o processo de elaboração 
dos projetos pedagógicos e as discussões em torno da formação de 
professores. Como o objetivo central deste estudo foi caracterizar os 
processos formativos dos cursos citados, entende-se que só foi possível a 
partir da análise das práticas formativas e dos saberes docentes 
desenvolvidos nos cursos, que por sua vez estão impregnados de uma 




     Melo (2007. p.3) destaca a importância dos relatos feitos pelos alunos a 
partir de suas experiências, valorizando dessa forma as práticas formativas 
pelas quais foram submetidos. Por meio da constituição de grupos focais, 
foram registrados depoimentos e percepções dos alunos que frequentaram o 
último ano dos cursos a serem investigados. Foram selecionados entre oito 
e dez alunos de cada curso, a partir de um questionário aplicado nas turmas 
dos períodos finais, em que o critério foi a “escolha dos alunos que já haviam 
tido alguma experiência docente”.  
      No contexto que se insere a transposição didática, a autora se refere à 
transformação de um objeto de saber em um objeto de ensino. Segundo 
Melo (2007, p.5) os saberes pedagógicos são aqueles ligados diretamente à 
atuação profissional e à orientação para a prática docente. Dessa forma a 
autora buscou compreender como esses saberes são trabalhados no curso, 
em quais disciplinas existe essa discussão e se da forma como são 
trabalhados possibilitam a transposição didática, na medida em que 
considera os saberes pedagógicos baseados nos problemas cotidianos 
como fundamentais para a prática. 
     A partir da análise do trecho acima podemos perceber que o foco 
principal deste trabalho está focado na prática docente como concepção de 
uma formação eficaz, negando dessa forma a relevância que a teoria exerce 
no processo de formação dos indivíduos. Isto fica claro quando Melo (2007, 
p.5) faz uma crítica à teoria no processo de formação ao citar Pardal (2001, 
p. 91) que afirma que "a formação inicial de professores tem sido geralmente 
desenvolvida numa perspectiva teorizante e desligada da realidade da 
escola atual". 
     A autora, em sua pesquisa, indica que há uma dificuldade notável dos 
alunos com relação ao "sentir-se" professor, isso porque ficam seis ou sete 
semestres aprofundando o conhecimento específico da área e quando vão 
para a escola, no período de estágio é que sentem o impacto da realidade, 
fazendo emergir as limitações da formação. No entendimento de Melo (2007, 
p.6) o curso de licenciatura deverá promover diferentes práticas formativas 
88 
 
que possibilitem aos licenciandos a construção dos saberes da docência e o 
seu consequente desenvolvimento profissional.  
     A autora conclui sua analisa e aponta para a necessidade de se retirar as 
licenciaturas da condição de apêndice dos cursos de bacharelado, 
garantindo, no entanto, a sua articulação. Isso porque as diretrizes, em seus 
fundamentos, de maneira tácita encaminham um grande projeto de 
desvinculação entre ensino e pesquisa, pois embora considerem esta última 
como essencial, retiram do professor em formação a possibilidade de se 
envolver sistematicamente no processo de construção do saber. 
     A autora ainda aponta em sua conclusão que a identidade dos cursos de 
formação de professores deve ser construída vinculada a formação 
acadêmica com a prática profissional, práticas formativas que possibilitem a 
valorização permanente dos saberes da docência (disciplinares e 
pedagógicos), além do conhecimento didático-pedagógico dos conteúdos a 
serem ensinados e a realização de práticas investigativas que possibilitem a 
articulação entre teoria e prática. A prática pedagógica representa o ponto 
de partida para a teoria, para sistematizar novos conceitos e para 
compreender e decodificar a realidade vivenciada. Isso supõe um 
movimento de análise e tomada de decisões em processo, beneficiando-se 
do trabalho coletivo e da gestão democrática, como espaço e objeto de 
questionamento sempre mediado pela teoria.  
   Desta forma compreendemos que tal formação proposta nesta pesquisa é 
fundamentada na prática, não sendo abrangida a práxis como princípio para 
uma formação como atividade social transformadora a fim de superar as 
deformidades presentes na formação humana, e assim na formação inicial 
dos docentes. 
22º) PERCURSOS DE FORMAÇÃO: NO ENTRECRUZAMENTO DO EU 
PESSOAL E DO EU PROFISSIONAL - (2007)  
AZAMBUJA, Guacira de – UNIFRA / UNISINOS – gatrp@pop.com.br 
 
     A autora apresenta neste texto passagens de quatro trajetórias docentes 
que teve como objetivo revelar a(s) cultura(s), as representações e alguns 
89 
 
saberes construídos por esses professores nos seus processos de formação 
pré-profissional, estes entendidos a partir da interação do professor com o 
meio onde viveu. Os relatos revelam épocas em que a família, a infância, a 
escola e a sociedade colaboraram e alimentaram expectativas e sonhos 
referentes ao desenvolvimento profissional dos professores aqui envolvidos. 
     Azambuja (2007, p.1) salienta que a emissão de valores expressa nas 
ações e reações humanas, sustenta e movimenta toda a dinâmica social. Os 
acontecimentos, como condição fundamental para a existência das relações 
sociais, mesmo que não possam ser descolados do cotidiano, tornam-se não 
só os instrumentos pelos quais o indivíduo faz escolhas, mas também meios 
de expressão das inter-relações do universo social vivido por ele, onde as 
afecções produzem e potenciam as representações circundantes acerca do 
vivido. 
     A autora apresenta a família como um dos elementos implicadores e 
constituintes dos processos de formação no período da infância, atuando 
como agente motivador, facilitador ou inibidor das oportunidades e contatos 
sociais estabelecidos pelo indivíduo. “A família é que imprime quais valores 
estabelecer nas primeiras relações do indivíduo com o mundo e as 
manifestações deste” (Azambuja, 2007, p. 2). 
     Azambuja ressalta em sua pesquisa que as professoras entrevistadas já 
manifestavam sua vontade de ser professora na infância, utilizando-se para 
isso da encenação teatral, mesmo sem ter, a experiência como aluna e sem 
ter referência de modelo de atuação docente na família, através do qual ela 
poderia se espelhar. A ausência de um modelo na profissão docente que 
estivesse mais próximo da professora é demonstração do quanto se está 
exposto aos mecanismos instituidores das representações sociais. Embora 
as representações sociais se manifestem por meio da ação humana, estas 
estão, veiculadas a diferentes agentes transmissores, como, por exemplo, a 
mídia, que faz parte do cotidiano, inclusive infantil. Neste sentido, Azambuja 
(2007, p.2) baseia-se em Brandão (2002, p.21), o qual discorre que o que 
ocorre é que agimos e "interagir [mos] com outras pessoas em mundos 
sempre culturalmente estabelecidos" e, por meio dessa interação, as 
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crianças são envolvidas, até mesmo indiretamente nos modos de 
manifestação da cultura, pelos quais se instauram as crenças em relação ao 
ser professor”. 
     A autora ressalta que formação docente sofre as influências culturais 
peculiares de cada época, conforme os valores vigentes em cada período e 
são manifestados por meio das ações individuais ou coletivas. Como bem 
disse Brandão (2002, p.21), "acabamos nos tornando uma forma da 
natureza que se transforma ao aprender a viver". 
     Na formação docente, segundo Azambuja (2007, p.5) há diferentes 
elementos como colaboradores intensos da trajetória, sejam eles pré-
profissionais ou profissionais. No caso dos elementos pré-profissionais de 
formação, abordado como enfoque neste texto, o descrédito que é atribuído 
a estes permite a manutenção de uma cultura que desconhece e que não 
compreende determinadas concepções e atitudes desenvolvidas pelos 
professores durante o seu percurso formativo. Parar e olhar a formação pela 
via de quem apreende é "procurar ouvir o lugar desses processos e sua 
articulação na dinâmica dessas vidas" (JOSSO, 2004, p.38). 
     A autora considera que as experiências vividas enquanto aluno influencia 
na formação dos professores, ressaltando dessa forma os saberes 
pedagógicos como influência para a prática docente. Azambuja (2007, p.5) 
evidencia, neste sentido, que as influências ao fazer pedagógico, bem como 
a apreensão dos diferentes saberes utilizados na prática docente, são 
apreendidas nos diferentes lugares e tempos da formação. 
     A autora especifica em sua pesquisa a importância das experiências para 
o aperfeiçoamento da prática docente legitimada desde a infância, na vida 
escolar e profissional. A partir disto podemos observar a relevância dada à 
prática secundarizando a teoria no plano de formação do individuo, neste 
sentido a práxis transformadora não foi incluída como educação voltada para 
a transformação das práticas sociais. 
23º) A DIMENSÃO IDENTITÁRIA DA RELAÇÃO COM O APRENDER A 
SER EDUCADOR SOCIAL – (2007) 
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FERREIRA, Márcia Campos – SEEJ – mcamposbh@yahoo.com.br 
CALDEIRA, Anna Maria Salgueiro – PUCMINAS – annacald@terra.com.br 
 
     As autoras iniciam seu trabalho fazendo uma crítica a atual sociedade e 
ao sistema econômico ao qual faz parte. Neste sentido a educação faz parte 
deste cenário, e esta por sua vez acaba voltando suas concepções para 
atender as demandas do mercado de trabalho.  Assim Ferreira e Caldeira 
(2007, p.1) baseiam-se na ideia de Charlot (2005) no qual afirma que em 
detrimento do desenvolvimento humano e cultural, essa visão de educação 
vinculada às demandas de mercado, ela própria mercadoria, reflete-se nas 
políticas de educação e no sistema de ensino de nosso país, bem como nas 
concepções e propostas que orientam os processos de formação de 
professores e educadores. 
     As autoras discorrem que aprendemos e ensinamos em múltiplos 
espaços sociais, através de processos que ocorrem dentro e fora das 
escolas, formais e não formais. Essa ampliação do espaço-tempo educativo 
não significa desqualificar a escola nem fazer a apologia da 
desescolarização. Pelo contrário, pode contribuir para que a instituição 
escolar estabeleça diálogos com outros espaços-tempos educativos e, 
assim, reflita sobre seu papel na sociedade atual e se reorganize 
estabelecendo diálogos com a comunidade na qual se insere e com os 
sujeitos que dela participam. Quando a escola se fecha para a sociedade, 
corre o risco de se desconectar da vida dos sujeitos que dela fazem parte. 
     Desta forma, afirmar-se que tanto o professor da rede de ensino como o 
educador social em um projeto sócio educativo enfrentam enormes desafios 
para exercer seu papel social. 
     Ferreira e Caldeira (2007, p.2) fazem uma crítica à formação docente 
atual. Afirmam que as propostas de formação de professores não costumam 
levar em conta as condições materiais da escola, os saberes cotidianos dos 
professores e as relações entre a história do professor e a história do 
movimento social, aspectos estes que condicionam a maneira como a 
prática docente é construída, apresentando uma cisão entre a teoria e a 
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prática. Assim, “superar a distância entre os conteúdos abordados nas 
propostas curriculares de formação e a realidade escolar em que o professor 
atua, representa um desafio a ser enfrentado por professores e educadores”. 
     Desta forma as autoras pretendem compreender a relação identidária 
com o aprender no processo de constituição de quatro jovens para se 
tornarem educadores sociais, compreender também como esses 
educadores concebem a relação educador-educando e apontar pistas para 
repensar os processos de formação de professores do Ensino Fundamental 
da rede pública, a partir de uma reflexão sobre o processo de constituição de 
educadores sociais, principalmente no que se refere à sua formação 
identidária e às concepções de educando e de educador, apontando novas 
perspectivas que articulem teoria e prática na formação docente. 
     Para compreender o processo de formação de um grupo de educadores 
sociais, Ferreira e Caldeira referenciam-se na teoria da relação com o saber 
de Bernard Charlot. Segundo Ferreira e Caldeira (2007, p.4), é por meio da 
relação com o aprender que o indivíduo assume sua condição humana, ou 
seja, que se torna membro da espécie humana, um ser único e integrante de 
uma comunidade, ou seja, humaniza-se (torna-se homem), singulariza-se 
(torna-se único) e socializa-se (integra-se ao seu grupo social) (CHARLOT, 
2000). 
    Ferreira e Caldeira (2007, p.4) afirmam que a teoria na relação do 
aprender de Charlot (2000) é baseada no materialismo histórico-dialético. 
Para as autoras nessa concepção, o indivíduo se constitui historicamente 
por meio de atividades que realiza através da mediação do outro, uma 
relação mútua do indivíduo com a sociedade. Desse modo compreendem 
que a ação educativa deva ser desenvolvida pelos educadores sociais de 
forma intimamente relacionada e constituída na relação que estabelecem 
com a comunidade. 
     Na pesquisa as autoras identificaram que os educadores sociais 
adquiriram saberes objetivados, dominaram os conteúdos das atividades 
artísticas e esportivas que ministram nas oficinas e aprenderam dispositivos 
relacionais de sobrevivência, compondo-se um ciclo de aprendizagens 
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constituindo a dimensão epistêmica do aprender a ser educador social. Para 
Ferreira e Caldeira (2007, p.5) “esse processo formativo foi mediado por 
várias pessoas que participaram da vida deles, que contribuíram para que se 
apropriassem do mundo e constituíssem sua identidade”. 
          Os resultados da pesquisa, segunda as autoras, mostram que o 
educador social, em certa medida, subverte a lógica que marca o ensino nas 
instituições escolares. Enquanto nas instituições escolares os conteúdos são 
previamente definidos em uma grade curricular para alunos que a eles 
devem se adaptar, na educação social, a principal referência para definir os 
conteúdos são as necessidades dos educandos, concebidos como sujeitos 
sociais. 
     Através dos relatos dos educadores Ferreira e Caldeira evidenciaram a 
importância de não se construir imagens idealizadas de educandos para 
garantir a relação entre educador e educando. Para isto é necessário levar 
em conta as trajetórias humanas de educandos, assim como as próprias 
trajetórias de educadores e levam em conta o educando em sua totalidade 
buscando envolver no processo educativo questões ligadas a vida de todos 
os envolvidos. 
    Mesmo as autoras fazendo referência à teoria da relação do aprender 
baseada no materialismo histórico-dialético, o educador social como 
individuo que se preocupa com a educação do aluno em sua totalidade, 
levando em conta todas as suas necessidades, não podemos afirmar 
integralmente que o tratamento dado à relação entre teoria e prática atuam, 
nessa concepção de educação de modo a integrar conhecimentos 
científicos, teóricos, à prática crítica e consciente. 
26º) FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
RIO DE JANEIRO: A RETÓRICA DO DISCURSO DO LICENCIANDO 
SOBRE A FORMAÇÃO PEDAGÓGICA – (2008) 
AMARAL, Daniela Patti do – UFRJ 
OLIVEIRA, Renato José de – UFRJ 
 
     Os autores iniciam o texto fazendo uma crítica as universidades que não 
atendem os problemas relacionados à formação docente para a educação 
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básica. Continuam afirmando que a tal formação tem sido uma atividade 
secundária expressa através da desvalorização dos cursos de licenciatura 
face aos cursos de bacharelado, isolados das unidades responsáveis pela 
formação pedagógica. Somando a isso o fato de que a formação de 
professores concentrou-se em instituições de ensino superior isoladas e 
privadas, de pouca ou nenhuma pesquisa. 
     Para os autores as práticas desses futuros professores certamente irão 
refletir não só a teoria que aprenderam nos seus cursos de origem como 
Biologia, Matemática e tantos outros e na Faculdade de Educação, mas, 
entre outras questões, a forma com que, como alunos, foram marcados por 
experiências e vivências escolares, seja na educação básica ou na superior. 
Dessa forma enfatizam a prática ao se referirem que é necessário construir 
“canais de comunicação” entre docentes e alunos para a conquista de novas 
práticas que contemplem a formação docente na sua profissionalidade.  
     Segundo Amaral e Oliveira (2008, p.2) nos cursos de licenciatura de 
diferentes instituições privadas, as disciplinas pedagógicas como sociologia, 
psicologia e filosofia da educação estão inseridas na matriz curricular de 
cada curso. O mesmo não ocorre nos cursos da UFRJ destinados à 
formação de professores para a educação básica, nesta instituição o aluno 
busca a Faculdade de Educação para cursar as disciplinas pedagógicas. E 
para os autores essa prática nos permite reflexões sobre o papel que a 
Faculdade de Educação vem desempenhando na formação dos 
licenciandos. 
     A partir disto os autores, investigaram qual o papel das disciplinas 
pedagógicas e dos professores da Faculdade de Educação na formação 
desses futuros educadores; quais seus argumentos sobre as disciplinas 
obrigatórias, sobre os professores e sobre o papel que a FE exerce na 
formação docente; qual a relação entre teoria e prática exercitada pelos 
alunos, vinculando os conhecimentos construídos na sua formação de 
origem e a prática pedagógica discutida e vivenciada na FE e o como se 
posicionam diante dos territórios de formação: FE e cursos de origem. 
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     A intenção dos autores foi mapear os territórios de formação mais 
frequentados pelos licenciandos da UFRJ, o campus da Praia Vermelha nos 
turnos manhã e noite e o campus do Fundão no turno da noite, de modo que 
pudessem contar com participantes de diferentes cursos, períodos letivos, 
idades e vivências. Foi realizada uma pesquisa, através da utilização de um 
questionário, com 126 alunos de doze cursos de licenciatura da UFRJ no 
período de 10 de novembro a 6 de dezembro de 2005. 
     No que diz respeito aos dados quantitativos da pesquisa, de acordo com 
os autores, em relação à questão sobre os territórios de formação 
pedagógica dos licenciandos, 47 alunos responderam que é de 
responsabilidade da FE da UFRJ a formação pedagógica de seus 
licenciandos, 60 alunos acreditam que essa formação deveria ser oferecida 
pelo curso de origem, dentro do instituto que frequentam na universidade 
desde seu ingresso, 12 alunos acreditam tanto a Faculdade de Educação 
como os cursos de origem dos alunos deveriam oferecer a formação em 
parceria, 2 alunos responderam que tanto faz quem ofereça a formação 
pedagógica e 5 alunos não responderam a essa questão. 
     De acordo com Amaral e Oliveira (2008, p.8): 
 A FE da UFRJ oferece o curso de Pedagogia, os programas de Pós-
graduação em educação lato e stricto senso, cursos de extensão e 
responsabiliza-se pela formação pedagógica de alunos oriundos de vários 
cursos de licenciatura. A formação dos licenciandos é oferecida pela FE em 
diferentes espaços da UFRJ como a Praia Vermelha, o IFCS – Instituto de 
Filosofia e Ciências Sociais e o Campus do Fundão, uma vez que a 
Unidade se utiliza de procedimentos “itinerantes”, isto é, oferece as 
disciplinas pedagógicas em diferentes espaços de modo a facilitar o 
deslocamento de seus alunos. 
 
     Os autores relatam que na pesquisa os alunos apresentaram pontos 
positivos e negativos a respeito das disciplinas, acreditando na importância e 
na necessidade de cursá-las para que tenham uma boa formação. Conforme 
90% dos respondentes, as disciplinas pedagógicas obrigatórias são 
importantes, necessárias e pertinentes para a formação do futuro professor, 
além de permitirem uma visão ampla da sociedade, apesar de parte desse 
grupo apontar falhas na oferta dessas disciplinas. No discurso dos alunos, 
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ao apontarem a relevância das disciplinas deixam claro de que tais 
disciplinas são efetivamente necessárias para sua formação docente.  
     Amaral e Oliveira (2008, p.10), afirmam que a prática reflexiva é 
secundarizada na perspectiva de reflexão das disciplinas, de acordo com a 
educação, para a sociedade. Dessa forma os alunos esperam um passo a 
passo de como atuarem na sala de aula e não fazem relação entre uma 
disciplina e outra. 
    A relação entre teoria e prática é tida como dissociadas uma da outra, 
tanto para os alunos quanto para os docentes no estágio de prática do 
ensino. Para Amaral e Oliveira (2008, p.11) “essa questão do divórcio entre 
teoria e prática parece ser um grande obstáculo a ser estudado e 
investigado de forma mais profunda por aqueles interessados em discutir a 
formação docente”. Nesta referência dos autores, observamos que a relação 
teoria e prática na formação docente quase não é levada em consideração, 
uma vez que não discorrem sobre o assunto na pesquisa realizada e deixam 
espaço para pesquisadores que se interessam pelo estudo. 
     Os autores acreditam que a formação pedagógica deva permanecer sob 
a responsabilidade das faculdades de educação por ser esse o lócus 
privilegiado de discussão das teorias e práticas pedagógicas. Defendem 
ainda esse território por ter historicamente acumulado práticas, saberes, 
conhecimentos e lutas em defesa dos professores e de sua formação. 
Acreditam ser esse o espaço de construção de identidade docente, pois 
engloba os conhecimentos da sociologia da educação, da psicologia da 
educação, dos fundamentos filosóficos da educação, da didática e, não 
menos importante, por ser o espaço da pesquisa em educação. E, ainda, 
pelo fato de que é nas faculdades, centros e institutos de educação que se 
constrói a identidade docente e o entendimento do magistério como 
profissão. 
     Neste sentido, Amaral e Oliveira, limitam a formação docente às práticas 
pedagógicas ao tratarem tal formação voltada para a ação do magistério, 
expõe a prática numa dimensão profissional, num sentido de ação ou de um 
saber prático mesmo tratando tal prática como prática social. Isto pode ser 
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confirmado ao tratarem tal concepção como “teoria educacional e 
pedagógica, e seu papel na contribuição no preparo dos quadros de 
pesquisadores, de gestores, de docentes demandados interna e 
externamente pela instituição e pela prática social” (Amaral e Oliveira, 2008, 
p.14).  
     Concluem afirmando a FE como espaço que deve assumir a formação de 
professores da UFRJ. Todavia, as distâncias que separam a FE dos cursos 
de formação e os professores e alunos que frequentam as salas de aula das 
disciplinas pedagógicas precisam ser encurtadas. Trata-se de negociá-las, 
considerando como base de acordo o fato de que o modelo 3+1 se mostra 
integralmente defasado e desarticulado das propostas de formação de 
professores e da constituição da identidade docente para o século XXI. 
25º) PROCESSOS CONSTITUTIVOS DA FORMAÇÃO DOCENTE NO 
ENSINO SUPERIOR: UM ESTUDO DE DIFERENTES DIMENSÕES DA 
FORMAÇÃO DO PROFESSOR – (2008) 
SILVA, Maria Aparecida de Souza∗ – UNILESTE 
 
     Este artigo aborda um estudo realizado com professores do ensino 
superior acerca dos processos constitutivos da formação docente. A autora 
parte do pressuposto de que os atores sociais fazem apropriações das 
experiências vividas ao longo de sua trajetória de vida. Para investigar essas 
apropriações, enfatizou-se a análise de processos formativos vividos por 
nove professores do curso de Administração de Empresas, com diferentes 
tempos de experiência na docência e na área de formação, que atuam no 
Centro Universitário do Leste de Minas Gerais, uma instituição da rede 
privada de ensino. A pesquisa foi realizada através de entrevistas foram 
orientadas pelos relatos orais, enfatizando a trajetória profissional, 
perpassando pelas vivências familiar e escolar, pela formação acadêmica e 
continuada, pelo exercício profissional na área específica e pela prática 
docente. Segundo a autora o estudo permitiu perceber que as dimensões, 
pessoal, profissional e escolar estão presentes na formação docente, mas 
que não são consideradas como processos de formação. 
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     Silva defende a ideia de que as experiências vividas constituem o 
processo formativo, e este é tido como um processo contínuo 
 
[...] o saber dos professores é um saber social e está relacionado com a 
pessoa e a identidade dele, com sua experiência de vida com sua história 
profissional, com suas relações com os alunos em sala de aula e com 
outros atores sociais. Ele é social porque é partilhado por um grupo de 
agentes – professores que possuem uma formação comum trabalham numa 
mesma escola e por causa da estruturação do campo social estão sujeitos a 
representações coletivas e às situações coletivas de trabalho. Outra razão é 
que o que professor ensina e como ensina tende a mudar com o tempo, 
com as mudanças sociais e com os desafios encontrados na prática, ou 
seja, o saber do professor é incorporado, modificado, adaptado em função 
dos momentos de sua carreira, ao longo de sua trajetória profissional 
(SILVA, 2008, p.2) 
 
     Para Silva (2008, p.2) o professor é um sujeito sociocultural que constrói 
e reconstrói seus conhecimentos conforme a necessidade e demanda do 
contexto histórico e social, suas experiências, seus percursos formativos e 
profissionais, portanto o processo de formação do professor do ensino 
superior se dá a partir das experiências vividas em diversos espaços sociais, 
dentre eles, a própria prática docente. Neste contexto a autora, mesmo 
tratando o sujeito como um ser histórico e social restringe sua atuação à 
prática docente. 
     A autora ressalta que os professores entrevistados iniciaram a 
incorporação de um “habitus professoral” (mediação entre a estrutura e a 
prática) na infância, quando vivenciaram experiências escolares e familiares 
relativas ao modo de ser professor. 
     A ação docente caracterizada para Silva (2008, p.5), é uma ação prática. 
A prática docente tem um componente de agir na urgência e também, pode 
se caracterizar por uma ação reflexiva, planejada. Esta compreensão 
imprime um caráter apenas utilitarista à reflexão da prática, a nosso ver, 
fruto da análise parcial da ação docente, produção da ação docente limitada 
à expressão imediata da reflexão prática. 
     A experiência vivida na prática do trabalho docente, para a autora, é 
formadora do professor. Ao relatar que, com base nos professores 
entrevistados, foi possível perceber que à medida que vão adquirindo mais 
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experiência na profissão em contato com as situações diárias da sala de 
aula, vão construindo um saber próprio, um modo particular de lidar e 
ministrar aulas, enraizado nas práticas sociais coletivas da profissão 
docente. Nesse sentido a relação teoria e prática, fundamentais na formação 
humana é anulada, de modo que o aprimoramento da prática acontece 
exclusivamente pelas experiências práticas vividas no dia a dia. 
     Para a autora é importante investir a pessoa e dar um estatuto ao saber 
da experiência. A reflexibilidade crítica perde sentido neste caso, uma vez 
que entendemos não estar entrelaçada na teoria como fundamento para 
exercer uma crítica sobre tal prática, assim a reflexão ocorre da prática e 
para a prática simplesmente.  
     Dessa forma a autora informa que foi possível perceber, através dos 
relatos de vida, algumas aproximações nas formas de como se aprende a 
ensinar, considerando-se os tempos de exercício na docência. Os 
professores iniciantes revelaram angústias, tensões e conflitos vivenciados 
por esses problemas de maneira particular, com maior intensidade do que os 
mais experientes. O repertório de possibilidades de solução dos problemas 
parece ser muito restrito, demonstrando insegurança no tratamento dos 
problemas e vivenciando o conflito entre as demandas dos alunos e as 
exigências da instituição. 
     A prática docente, para Silva (2008, p.9), constitui um espaço formador 
por excelência, uma vez que se apresenta relacionada às “situações 
concretas que não são passíveis de definições acabadas, mas exigem 
improvisações, habilidades pessoais e a capacidade para lidar com 
situações mais ou menos transitórias” (TARDIF, 2002, p.49).  
     A docência, dessa forma é minimizada pela autora, como uma prática 
que o professor reconstrói continuamente, à medida que recorre apenas as 
habilidades incorporadas por ele ao longo da trajetória de vida. E a prática 
como uma fonte de produção de saberes da docência.  
     Os professores entrevistados, segundo Silva (2008, p.11), ressaltaram a 
importância do conhecimento prático vivenciado no exercício da profissão de 
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Administrador para o exercício da profissão docente. Falar de conceitos 
teóricos sem tê-los utilizado é “sempre mais difícil”, além do mais a 
experiência profissional dá “sustentação para as aulas”. De forma 
diferenciada, procuram associar teoria e prática em suas aulas, destacando 
o quanto é importante, para eles e para os alunos, essa associação. Há, 
também, uma preocupação em utilizar, aplicar e atualizar os conhecimentos 
teóricos, mediante as necessidades da prática. 
     A indissociabilidade entre teoria e prática é cogitada no item acima, mas 
não concebe a crítica à realidade social e a ação para transformá-la como 
parte deste processo, ficando claro que neste trabalho a práxis 
transformadora não é evidenciada como princípio para extinguir os 
problemas da educação e nem mesmo da formação docente.   
26º) A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA REVISTA BRASILEIRA DE 
EDUCAÇÃO (1995 – 2005): UMA BREVE ANÁLISE – (2008)  
MANZANO, Cinthia Soares∗ – USP 
 
     O presente trabalho procurou mapear a formação de professores por 
meio da leitura de artigos científicos publicados em revistas da área nos 
últimos anos no exame da Revista Brasileira de Educação no período de 
1995 a 2005. 
     Segundo a autora a escolha da Revista Brasileira de Educação (RBE) da 
Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED) 
se mostrou interessante por ser a primeira e mais importante, declarada pelo 
próprio corpo editorial da revista a divulgar a produção da pesquisa na área 
de educação no país de maneira mais ampla possível, visando um debate 
de âmbito nacional. 
     A autora ressalta que com a leitura da RBE, no período examinado, foram 
analisados 24 artigos que se referem a formação de professores, o que 
corresponde a 9,8% em relação ao total de artigos contabilizados na revista. 
Destes 75 % são de origem nacional e 25% de origem estrangeira.  
     Para Manzano (2008, p.6) a tendência marcante verificada com a leitura 
do conjunto de artigos está vinculada à abordagem do professor reflexivo, 
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apoiada na ideia de reflexão sobre a prática e valorização dos saberes da 
experiência. Esse modo de lidar com a problemática da formação de 
professores foi explicitamente trabalhado em artigos de autores estrangeiros 
presentes no que se denominou de primeira fase da revista (MARCELO, 
1998; ZEICHNER, 1998; PERRENOUD, 1999; TARDIF, 2000). Ainda nessa 
fase, dois artigos que trabalham com histórias de vida oferecem um 
tratamento distinto em relação à valorização dos saberes da experiência de 
professores (SOUSA et al., 1996; KRAMER, 1998). Também estão situados 
nesse período dois artigos que tratam do tema da ciência e tecnologia e 
suas implicações para a formação de professores (MENEZES, 1998; 
KENSKI, 1998), assim como um artigo que trata da formação de professores 
em relação a uma determinada disciplina (CHARTIER, 1998). Na segunda 
fase confirma a tendência da predominância da abordagem do professor 
reflexivo na área (BRZEZINSKI; GARRIDO, 2000), há textos mais variados 
que investigam a formação de professores sob diferentes ângulos, de modo 
que encontra-se algumas referências às preocupações da tendência 
predominante (VARGAS, 2003; SILVA, 2005), mas também artigos que 
questionam noções ligadas a esse movimento (CHAUÍ, 2003; CARVALHO, 
2005). Um dos artigos trabalha com histórias de vida numa perspectiva mais 
próxima a abordagem do professor reflexivo (LELIS, 2001). Aparecem mais 
dois artigos sobre ciência e tecnologia com um teor político, mas sem 
propostas específicas em relação à prática de formação de professores 
(PRETTO 2002; SILVA JR., 2003). Também foram localizados mais dois 
artigos que tratam da formação em relação a uma determinada disciplina ou 
área específica (MUSATTI, 2003; MOREIRA; DAVID, 2005). Surgem 
trabalhos que discutem o multiculturalismo ou questões culturais de maneira 
ampla (MONTE, 2000; CAVALCANTE, 2003; MOREIRA; CANDAU, 2003; 
VALENTE, 2005). Por fim, há um artigo que parte de uma abordagem 
histórica da formação de professores no país (TANURI, 2000). 
     A partir desse quadro geral, autora sintetizou e analisou brevemente as 
principais ideias e posicionamentos dos trabalhos referentes ao tema da 
formação de professores. 
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     Manzano (2008, p.7) faz a primeira referência que diz respeito à 
indicação de Brzezinski e Garrido (2000) de que vai sendo ultrapassada a 
ideia de que formação em serviço seja realizada em treinamentos, ou seja, a 
formação deve acontecer permanentemente. Neste caso, rejeita-se 
encontros e cursos rápidos produzidos à distância, que não valorizam os 
saberes construídos pelos professores, e que muitas vezes não relacionam 
aspectos teóricos com problemas concretos vividos pelos docentes. Já para 
Chauí (2003) a educação permanente ou continuada significa que a 
educação não se confunde com os anos escolares, deixando de ser 
preparação para a vida e tornando-se educação durante toda a vida, o que 
contraria sua concepção de que a educação é inseparável da formação e é 
por isso que ela só pode ser permanente. 
     Para a autora foram encontrados alguns textos que apresentam com 
maior objetividade as ideias referentes à noção de reflexão sobre a prática, 
que predominam ao longo da maior parte dos artigos examinados 
(MARCELO, 1998; ZEICHNER, 1998; PERRENOUD, 1999; TARDIF, 2000).  
Neste caso podemos perceber que a concepção pragmática, mesmo 
tratando do termo reflexão, prevalece nos estudos sobre formação docente 
sendo enfatizada neste caso a prática como princípio para a aquisição do 
saber. 
     De acordo com Manzano (2008, p.9) a prática profissional toma grandes 
proporções na maioria dos trabalhos, e cita Tardif (2000), que ressalta que 
na medida em que o exercício da profissão é entendido como oportunidade 
de formação é muitos os trabalhos que se voltam para investigações sobre a 
epistemologia da prática profissional, mais precisamente, sobre o conjunto 
dos saberes utilizados realmente pelos profissionais em seu espaço de 
trabalho cotidiano para desempenhar todas as suas tarefas. Trata-se de uma 
noção de “saber” em um sentido amplo, que engloba os conhecimentos, as 
competências, as habilidades e as atitudes. 
     Segundo Manzano (2008, p.9) a discussão sobre a dicotomia entre teoria 
e prática é presente em diversos trabalhos, em que críticas se fazem em 
ralação ao distanciamento entre ambas. Aparecem afirmações que são 
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inúteis os discursos na ausência de vivências, e que falta continuidade entre 
formação e exercício profissional (MENEZES, 1998), além de articulação 
adequada entre a formação específica e a formação pedagógica, tendo em 
vista a futura prática profissional (MOREIRA; DAVID, 2005). Ou ainda, que o 
período de formação inicial é muito pequeno e os respectivos estágios são 
insuficientes para dar a todos experiência na condução do trabalho em sala 
de aula (CHARTIER, 1998).  
     Verificamos dessa forma, que mesmo tratando a dicotomia entre teoria e 
prática, a concepção defendida pela maioria dos autores está restrita na 
prática. Neste mesmo sentido as experiências vividas são propostas como 
uma formação prática, valorizando o saber através da experiência pessoal, 
De acordo com Manzano (2008, p.10), Vargas (2003), em seu artigo, discute 
o saber/fazer profissional das leigas, aprendido na prática. Também como 
uma forma de tentar resolver essa dicotomia entre teoria e prática, Marcelo 
(1998) sugere que o período de formação seja entendido como de 
desenvolvimento profissional, na medida em que se pretende que os 
professores adquiram conhecimentos, destrezas e atitudes adequadas ao 
exercício de sua profissão.    
     De acordo com Manzano (2008, p.12), a proposição central da 
abordagem que predomina na revista, para a formação de professores, nas 
palavras de Perrenoud (1999, p. 12), a prática reflexiva e a participação 
crítica, que se tornam “fios condutores do conjunto da formação, das atitudes 
que deveriam ser adotadas, visadas e desenvolvidas pelo conjunto dos 
formadores e das unidades de formação”. Desta forma, a formação do 
professor reflexivo ganha dimensão crítica (BRZEZINSKI; GARRIDO, 2000).  
     Mesmo tratando dos termos prática reflexiva e participação crítico na 
organização escolar e num plano coletivo estes termos são limitados à 
prática, as experiências vividas e ao âmbito escolar, sem ter mencionado 
nos artigos analisados até o momento, a importância da teoria como base 
para que tal processo esteja direcionado a uma práxis revolucionária, capaz 
de mudar não somente o ambiente escolar, mas a sociedade, o mundo. 
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     Diante do traçado realizado, a autora conclui a sua pesquisa fazendo 
uma avaliação inicial no sentido de que a revista progressivamente vai se 
abrindo para uma multiplicidade de trabalhos sobre o tema da formação de 
professores, os quais, em nossa análise, tendem a valorizar a prática. 
27º) VOZES DOS ACADÊMICOS (AS) DO CURSO DE PEDAGOGIA: 
TECENDO RELAÇÕES ENTRE TEORIA E PRÁTICA – (2008)  
SILVA, Sandra Cristina Vanzuita da – UNIVALI 
MACHADO, Cila Alves dos Santos – UNIVALI 
 
     As autoras, neste trabalho, buscaram compreender como a observação 
da prática pode se constituir em elemento representativo para a 
aprendizagem de acadêmicos do curso de Pedagogia analisando, portanto, 
a disciplina de Prática Docente. 
     Na investigação as autoras optaram por trabalhar com 32 acadêmicos do 
terceiro período do Curso de Pedagogia, pois compreendem que estes 
acadêmicos já passaram por três períodos fazendo estudos da prática 
docente em contextos escolares. Supunha-se desta forma que já tinham 
conhecimentos elaborados que sustentassem as reflexões sobre as ações 
que se desenvolvem nesses espaços e o que isto poderia contribuir na sua 
formação profissional. 
     Antes mesmos de apresentar os dados Silva e Machado (2008, p.1), 
ressaltam a importância da prática na construção do conhecimento 
profissional. Para isso citam Shön (2000) que trata que o conhecimento 
profissional pode se construir na prática, no momento em que os professores 
“pensam enquanto fazem”. Essa capacidade de agir na prática é 
denominada pelo autor como um processo de reflexão na ação. Dessa forma 
podemos verificar que a concepção pragmática prevalece na visão que as 
autoras obtêm da formação docente, a prática fica restrita apenas as 
práticas profissionais sem fundamentação na realidade social ao modelo do 
intelectual crítico, modelo equivocada da prática reflexiva e a teoria até o 
momento, não é valorizada como integrante do processo de formação. 
       A reflexão na ação a qual se referem, resume-se aos processos de 
pensamento que se realizam na ação, sempre que os professores têm 
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necessidade de enquadrar uma situação problemática tomando como base a 
informação obtida a partir da ação, desenvolvendo experiências para 
conseguir as respostas mais adequadas.  
     Segundo Silva e Machado (2008, p.1) elas acreditam que a criação de 
instrumentos teóricos capazes de compreender a complexidade dos 
fenômenos e ações se desenvolve durante as atividades práticas. Mesmo 
fazendo uma valorização da prática pela prática citam Monteiro (2001) que 
alerta para a crítica à racionalidade técnica, a qual tem gerado várias 
pesquisas que procuram superar a relação linear e mecânica entre 
conhecimento técnico científico e a prática da sala de aula. 
      Silva e Machado (2008, p.2), baseia-se em Garcia (1999), que aprofunda 
essa discussão propondo alguns princípios que leva a refletir sobre a 
formação inicial e continuada de professores. No primeiro princípio concebe 
a formação de professores como algo contínuo, abrangendo a formação 
inicial e permanente, sendo um processo constituído por fases claramente 
diferenciadas devendo manter princípios éticos, didáticos e pedagógicos 
comuns. O segundo princípio trata de conceber uma mudança curricular 
significativa. O terceiro princípio é o de ter como referência o contexto 
próximo dos professores, pois é essa que terá maiores chances de 
transformar a escola. O quarto princípio trata da importância de articular e 
integrar na formação os conteúdos acadêmicos e disciplinares, e a formação 
pedagógica dos professores. Seguindo essa mesma perspectiva, sublinha-
se, como quinto princípio, a necessidade da integração teoria e prática na 
formação dos professores enfatizando nesta relação experiências e 
vivências pessoais. O sétimo princípio é o da necessidade de uma 
convergência entre o conhecimento didático do conteúdo e o conhecimento 
pedagógico transmitido, e a forma como esse conhecimento se transmite. O 
oitavo e último princípio a formação de professores deve dar oportunidade a 
esses profissionais se questionarem sobre suas próprias crenças, refletindo 
sobre o trabalho que desenvolvem e acima de tudo serem considerados 
também como produtores de conhecimento. 
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     Com relação aos princípios tratados acima, as autoras apresenta-os, mas 
não desenvolvem a ideia mais aprofundada do autor relaciona-os com a 
pesquisa desenvolvida por elas. 
     Para Silva e Machado (2008, p.8) muitos professores têm apresentado 
um discurso enfatizando a distância entre o que aprendem na universidade e 
suas práticas. Segundo elas, pesquisas como a de Darli (2007), apontam 
que a maioria dos professores se apropria do discurso corrente na 
universidade, porém suas práticas ainda continuam sendo pautadas em 
modelos tradicionais. 
     Neste sentido consideram que é necessário entender que a prática se 
produz num processo em que se inter-relacionam em diferentes contextos. 
     Assim, as autoras entendem que o currículo da formação inicial deva 
integrar conteúdos didáticos que sejam úteis, para professores que já atuem, 
na prática pedagógica com seus alunos. E para os que não atuam também 
compreenderam a importância desta articulação. Portanto, defendem que o 
currículo de formação inicial deva voltar-se ainda mais para a prática. 
     Silva e Machado (2008, p.10) destacam preocupação com que alguns 
acadêmicos concebem a relação teoria e prática, visto que foi possível 
observar uma sobreposição da prática nessa relação, ou seja, “a prática 
facilita a compreensão teórica”. Mesmo tratando a prática como forma de 
obtenção de saber no decorrer do texto, as autoras se contradizem ao 
revelar suas preocupações sobre a sobreposição da teoria na fala dos 
alunos entrevistados. 
     As autoras concluem sua pesquisa ressaltando que o conhecimento 
teórico não garante o saber pedagógico, mas sem ele é impossível de se 
constituir uma prática consciente e criteriosa, mas não deram ênfase de 
como a teoria se relaciona com a prática de modo a constituir na formação 
uma visão crítica, somente através da reflexão prática, ou seja, a prática 
pela prática. Segundo Silva e Machado (2008, p.14) “nesse sentido seria 
importante ampliar os olhares dos acadêmicos para que possam refletir 
sobre suas ações cotidianas, questionando e investigando sua prática, 
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acreditando que, a partir delas, muitos conhecimentos podem ser 
produzidos”. E se contradizem ao compartilharem com Kishimoto (2002) a 
ideia de que a prática pedagógica deva ser considerada como área 
científica.          
28º) A REFLEXIVIDADE PROMOVIDA PELA PESQUISA NA FORMAÇÃO 
INICIAL DE PROFESSORES – (2009) 
Rita Buzzi RAUSCH – FURB 
 
     A autora inicia seu trabalho fazendo uma referência as ideias que Schön 
(1987), Alarcão (2001, 2004), Sá-Chaves (2000, 2002), Sadalla (2006) 
fazem ao tratar da necessidade de se pensar em uma formação reflexiva de 
professores, fomentando sua experiência em refletir, conduzindo a uma 
reanálise das crenças pedagógicas que alicerçam suas decisões cotidianas 
no ofício docente, da sua trajetória de vida, dos campos de conhecimento 
com os quais interagem, das finalidades e valores educativos que 
promovem, das condições sociais e históricas de sua própria profissão. 
      Rausch (2009, p.2) analisa a formação docente como algo que deva 
levar o futuro professor a refletir sobre a prática, porém afirma que não 
apenas pensar sobre ela, mas buscar na teoria os seus fundamentos. Desta 
forma o profissional reflexivo precisa apropriar-se de teorias que analisem o 
fenômeno em estudo, tomar consciência delas e debruçar-se sobre o 
conjunto de sua ação, refletindo sobre seu ensino e sobre as condições 
sociais nas quais se está inserido, assim designa a pesquisa como 
orientadora nesse processo de reflexão e a relação entre teoria e prática. 
     Segundo Rausch (2009, p.3) foi com a intenção de incluir na formação 
inicial uma proposta que contemplasse a dimensão reflexiva e investigativa 
que institui no currículo do curso de Pedagogia, em 2000, na Universidade 
Regional de Blumenau - FURB, o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) 
que busca versar sobre um tema/problema referente à educação, voltando-
se a um processo de iniciação à pesquisa. Nesta trajetória a autora buscou 
compreender possíveis contribuições do TCC à formação reflexiva do 
professor no Curso de Pedagogia. 
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     Para a autora o ideal seria que o professor avançasse do conhecimento 
na ação para uma reflexão na ação, no qual ele questiona o seu 
conhecimento tácito até chegar ao nível de reflexão sobre a reflexão na 
ação, em que por meio de uma sustentação e sistematização teórica, analisa 
e compreende sua prática. Mesmo a autora tratando da reflexividade numa 
relação entre teoria e prática defende que ser reflexivo implica numa análise 
sobre e consciência social para a emancipação, porém tal consciência social 
não lhe atribuída uma transformação social, uma emancipação de fato. 
     No primeiro semestre de 2006, a pesquisadora foi convidada a orientar 
quatro pesquisas de TCC: três realizadas em duplas e uma individualmente. 
Dessa forma, acompanhou um grupo de sete acadêmicas nas diferentes 
etapas da pesquisa: elaboração do projeto, coleta e análise dos dados, 
elaboração do relatório final e divulgação dos resultados. Foi realizado 
encontros de orientação semanais nos quais discutia o que era necessário, 
pertinente e coerente com a trajetória de desenvolvimento de cada pesquisa. 
     A autora explica que cada acadêmica foi orientada a elaborar um portfólio 
reflexivo, registrando os aspectos mais significativos vivenciados durante o 
desenvolvimento das diferentes etapas da pesquisa. 
     Em se tratando de um curso de formação inicial, a autora percebeu que a 
pesquisa ainda não se configura como princípio formador assegurando a 
oferta de atividades que propiciem o contato com a investigação, criando 
diferentes situações no qual a pesquisa se faça presente, contribuindo com a 
formação de um professor-pesquisador, que compreenda a sua importância 
e a utiliza como um instrumento orientador e avaliativo de sua prática 
docente. As falas das acadêmicas afirma que a pesquisa não entra na sala 
de aula da universidade, apontando que os professores concluem seus 
cursos dizendo que a pesquisa não serve para eles e pensam que tudo isso 
é complicado. 
     A autora explica que as acadêmicas buscaram, já no início de sua 
pesquisa, sustentação teórica frente às situações de incerteza e dúvidas que 
tinham acerca do objeto que iriam investigar, o que contribuiu com a 
promoção de sua reflexividade no processo, porém percebemos que a base 
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teórica citada a pouco, fica restrita apenas ao problema do tema a ser 
analisado, ou seja, da prática observada.  
     Segundo Rausch (2009, p.9) predominou o discurso narrativo-prático no 
processo de reflexividade das acadêmicas na etapa de analise teórica. Isto, 
segundo a autora aconteceu em função das acadêmicas realizarem meta-
reflexões apenas eventualmente. É nesse estágio que o sujeito reflexivo 
torna-se “cada vez mais consciente do seu próprio poder transformador, 
imprimindo novas intencionalidades às deliberações práxicas que exerce” 
(SÁ-CHAVES, 2002, 112). Assim, afirma que é nesse estágio que tem que 
investir mais enquanto orientadores de pesquisas e formadores de 
professores que queremos reflexivos.  
     A autora coloca como ponto de partida para a reflexividade e 
emancipação a teoria. Desta forma para Rausch (2009, p.9):  
Entendemos que de pouco adianta mantermos na formação de professores 
um conteúdo reduzido ao mero exercício de uma reflexão sobre os saberes 
e fazeres profissionais, de caráter tácito, pessoal. Precisamos entrecruzar 
esses saberes e fazeres do professor à teoria, pois ela funciona como um 
impulso provocador de novas percepções a serem exploradas e 
expandidas. 
 
      Para a autora a falta de atenção à teoria social crítica nos programas de 
formação privou os acadêmicos de um referencial teórico necessário para 
compreender, avaliar e afirmar os significados sobre eles mesmos e a 
escola. Assim, a autora comprova a importância do discurso descritivo 
simples para um pensar mais elaborado e o retorno a ele depois de atingir 
níveis mais complexos de reflexividade. Após internalização de um 
conhecimento proveniente de certa reflexão, outras reflexões surgiram e 
tomaram tempo e espaço no pensamento das acadêmicas, enfatizando que 
no processo de reflexividade a teoria tem um papel fundamental para que a 
reflexão sobre a prática possa acontecer de maneira sustentada. 
     A autora conclui que a pouca experiência em pesquisa e as dificuldades 
enfrentadas principalmente na análise dos dados levou as acadêmicas a 
recomendarem que a atividade de pesquisa acontecesse mais vezes no 
decorrer do curso de Pedagogia. Embora compreenda que a formação inicial 
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é apenas o primeiro passo de um longo processo de construção/produção 
do conhecimento na trajetória do desenvolvimento profissional do professor, 
concorda que ela deva oferecer uma sólida cultura geral, uma sólida 
formação pessoal, uma preparação científica e uma preparação pedagógica 
e didática. Em síntese, quanto ao processo de reflexividade desencadeado 
nesta etapa, constatou que além das acadêmicas utilizarem o nível prático, 
em vários momentos se fez presente indícios de nível crítico. Os discursos 
críticos foram manifestados principalmente frente à necessidade de 
relacionar os dados com a teoria na análise, ao assumir uma postura crítica 
frente aos dados, bem como frente as suas considerações a partir dos 
resultados da pesquisa encontrados.  
     Apesar de defender uma “reflexão teórica focada no objeto de pesquisa”, 
alimentando concepções e significados na constituição dos sujeitos, a autora 
não demonstra ter se apropriado de uma teoria científica que possibilite a 
leitura crítica sobre a realidade na qual estes sujeitos estão inseridos e que, 
consequentemente, também os constituem.  
A reflexividade presente no trabalho de Rausch está diretamente 
relacionada à pesquisa educacional que faz parte da moderna concepção 
educacional que busca superar a racionalidade técnica e, ao mesmo tempo, 
hipervaloriza a prática. 
29º) REUNIÕES PEDAGÓGICAS COMO ESPAÇO DE REFLEXÃO E 
CONSTRUÇÃO DA DOCÊNCIA SUPERIOR: DISCUTINDO CONCEPÇÕES 
DE FORMAÇÃO E DOCÊNCIA – (2009) 
Hedioneia Maria Foletto Pivetta – UNIFRA 
 
     Neste artigo a autora aborda questões pertinentes à docência na 
educação superior, partindo do pressuposto que os professores participantes 
não possuem formação pedagógica para esse ofício. A temática discutida 
toma maior dimensão à medida que as Instituições de Ensino Superior 
buscam novas propostas curriculares no intuito de adequar à formação 
profissional às demandas da sociedade, em especial nos cursos da área da 
saúde. Este é o caso do Curso de Fisioterapia de uma Instituição 
Confessional do interior do Estado do Rio Grande do Sul. No intuito de 
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superar o modelo hegemônico da formação profissional e atender as 
diretrizes curriculares do Ministério de Educação e Cultura (MEC) para a 
formação de profissionais na área da saúde, o curso em pauta elaborou um 
projeto de formação baseado em módulos de ensino. 
     O objetivo norteador da pesquisa voltou-se para compreender quais 
concepções de formação e de docência os professores do curso de 
Fisioterapia vêm construindo frente ao novo currículo, tendo como foco o 
ensino modular. 
     Pivetta (2009, p.2) enfatiza que a formação desses profissionais é 
caracterizada por uma formação com abordagem na aplicação da técnica 
para a resolução de problemas pontuais. E refere-se a Santomé (1998), que 
critica esse tipo de formação, uma vez que segue modelos curriculares que 
não valorizam e não estimulam a capacidade crítica, reflexiva. Em 
conformidade com esse posicionamento, Schön (2000) entende que, no 
ensino normativo, a prática vem posterior à teoria, com objetivo de aplicar 
técnicas ensinadas durante o curso, fazendo dessa forma uma crítica a 
racionalidade técnica. 
     Com isso a autora afirma que perante as novas propostas de formação 
profissional, os professores graduados em modelos formativos disciplinares 
deparam-se com a docência e assumem o desafio de transpor sua formação 
inicial de fisioterapeuta para uma formação docente que proporcione um 
visão de mundo mais humana e integral. Mesmo se referindo a uma 
formação docente integral a autora se contradiz ao limitar a formação desses 
profissionais como um processo de apropriação dos saberes e dos fazeres 
inerente a profissionalização do ser professor. 
     Neste sentido, Pivetta (2009, p.3) cita Anastasiou (2003) que defende que 
as propostas de ensino e de aprendizagem precisam estar relacionadas à 
proposta curricular institucional que defina a visão de homem e de 
profissional que se quer formar. Isso impõe a necessidade de constante 
busca e revisão das práticas de ensino. 
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     A relação entre teoria e prática desse modo fica enfraquecida uma vez 
que se defende a ideia de que o fazer docente pressupõe o olhar e o 
repensar da prática, mesmo quando a autora afirma que neste processo 
pode é proporcionado à reflexão na ação e sobre a ação. A formação 
docente fica resumida apenas as concepções do seu saber e do seu fazer 
docente. 
     Segundo a autora os professores da pesquisa acreditam que esse 
processo reflexivo é definidor na formação profissional e que, de certa forma, 
exprime o perfil e as condutas dos profissionais pesquisados. Nesse mesmo 
sentido, constam nas narrativas dos professores de Fisioterapia a 
necessidade de superação do modelo centrado na especificidade técnica, 
explorando mais a formação reflexiva, humana, criativa que dê vazão à 
autonomia do sujeito, conforme o PPC propõe. 
     A estruturação curricular modular serve como marcador e indica o 
conhecimento dos docentes acerca do projeto formador que se apresenta 
em tal estrutura, e evidencia a consciência que os professores possuem da 
importância de sua prática pedagógica. Assim fica clara a preocupação 
voltada para as práticas que se dá na realidade da formação destes futuros 
professores.  
     Pivetta (2009, p.7) afirma que a concretização do currículo integrado com 
proposta de formação generalista e interdisciplinar exige construção coletiva 
de pessoas que têm como horizonte a integralidade da atenção e acreditam 
na mudança da formação em saúde do País, porém não visa a teoria como 
integrante deste processo. 
     Já sobre a consciência de formação profissional docente, a autora limita 
esta apenas a capacidade que o professor tem de conhecer e avaliar a sua 
prática na realidade na qual está inserido, por meio da elaboração do 
pensamento e da prática reflexiva.  Dessa forma Pivetta (2009, p.9) cita Isaia 
(2008) ao afirmar que esta consciência depende: 
[...] de que os docentes tenham um conhecimento consistente de sua área 
de conhecimento, do modo como seus alunos aprendem e de como podem 
ser auxiliados neste processo. Isso indica um entendimento da sua 
formação e da formação do aluno no contexto de um projeto diferenciado 
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que propõe, através do modelo modular, a interdisciplinaridade na 
construção do conhecimento. 
     Conhecimento este fundamentado na reflexão das práticas docentes 
deixando evidente, mais uma vez, sua defesa da epistemologia da prática, 
ou seja, o estudo do conjunto dos saberes utilizados realmente pelos 
profissionais em seu espaço de trabalho cotidiano para desempenhar todas 
as atribuições que lhe são cabíveis. 
     Neste sentido Pivetta (2009, p.9) afirma que para exercer a docência, o 
professor precisa adquirir flexibilidade nas relações que estabelece com o 
aluno, assumindo o papel de mediador no processo pedagógico, o que leva 
a crer que existe a valorização do aluno como sujeito ativo da construção do 
conhecimento em que a teoria serve apenas como base que permeia essa 
relação dialógica e horizontal. 
     A autora define a consciência da ação pedagógica como práxis, porém 
para ser efetivada como práxis sua prática tem que ser adequada e 
transformada, sendo esta ideia de práxis que deve ser concebida na 
formação inicial dos professores.  
     Dessa forma percebemos que preocupação de Pivetta em aproximar a 
formação do professor da realidade da docência, a autora não problematiza 
esta realidade, reafirmando seu referencial teórico quando argumenta em 
favor da profissionalização do professor (reflexivo) e quando define a que 
prática está se referindo. Ao valorizar a prática que ocorre no cotidiano, 
incorre no erro de apanhá-lo de forma fragmentada, alienada, haja vista o 
fundamento neopragmático das propostas defendidas.   
     A autora finaliza suas ideias ao afirmar que as concepções docentes 
encontradas consideram o PPC como norteador do ser e do aprender a ser 
professor, pois a oportunidade de vivenciar, conhecer e refletir uma proposta 
de ensino faz repensar o seu percurso formativo ao mesmo tempo em que 
permite ao professor planejar e reorganizar o seu fazer pedagógico de forma 
contextualizada e coerente.  
     Destacamos o esforço da autora em defender a reflexão prática, em 
realizar uma pesquisa que aponta como essa concepção se dá nos cursos 
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de Fisioterapia como amostra do que existe na maioria dos cursos de 
formação docente e em relacionar as propostas curriculares a prática 
reflexiva e profissionalização docente. Todavia, consideramos que Pivetta 
(2009) se utiliza de conceitos próprios á valorização da prática. 
Relacionando tais conceitos – práxis e ação-reflexão-ação - às proposições 
da prática reflexiva e da profissionalização docente como alternativa para 
superar a racionalidade técnica.  
30º) NOVOS SENTIDOS DA FORMAÇÃO DOCENTE – (2009) 
Talita Vidal Pereira – UERJ 
 
     Segundo a autora o objetivo deste trabalho é analisar as propostas de 
formação docente em curso no Brasil na última década, buscando identificar 
se elas representam inovações capazes de alterar a dinâmica da escola 
tornando uma instituição mais democrática, não só em função da 
universalização do acesso, mas principalmente porque oferecem condições 
para que a escola se reorganize de forma a garantir a permanência de 
crianças e jovens oferecendo uma escolaridade de qualidade. 
     Pereira (2009, p.2) afirma que o discurso educacional que busca legitimar 
as propostas de formação docente apresentam ambiguidades que revelam 
os conflitos que decorrem das posições em disputa em todos os contextos 
em que as políticas são formuladas (contextos de influência e de produção 
de textos), e implementadas (contexto da prática) (BOWE et al., 1992). 
     A autora faz uma crítica à perspectiva neoliberal, não por tratar a 
formação destinada ao mercado de trabalho, mas por forjar um projeto 
cultural em que a ideia de mercado como regulador das relações sociais 
passe a ser concebida de forma natural, que os processos de inclusão e 
exclusão neste projeto também possam ser naturalizados e assimilados 
como consequência de decisões particulares, seja com respeito aos 
caminhos traçados pelas nações ou pelas opções individuais. 
     Para Pereira (2009, p.10) essa exigência para sua legitimação implica em 
um discurso educacional saturado de sentidos, e que por isso precisa ser 
considerado a partir dos contextos em que circulam. “A força hegemônica do 
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projeto neoliberal não é suficiente para impor localmente um único sentido 
capaz de impedir processos de ressignificação das mesmas”. 
     De acordo com a autora as propostas educacionais em curso contribuem 
pouco na superação do quadro de ineficiência da escola, possibilitando de 
fato a inclusão social de enormes contingentes que permanecem marcados 
pelo fracasso escolar em condições mais favoráveis.     
     Assim para Pereira (2009, p.10) um fator que precisa ser considerado é 
que para se tornar hegemônico, o projeto neoliberal de globalização 
necessita forjar um discurso que legitime as transformações nas relações 
econômicas que dão sustentação ao modelo capitalista de produção. A 
constituição desse discurso passa, também, pelos processos de 
escolarização, afinal, um modelo de educação sempre se define como uma 
resposta prática à “necessidade de um tipo específico de sociedade, a 
determinados modelos de vida e à uma certa hierarquia de valores” 
(SACRISTÁN, 1999, p. 147), logo é território de disputa. 
     A autora conclui sua pesquisa afirmando que a crise financeira e as 
saídas encontradas para salvar o sistema põem em questão os princípios do 
projeto neoliberal que o discurso do pensamento único tenta impor. Fica 
evidente a possibilidade de atuação nas brechas existentes nas 
ambiguidades do discurso, disputando outros sentidos para a educação e, 
em consequência, para a formação de seus agentes. Aliás, é por atuar 
nestas brechas que a escola pública continua existindo como referencial 
importante para um contingente enorme de pessoas. 
     Percebemos neste trabalho que pouco se fala da formação docente, 
focando o atual sistema econômico como responsável pela crise educacional 
que a escola vem passando. A formação docente é só mais um dos tantos 
problemas que este sistema ignora ao não pretender legitimar sua função 
como instrumento de suprir algumas das necessidades educacionais. 
31º) FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: A REVISTA 
BRASILEIRA DE POLÍTICA E ADMINISTRAÇÃO DA EDUCAÇÃO (RBPAE) 
E O COMPROMISSO DA UNIVERSIDADE – (2009) 




     Segundo a autora o objetivo do trabalho é apresentar resultados de 
pesquisa em que analisou a trajetória do conhecimento na Revista Brasileira 
de Política e Administração da Educação (RBPAE) e nos Cadernos de 
Administração Escolar, publicações da Associação Nacional de Política e 
Administração da Educação (ANPAE). Contemplando a trajetória do 
conhecimento sobre Formação dos profissionais da educação nas duas 
publicações. Em seguida, faz uma análise do papel da Universidade na 
formação e atuação dos administradores escolares, baseando-me em 
projeto desenvolvido entre uma Universidade pública e um sistema municipal 
de educação. 
     A autora inicia sua produção fazendo um breve histórico sobre a Revista 
Brasileira de Política e Administração da Educação (RBPAE). De acordo 
com Maia (2009, p.5) no período que compreendeu a pesquisa (1961-2000), 
a ANPAE realizou simpósios nacionais, dois simpósios interamericanos e um 
Congresso Luso-brasileiro. Houve grandes modificações no interior da 
ANPAE no que diz respeito à estrutura organizacional, aos objetivos e às 
finalidades propostas pelos seus associados. Destaca-se o fato de a ANPAE 
manter-se sempre aberta à cooperação com diversas entidades acadêmicas 
e profissionais nacional e internacionalmente, sendo “[...] parte integrante do 
movimento associativo nacional e protagonista de causas importantes da 
educação brasileira, como o fortalecimento da escola pública, a defesa da 
universidade pública e a formação dos profissionais da educação [...]” 
(SANDER, 2003, p. 4). 
     A autora identifica o apontamento da formação dos profissionais da 
educação como um desafio a ser vencido por uma sociedade que se 
encontra em contexto marcado por alterações profundas. Nos trabalhos 
analisados verifica-se que o desenvolvimento do campo pedagógico 
brasileiro é marcado por um ritmo lento, que os progressos das ciências e da 
tecnologia precisam ser assimilados pelos administradores escolares e que 




     Para a autora um aspecto importante e presente na construção do 
conhecimento sobre formação dos profissionais da educação nas 
publicações da ANPAE, é a insatisfação dos autores com o modelo 
educacional tecnoburocrático e centralizador que adormece a 
espontaneidade e a inovação, e a defesa da flexibilidade do sistema, da 
autonomia das escolas e da construção de uma cultura profissional baseada, 
fundamentalmente, na possibilidade de convivência e construção coletivas. 
Maia (2009, p.13) acredita:  
[... ] que o diálogo e a problematização são atividades fundamentais 
na prática dos educadores, propulsoras de participação coletiva e 
consciente nas mudanças da educação e de um fazer efetivo. Eles 
são dependentes de vivência e aprendizado, elementos praticamente 
ausentes da formação baseada em conteúdos e pouco dialógica 
presente dos anos iniciais de nossa formação aos diferentes cursos 
superiores e de formação continuada apresentada pelos diferentes 
governos.   
 
    Dos resultados da pesquisa e das inquietações em relação às atuais 
necessidades de formação dos profissionais da educação, foi construído um 
projeto com apoio da Pró- Reitoria que integrou atividades de pesquisa, 
ensino e extensão. Em relação ao fazer cotidiano dos profissionais 
envolvidos com o projeto, a autora acrescenta a dificuldade de momentos 
propícios à reflexão, à troca e à problematização, diante da rotina 
sobrecarregada de resoluções e respostas imediatas impostas pelo contexto 
de trabalho.    
     Segundo Maia (2009, p.14) a idealização do trabalho partiu exatamente 
da necessidade de proporcionar momentos do que denominamos 
dialogicidade problematizadora, com base nas leituras de Paulo Freire 
(1983, 2006) e de alguns de seus seguidores (LIMA, 1998), e também na 
perspectiva apresentada pelas publicações da ANPAE. Neste sentido, a 
autora acredita na possibilidade de pensar, organizar e executar programas 
de formação permanente mediante trabalho conjunto entre Universidade e 
Administração do sistema, “[...] que se funde, sobretudo, na reflexão sobre a 
prática” porque “[...] não se muda a cara da escola por portaria. Não se 
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decreta que, de hoje em diante, a escola será competente, séria e alegre. 
Não se democratiza a escola autoritariamente” (FREIRE, 2006, p.25). 
     Assim, a autora deixa claro que a perspectiva de mudança é baseada na 
reflexão da prática e esta se dá através do diálogo e da troca de 
experiências numa visão coletiva e de participação. Porém ao tratar da 
reflexão da prática não se faz nenhuma relação entre tal prática e de como a 
teoria é inserida e se é inserida neste coletivo.  
32º) TEORIA E PRÁTICA? TENSÕES E INQUIETAÇÕES ENTRE O 
CURRÍCULO PRESCRITO E O CURRÍCULO MODELADO – (2009)  
Heloisa Salles Gentil – UNEMAT 
Claudete Inês Sroczynski – UNEMAT e UFRGS 
 
     Como resultado de um trabalho de pesquisa, segundo as autoras, 
realizado no período de 2006/2008, este artigo estabelece uma discussão 
das concepções sobre currículo entre professores pesquisados em dois 
cursos de Pedagogia oferecidos numa mesma universidade pública a 
Universidade do Estado de Mato Grosso - UNEMAT. Ou seja, problematiza 
como os docentes dessa instituição orientam-se frente aos projetos 
pedagógicos desses cursos e que perspectivas de currículo respaldam suas 
práticas formativas de professores que atuarão em sua maioria na educação 
básica. Os dois cursos em pauta, embora estejam ligados à mesma 
Faculdade de Educação e atendam às Diretrizes Curriculares Nacionais e 
demais orientações legais tanto do Conselho Estadual de Educação, como 
da própria Universidade, possuem projetos pedagógicos distintos. 
     Como sujeito central da pesquisa as autoras caracterizam o professor 
universitário como um sujeito participante da construção e socialização das 
relações sociais na universidade. Porém estas relações são conflituosas, 
pois para Gentil e Sroczynski (2009, p.2), a prática docente que materializa o 
currículo prescrito é um trabalho interativo e complexo que exige prudência, 
ética e posicionamento político, já que “Ensinar é necessariamente entrar em 
relação com o outro para transformá-lo, é julgar em contexto, é confrontar-se 
com o caráter contingente da interação social” (GAUTHIER, 2006, p. 349). 
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     O currículo é concebido, para as autoras, como um roteiro para legitimar 
o trabalho docente revelando saberes e fazeres da docência. Segundo 
Gentil e Sroczynski (2009, p.3) revela a história também dos cursos, através 
da concepção e organização do conhecimento, do compromisso social e 
político com a formação de professores e ainda com a formação humana 
mais ampla neles manifestos. Desta forma limita-se o currículo a prática 
docente, mesmo tendo consciência que abrange questões políticas, sociais, 
econômicas e culturais tanto estruturais como de todos os envolvidos. 
     As autoras ressaltam que o período desta pesquisa - 2006/2008 – 
coincide com as discussões e a aprovação de Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de Pedagogia que orientam a organização e 
estruturação dos projetos pedagógicos desses cursos, que por sua vez, têm 
na Lei de Diretrizes e Bases – LDB nº 9.394/96 sua orientação primeira. Tais 
Diretrizes, aprovadas pela Resolução nº. 1, de 15 de maio de 2006 e 
Parecer nº. 5/2005, ambos do Conselho Nacional de Educação – CNE 
constituem uma ampla reforma na organização dos cursos de licenciatura 
nas Instituições de Ensino Superior Brasileiras. 
     Assim não somente o debate travado no interior de seus cursos, os 
professores de Pedagogia dos cursos analisados, viram-se inseridos num 
debate maior. De acordo com Gentil e Sroczynski (2009, p.4): 
Estavam diante do desafio de “[...] estabelecer uma formação sólida, com 
base no conhecimento científico e na pesquisa consolidada, e não ceder à 
incorporação da racionalidade técnica ou do praticismo pedagógico 
predominante na epistemologia da reforma educacional oficial, na qual se 
vincula o conhecimento formativo a uma prática imediatista.” (SHEIBE, 
2007, p. 60) 
   
     As autoras evidenciam a importância de o professor universitário 
conhecer a ementa da disciplina que irá trabalhar, sendo tratada como o 
elemento mais próximo do currículo, resumida então como guia para o 
planejamento das práticas do cotidiano.  
[...] o trabalho de planejamento das práticas supõe necessariamente, que o 
professor seja um sujeito ativo que, embora observe a prescrição, molda o 
currículo atribuindo-lhe significados a partir de seus conhecimentos e de sua 
formação acadêmica, cultural e social, acrescidos dos significados advindos 




     Outro aspecto discutido neste trabalho é o conflito entre ementa e tempo. 
Gentil e Sroczynski (2009, p.7) afirmam que é o currículo modelado pelo 
professor que possibilita o equilíbrio entre o projeto pedagógico (e aqui se 
inclui a ementa) e as condições concretas de tempo, espaço e estrutura 
didático-pedagógica. A partir dos relatos dos professores, ressaltam que a 
reflexão em muitas disciplinas não ocorre devido à falta de tempo que a ela 
é concebida. 
     A relação teoria e prática, segundo as autoras, se apresenta muitas 
vezes enquanto problema de difícil entendimento e solução. Para os 
professores entrevistados está relacionada à forma como percebem a 
sociedade em que, assim como, a um entendimento que os estudos devem 
servir para uma intervenção prática. Essa relação também revela qual a 
concepção que se tem de um curso de formação de professores. Neste 
sentido, a relação teoria e prática é redimensionada à prática no curso de 
formação de professores secundarizando a teoria como um instrumento 
apenas de conhecer a realidade social em que se está presente, tendo 
assim uma visão deturpada do que é uma participação crítica no sentido de 
ressignificar sua prática como formador e contribuir para a auto formação do 
aluno.  
     De acordo com as autoras os dois cursos passaram por mudanças em 
seus currículos, processo durante o qual o coletivo de professores reuniu-se 
e discutiram-se sobre o curso, as áreas, as disciplinas, a legislação em vigor, 
o perfil do profissional que se deseja formar e o perfil do aluno real que 
chega à universidade. Tanto em um, como em outro curso, entre os 
professores entrevistados todos já possuem experiência de docência, 
portanto esse período de elaboração ou reelaboração da matriz curricular 
pode ser considerado um processo de reflexão sobre a ação e de reflexão 
sobre a reflexão na ação. As propostas curriculares reelaboradas, já em 
desenvolvimento nos cursos, preveem articulação entre as disciplinas e 
áreas e também a pesquisa como um elemento fundante do processo 
contínuo de aprendizagem, característico da profissão professor. 
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     Segundo Gentil e Sroczynski (2009, p.14) é preciso considerar também 
que mesmo os novos currículos contêm contradições, não se apresentam 
fundamentados num perspectiva clara de conhecimento, ora se sustentam 
em noções típicas da racionalidade técnica, tal como as ideias de 
habilidades e competências, voltadas à atuação do professor no ensino 
fundamental; ora se pautam na racionalidade prática, vinculando o saber à 
realidade e enfatizando a pesquisa e a reflexão sobre a prática. (GENTIL, 
2008). 
     As autoras afirmam que os professores, sujeitos ativos em todo esse 
processo de reestruturação curricular, demonstram preocupação com os 
sujeitos em formação e o contexto em que se inserem e no qual vão atuar 
como profissionais; reconhecem a teoria como elemento indissociável da 
prática; afirmam seus propósitos de possibilitar um conhecimento articulado 
com a prática, promovendo o desenvolvimento de atividades com esse fim 
em suas disciplinas específicas e manifestam a importância do trabalho 
coletivo e da interdisciplinaridade. 
     De acordo com as autoras a preocupação com a relação entre teoria e 
prática é o elemento comum entre todos os professores ao refletir sobre o 
currículo em questão e as disciplinas que lecionam. Os depoimentos 
apresentam não só as preocupações como também as diversas propostas 
de atividades e expectativas com a prática docente dos futuros profissionais. 
O conflito dialético que é tenso, porém, configurador de novas práticas, 
apresenta-se de forma confusa nos relatos. “Mais como angustias de caráter 
solitário que coloca em cheque o potencial criador, que como um elemento 
que problematiza a realidade e convida à sua superação” (GENTIL e 
SROCZYNSKI, 2009, p.15). Neste sentido, podemos observar que a 
preocupação com a mudança de novas práticas é eminente uma vez que a 
teoria tem função apenas de esclarecer o contexto social. 
 
33º) A PRESENÇA DA DIMENSÃO SOCIOPOLÍTICA NO TRABALHO DE 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES – (2009)  
Makeliny Oliveira Gomes Nogueira – PUC-SP 




     As autoras iniciam o texto se referindo à dimensão sociopolítica no 
trabalho docente como a reflexão da finalidade do trabalho docente. E fazem 
uma crítica que a relação do processo educacional com interesses focados 
na sociedade não perpassam para fora da universidade. Para Nogueira e 
Bock (2009, p.1) “isto tem gerado processos educacionais ideológicos que 
ocultam a contribuição das instituições de ensino e dos professores para a 
manutenção ou transformação da sociedade”. 
     Na presente pesquisa as autoras abordam o debate sobre o trabalho na 
formação inicial de professores, dando voz aos docentes formadores de 
docentes, para expressarem seu pensamento sobre a finalidade de seu 
trabalho, os aspectos que compõem suas principais preocupações e 
diretrizes para a formação que desenvolvem e como veem a relação da 
educação com as necessidades e urgências da sociedade. 
     Neste estudo as autoras realizaram um questionário enviado via e-mail 
para 135 docentes das seis Universidades eleitas, sendo que três delas 
encontram-se no estado de São Paulo e as outras três no estado do Paraná. 
Dessas, duas são públicas e estaduais; duas são particulares e duas 
confessionais e comunitárias. Dos questionários enviados, apenas 15 foram 
respondidos e devolvidos às pesquisadoras. Um critério utilizado na 
pesquisa é que foram selecionamos apenas professores com Mestrado, 
Doutorado e Pós-Doutorado. 
     Na análise das entrevistas as autoras procuram buscar uma síntese da 
visão dos docentes-formadores acerca da prática que exercem e da clareza 
que esses docentes têm da presença da dimensão sociopolítica, assim 
como, os aspectos que caracterizam essa dimensão a partir da relação entre 
educação, escola e sociedade.  
     A partir da análise das falas dos docentes-formadores Nogueira e Bock 
(2009, p.5) identificaram que: 
 Todos os professores elevam a educação; 
 A tarefa sociopolítica da educação é compreendida por todos os professores, 




 A educação é compreendida como humanizadora; 
 Os professores esperam algo do sujeito consciente e crítico, mas não 
especificam “consciente e crítico de que?”; 
 Metade dos professores não formula um projeto social para a educação. 
Generalizam apenas como um trabalho para humanizar e conscientizar; 
 Para 75% dos professores a imposição de outro “projeto” é vista como 
fracasso de seu trabalho ou da educação como um todo; 
 75% Os professores na política que defendem, não compreendem que estão 
disputando, que têm de se aliar a quem tem o mesmo projeto, que eles têm 
de criticar o projeto de educação do qual estão discordando; 
  25% dos professores tem clareza do papel político da educação na relação 
entre educação e sociedade e divide os projetos em transformadores e 
domesticadores. 
     As autoras explicam que inúmeros são os fatores que influenciam no 
trabalho docente apresentado pelos professores entrevistados, porém dão 
grande atribuição disto às visões atuais do campo da Pedagogia pelo 
esvaziamento e naturalização que fazem dos sujeitos. Segundo Nogueira e 
Bock (2009, p.6): 
Valorizam a atividade de aprender, como se ela se justificasse por si 
mesma. Aprendemos a aprender a partir de conteúdos aprendidos. “Nesse 
contexto, defender o ‘aprender a aprender’ é decretar a derrota do saber e 
contribuir decisivamente para o processo de esvaziamento dos indivíduos 
[...]” (Duarte, 2000, p. 147). 
 
     As autoras afirmam que os professores pesquisados, mesmo 
compreendendo a função da sociopolítica não contribuem para que a ação 
político-pedagógica se oponha as contradições impostas pelo sistema 
neoliberal. Para Nogueira e Bock (2009, p.9) “é resultado de uma formação 
de professores totalmente despossuídos de um verdadeiro olhar crítico 
sobre o trabalho docente”, reproduzindo apenas as demandas do sistema, 
impedidos de expressar ou mesmo compreender o ensino como uma prática 
docente autêntica e autônoma que se articule ao contexto social mais amplo. 
     Neste sentido, as autoras defendem a ideia de se formar uma concepção 
crítica para a desalienação imposta pelo atual sistema político-econômico, 
mas com intuito de compreender apenas a prática docente no contexto 
social, de maneira que possam articular a educação com a sociedade 
coletivamente.  
[...] essa capacidade de vincular o pedagógico ao político é imprescindível 
ao educador para que se efetive no cotidiano da sala de aula, a cada 
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momento, a cada procedimento, por mais simples que seja, a tarefa 
sociopolítica da educação.(Nogueira e Bock,2009, p.9). 
     As autoras afirmam que é necessário formar o docente como agente de 
transformação social para que este crie movimentos de resistência nas 
Universidades através de coletivos no processo educativo. Conceituam essa 
formação crítica como o desenvolvimento da práxis educativa. 
     Desta forma, segundo Nogueira e Bock (2009, p.10) “o pedagogo, 
fazendo “prática social”, está exercendo seu papel específico na sociedade, 
que é vincular o ato educativo e o ato político, a teoria e a prática da 
transformação.” (Gadotti, 2005, p. 54). Entendemos que a formação crítica é 
incontestavelmente a relação entre teoria e prática, sendo a teoria o fio 
condutor para a incorporação de tal criticidade, porém esta concepção não 
fica evidenciada no texto, pois a forma como a relação teoria e prática é 
apresentada, baseia-se na comparação entre a relação da compreensão do 
contexto social e a transformação da realidade limitada a prática docente.   
    Para Nogueira e Bock (2009, p.11) o maior desafio para o professor em 
sua prática profissional é mirar e admirar criticamente seu trabalho vinculado 
a uma finalidade: a tarefa sociopolítica da educação e do educar, já que, 
“(...) faz parte de sua tarefa docente não apenas ensinar conteúdos, mas 
também ensinar a pensar (...).” (Freire, 1996, p. 26-7). 
     As autoras dessa forma ressaltam que o grande desafio é ultrapassar o 
discurso e vincular esse a prática cotidiana, fazendo “valer a sua voz”, uma 
vez que é imprescindível que o educador se aperceba do mecanismo político 
inerente ao ato pedagógico para “transformar e reelaborar sua própria ação 
docente”.  
 34º) CONCEPÇÕES DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NOS 
TRABALHOS DA ANPED 2003-2007 – (2009) 
Luis Eduardo Alvarado Prada – UFSCAR - leaprada@hotmail.com 
Vânia Maria de Oliveira Vieira – UNIUBE - vaniacamila@uol.com.br 
Andréa Maturano Longarezi – UFU- andrea@faced.ufu.br 
 
     O presente estudo faz uma revisão dos trabalhos apresentados no GT8 
da ANPED, durante as reuniões anuais de 2003 a 2007, cujo objetivo dos 
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autores é analisar quais concepções de formação de professores estão 
presentes nos trabalhos. 
     De acordo com os autores a pesquisa foi desenvolvida com a 
participação de três professores e vinte e quatro alunos de um curso de 
mestrado em educação, por ocasião da realização de uma disciplina, cujo 
propósito foi o de levantar e analisar as concepções e práticas de formação 
de professores presentes na produção da área. 
     Houve um estudo teórico/reflexivo acerca das ideias dos autores 
Domingos Contreras, Kincheloe, Schon, Marcelo Garcia, Kenneth Zeichner, 
Pérez-Gomez, John Elliott, Giroux, Selma Garrido, Vilela Pereira e outros. 
Com base nessa literatura, foram destacadas as concepções de formação 
de professores, bem como os autores citados nos trabalhos apresentados na 
ANPED, sendo analisados 64 trabalhos, doze de cada um dos anos 2003, 
2004 e 2007, de 2005 e 2006 foram 14 trabalhos por ano, nos quais se 
destacaram as concepções de formação de professores, uma citação do 
autor que identificasse a concepção apontada e os autores referenciados. 
     Os autores iniciam o trabalho de análise fazendo um apanhado conceitual 
das concepções de formação de professores presentes na formação inicial e 
continuada, iniciando suas considerações na perspectiva da racionalidade 
técnica. Segundo Prada, Vieira e Longarezi (2009, p.3) a formação inicial e 
permanente dos professores na perspectiva da racionalidade técnica está 
centrada no acesso a métodos de ensino, domínios de procedimento de 
gestão, funcionamento da sala de aula, materiais curriculares, técnicas de 
avaliação, elaborados por “especialistas” da área. Nesse sentido, o exercício 
da ação docente está focada nas técnicas necessárias à sua prática sendo 
incapaz de lidar com a complexidade de situações próprias da prática 
pedagógica. 
     Os autores ressaltam que numa tentativa de superar tal limitação alguns 
autores (SCHÖN, 1992; NÓVOA, 1999; MARCELO GARCIA, 1992; PÉREZ-
GÓMEZ, 1992; ZEICHENER, 2003; entre outros) reconhecem no trabalho 
docente a existência de um conhecimento tácito, espontâneo, intuitivo, 
experimental; um conhecimento construído no cotidiano da prática 
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educativa, a partir do qual o professor fundamenta seu processo de reflexão 
sobre a experiência prática. Tal compreensão funda-se na perspectiva da 
racionalidade prática, na qual prevalece a concepção de que pelo 
conhecimento na ação, pela reflexão na ação e pela reflexão sobre a 
reflexão na ação, conceitos elaborados por Schön (1992), o professor 
assume-se como profissional reflexivo. (Prada, Vieira e Longarezi,2009, p.3) 
     A formação de professores nessa perspectiva implica que o professor, ao 
construir seu conhecimento prático, no exercício do seu trabalho, reflita na 
ação e depois reflita sobre a reflexão que fez na ação. Porém entendemos 
que a base desta concepção está na valorização do conhecimento e 
investigação da prática sendo uma evolução pura e simples de uma 
profissionalidade, ou seja, a transformação de uma função prática. Essa 
massificação do uso da reflexão na formação e prática docentes é muito 
mais um fazer técnico, distanciando o professor e sua formação do exercício 
crítico. 
     Segundo os autores a formação e a atuação docente nessa perspectiva, 
para alguns autores (LISTON e ZEICHNER, CONTRERAS, entre outros) 
existem algumas lacunas. A reflexão tão evidenciada na racionalidade 
prática consiste num processo individual, cujo impacto é imediato e de pouco 
ou quase nenhuma repercussão nas práticas sociais. 
     Para Prada, Vieira e Longarezi (2009, p.4) muitos estudos que criticam as 
fragilidades da abordagem do professor reflexivo são marcados pelo 
reconhecimento da importância do exame político e crítico do trabalho 
docente, reconhecendo a necessidade da formação de professores 
promover transformação social e criar a atitude democrática no interior da 
escola (GIROUX, 1997). Essa perspectiva de formação também se 
fundamenta no modelo de reflexão, porém esta reflexão se realiza de forma 
contextualizada e com a utilização da teoria que possibilitam uma melhor 
compreensão do que se está sendo analisado. A apreensão da realidade e a 
construção do objeto de pesquisa é um movimento que permite o confronto 
de diferentes saberes, a análise de diferentes situações problemáticas e a 
elaboração de propostas para resolvê-las. Isto e as muitas outras situações 
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de tomadas de posição individual e coletiva formam processos participativos, 
democráticos e, em definitiva, políticos.  
     Porém compreendemos que esta concepção, mesmo estando fundada na 
teoria e na compreensão das contradições presentes no contexto social 
limita-se apenas ao ambiente escolar, Importando ressaltar que está distante 
da prática revolucionária defendida no marxismo. Não concebe a crítica à 
realidade social e a ação para transformá-la como parte da práxis. Esta 
concepção trata-se de uma análise parcial do fenômeno educativo limitado a 
compreensão da realidade e ao ambiente escolar de formação. 
     Após uma breve descrição das concepções encontradas nos trabalhos 
analisados os autores apontam algumas questões consideradas relevantes. 
     Referente ao ano de 2003, os autores percebem uma preocupação maior 
em focar a concepção de formação de professores reflexivos, entendendo 
que a formação não se constrói por acumulação de cursos, de 
conhecimentos ou de técnicas, mas, sim através de um trabalho de 
reflexividade crítica sobre as práticas e de construção permanente de uma 
identidade pessoal. De acordo com Prada, Vieira e Longarezi (2009, p.6) 
Entende-se, também, que a formação é um processo de aprendizado em 
que os saberes, apesar de inscritos na experiência pessoal e profissional de 
cada professor, são construídos num contexto de práticas sociais onde 
ocorrem o diálogo e as trocas coletivas. Como já dissemos tal formação 
funda-se na prática sendo a epistemologia da prática. 
     Os autores concluem fazendo uma observação que nos trabalhos 
apresentados na ANPED, e frequentemente nas dissertações e teses, que 
as referencias aos autores são mais no sentido de amparo do pesquisador 
para suas ideias do que para aprofundar ou questionar os conceitos desses 
autores. As citações são mais um ciclo permanente de repetição dos 
pensamentos dos autores com os quais o pesquisador pode mostrar que 
concorda. Nessa perspectiva, dificilmente esses pensamentos serão 
questionados, continuarão as repetições, inclusive citações de citações, 
revelando a ausência de novas concepções e práticas na formação de 
professores, mesmo que o número de produção na área venha aumentando. 
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Segundo Prada, Vieira e Longarezi (2009, p.15) A leitura dos trabalhos 
evidencia que o discurso do professor reflexivo, pesquisador, transformador 
da realidade está arraigado nas práticas e discussões acadêmicas, num 
processo de repetição, durante várias gerações de professores formados, 
entretanto as práticas da reflexão e da reflexão sobre a reflexão que 
produziriam os conhecimentos e a real transformação da realidade educativa 
e da formação de professores continuam estagnadas, além de que os 
avanços alcançados em outras gerações de formação de professores têm 
sido esquecidos. Isso revela o pensamento hegemônico que, quase como de 
forma doutrinária, tem se consolidado no imaginário da academia, de tal 
modo que nem suas próprias produções têm conseguido quebrar formas de 
pensamento, avaliar suas possibilidades e limites e construir novas 
concepções e práticas de formação de professores. 
      Compreendemos desta forma que as concepções mais adotadas nos 
trabalhos de pesquisa pouco contribuem para a formação e transformação 
do sujeito, pois são apropriadas como fórmulas para uma efetivação eficaz 
da prática, longe de almejar uma formação fundada na práxis 
transformadora na qual contribuiria para a emancipação e criticidade dos 
sujeitos no processo de resistência e inclusão na mudança não só da 
educação, mas do mundo.  
35º) O CURSO DE PEDAGOGIA E O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO DA 
IDENTIDADE DO PEDAGOGO – (2010)  
Luciana dos Santos Gonçalves – PUC-Campinas 
Heloísa Helena Oliveira de Azevedo – PUC-Campinas 
 
     Esta pesquisa aborda o processo de construção da identidade do 
pedagogo, cujo problema de investigação situa-se em conhecer qual a 
representação social que os futuros pedagogos têm da profissão e como sua 
identidade profissional tem sido construída a partir da formação oferecida 
nos cursos de Pedagogia. 
    Segundo Gonçalves e Azevedo (2010) a relevância deste estudo situa-se 
em contribuir com uma reflexão crítica a respeito da formação do pedagogo 
e sua atuação profissional, buscando conhecer qual a representação social 
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que os futuros pedagogos têm da profissão e como sua identidade 
profissional tem sido construída a partir da formação oferecida nos cursos de 
Pedagogia. 
    Para as autoras o contexto da luta por uma formação dos professores que 
atenda às reais necessidades da educação brasileira é de extrema 
necessidade sendo que esta deva estar comprometida com ideais 
democráticos e com a qualidade da escola pública, uma vez que ainda se 
encontram nas escolas da rede oficial de ensino, profissionais que, devido 
não possuírem a formação legalmente exigida, se dispõem a receber uma 
formação profissional aligeirada. 
    De acordo com Gonçalves e Azevedo (2010) a discussão sobre a 
formação do profissional da educação, especialmente no curso de 
Pedagogia, remonta à década de 1940. Desde este período, até o momento 
atual, os educadores têm se organizado para definir as orientações e 
diretrizes com relação à formação do educador. Um longo caminho foi 
trilhado sem que, entretanto, se tenha conseguido mudanças significativas 
relativas a esta formação. 
    No momento atual, a edição das diretrizes curriculares para o curso de 
Pedagogia (DCNs) tem o indicativo principal de formar o professor da 
Educação Básica, isto significa formar para a docência. Esse delineamento 
de identidade nos leva a pensar que se encerra a discussão sobre a dupla 
formação, na carreira do magistério, dos profissionais não docentes, mas 
que são profissionais da educação. Ao mesmo tempo, deixa claro, a 
desconsideração dos demais componentes da identidade que são 
determinantes do profissionalismo docente, como exemplo, cita-se as 
exigências mínimas de formação para o ingresso na carreira do magistério. 
    As autoras concluem que em relação à formação inicial, este curso ao 
desenvolver um currículo formal por meio dos conteúdos das disciplinas e 
das atividades práticas, como por exemplo, o estágio, não está dando conta 
de captar e trabalhar as contradições presente nesta prática social de 
educar, pouco significativa na construção da identidade do pedagogo. E que 
a formação inicial oferece elementos teórico-práticos para reflexões mais 
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fundamentadas sobre a representação social que os futuros pedagogos têm 
de si e da profissão, em relação ao que almejamos, atualmente, enquanto 
perfil mais adequado para este profissional, qual seja, “para se tornar 
pedagogo, este profissional deve ter a docência como eixo de sua formação, 
tendo claro, porém, que a pedagogia não se esgota na formação docente”.  
     Compreendemos desta forma que as autoras reconhecem a importância 
da prática social inserida na formação docente, levando em consideração o 
contexto social no qual estão inseridos, porém tal reflexão é focada limitada 
ao ambiente escolar público não considerando desta forma as contradições 
em sua totalidade presentes no mundo. A transformação social focada se 
limita às práticas sociais presentes na escola pública não levando a 
transformação do indivíduo por si e no seu coletivo. 
36º) ENTRE EXPERIÊNCIAS E COMPREENSÕES: CARTOGRAFIAS DA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES – (2010) 
Dinamara Garcia Feldens – UNIT 
Fabrícia Teixeira Borges – UNIT 
 
     Para as autoras a Filosofia da Diferença atenta a privilegiar a mobilidade 
do que acontece no nosso dia-a-dia enquanto constantes aprendizes, sendo 
que somente através da experimentação (prática) é que se obterá a 
consistência dos nossos saberes em movimento de construção. Assim como 
na vida, a diferença vem às inquietam, as instigam a misturar com o 
desconhecido, com o não sabido, com o não vivido ainda, para que assim 
possa produzir algo novo, singular, a diferença, “acima das próprias 
cabeças”. 
   Segundo Feldens e Borges (2010) como a vida, o processo de formação 
docente também é movido por desejos. Tem inúmeros deles dentro de cada 
sujeito. Os desejos são forças, que impulsionam a buscar o que almeja-se, 
capazes de  mover em muitas direções, por vezes até contrária aquela que 
se encontra, de maneira que fazem surgir uma nova ideia ou conceito, ou 
melhor, esse novo desejo. (DELEUZE, 2005) 
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    De acordo com as autoras, no desejo de compreender os movimentos dos 
saberes e das ações docentes, temos que considerar ainda o conceito de 
outro. É preciso entender as questões ligadas à singularidade e às 
diferenças na formação de professores. Saber de si em sua relação com o 
outro, em uma nova configuração de se pensar sobre si mesmo. Estar com o 
outro é se organizar diferentemente, pensando a relação a partir do 
momento de encontro, como destaca Bakhtin (2005). Para Bakhtin (2005), 
citado por Feldens e Borges (2010), “as palavras do outro, introduzidas na 
nossa fala, são revestidas inevitavelmente de algo novo, da nossa 
compreensão e da nossa avaliação, isto é, tornam-se bivocais.”. Sendo 
sempre o eu-para-mim e um eu para-o-outro. 
    As autoras ressaltam que não se constitui educação pela unicidade. O 
processo de educar é coletivo e participativo, exige interação de saberes, 
criação e desconstrução de conceitos, descoberta de novas imagens e 
fixação de outras, e possibilita no ato integrador singularidades/coletivas, o 
enraizamento de conceitos primários necessários para a preservação das 
relações sociais: “Educação é encontro de singularidades”. (GALLO, 2008). 
   De acordo com Feldens e Borges (2010) a prática docente tem produzido 
ações em relação à diferença e as multiplicidades que os processos 
educativos suscitam como quem recebe aquele que regressa de um mundo 
ao qual não habitamos e não sabemos como tratá-lo, faltam-nos mãos e 
vozes para compreender suas formas, seus gestos, suas angústias e seus 
territórios. E nesta ausência, busca-se criar práticas discursivas da 
diversidade, da inclusão curricular, burocratizamos a diferença. (SKLIAR, 
2008). Não há vontade de mudança, por que o mudar exigiria a quebra de 
estruturas que a tradição monta, limita, coloca avisos de alerta nas 
fronteiras, para olhar com cuidado o outro que vinha. 
    As possibilidades de alteração neste quadro, para as autoras, passam 
inevitavelmente pela formação docente. Não que se jogue ao professor a 
culpa pela totalidade do ato nem se exija dele atuação principal numa peça 
que possuem vários atores, mas sim entendendo o movimento do 
aprendizado como uma construção que se estabelece também e 
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principalmente no campo da docência. E, neste sentido, segundo Feldens e 
Borges (2010), é imprescindível entender a educação-aprendizagem, como 
a passagem do não-saber ao saber (DELEUZE, 2006), desconstruindo a 
lógica positivista, sem objetivar a formação de indivíduos, mas favorecendo 
a produção de singularidades, impessoais e pré-individuais. Trata - se de 
favorecer as singularidades e uma educação que foque sua trajetória nas 
multiplicidades. 
    Assim para as autoras o grande desafio da educação na pós-modernidade 
e especificamente na formação docente – é perceber que não há como 
conter a vida que pede mais. As funções disciplinadoras e de controle que a 
escola foi atribuída precisam ser revistas. Um novo tratamento ao saber 
precisa ser pensado e constituído, uma nova escola em que o singular seja 
provocado a se manifestar, e consequentemente, se crie novas potências de 
saber, múltiplas e mutáveis novos entendimentos sobre os elementos dos 
inusitados, uma escola e um professor que desfaça para criar em terra fértil. 
37º) FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA PERSPECTIVA DE DOCENTES 
DOS CURSOS DE PEDAGOGIA DA UNEMAT/CÁCERES E SINOP – 
(2010)  
Heloisa Salles Gentil – UNEMAT 
 
     O propósito inicial dessa pesquisa, segundo a autora, é uma pesquisa 
ação tendo como horizonte a emancipação, participação, cooperação e 
criticidade. No primeiro, foi realizada a leitura analítica da práxis educativa 
imanente aos cursos. E no segundo, a criação de uma ambiência 
institucional participativa para realizar uma reflexão crítica e coletiva sobre 
as práxis educativas, com o objetivo de investigar e compreender as 
concepções e as perspectivas dos professores universitários em relação à 
formação e ao currículo, nos cursos de Matemática e Pedagogia. 
    De acordo com Gentil (2010) o problema epistemológico do modelo 
universitário de formação, na opinião deste autor (Tardif), é que ele se 
baseia na separação entre pesquisadores, formadores e professores, 
organizando-se em um modelo aplicacionista, segundo uma lógica 
disciplinar e não uma lógica profissional; conhecer e fazer se apresentam de 
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forma dissociada e hierarquizada. E mais, esse modelo não leva em 
consideração as crenças e representações anteriores dos alunos, e desse 
modo, o curso pode não afetá-los durante todo o período previsto de 
formação. 
    A autora ressalta que apenas ter conhecimento da responsabilidade e 
papel que cabe ao professor não basta, é preciso questionar a respeito do 
sentido/significado da profissão docente e, a seu ver, esse sentido é 
multidimensional, ainda que falte pensar sobre a dimensão cultural da 
profissão e se possa responder tanto ao sentido de ser educador como à 
sua própria função. 
    A formação durante o curso deve fazer parte do processo de 
transformação do ser humano, especialmente na sua maneira de pensar o 
mundo, a educação. Há confiança de que a mudança aconteça em face de 
tudo que se vê, se estuda, se vive e se experimenta durante o período de 
realização o curso de graduação. Sendo que esta formação é um processo 
permanente e inacabado. 
    Por outro lado, Gentil (2010) afirma de que formação é processo, que os 
sujeitos se modificam durante o fazer, que não é necessário ter, de antemão, 
características determinadas para ser professor, entre os docentes 
universitários ainda encontramos a expectativa de que os alunos cheguem à 
universidade, conscientes da profissão que escolheram. 
   A autora compreende que a falta de intencionalidade dos alunos de serem 
professores vem deixando apreensivos os “formadores”, pois certamente 
traz consequências para sua formação, tendo em vista o “descompromisso” 
ou a “falta de objetivo” em relação à profissão docente durante o curso. 
Outro elemento é o tempo da e na formação. Muitos dos professores 
entrevistados reclamaram do tempo destinado a sua disciplina, sempre no 
sentido de que é pouco para se fazer tudo o que é necessário. Em um outro 
sentido do tempo vivido, diversos entrevistados fizeram referência à 
diferença dos alunos quando iniciam o curso e posteriormente, nos últimos 
semestres, comprovando a ideia do desenvolvimento contínuo. 
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    A preocupação presente citada por Gentil (2010) está voltada à relação da 
teoria com a prática, há uma convergência delas no sentido de que o 
conteúdo disciplinar não se desvincule da realidade do campo de atuação do 
futuro profissional, especialmente a escola, o que é expresso pelos 
professores das disciplinas pedagógicas. Nesse sentido, a proposta de 
formação dos professores não se encaixa no modelo aplicacionista 
analisado por Tardif (2000). 
    Podemos então afirmar que as intenções manifestas dos professores 
estão mais próximas do modelo emergente de formação, na concepção de. 
Ramalho, Nuñez e Gauthier (2004), que do modelo hegemônico, pois se 
comungam a ideia de um professor participante da construção da profissão, 
preocupado em contribuir com a transformação da realidade educacional. 
    Para Gentil as preocupações dos professores talvez se tornassem menos 
angustiantes se tivessem essa clareza de que, o papel dos formadores é, 
por natureza, limitado à preparação para o começo da atividade docente, tal 
como a própria denominação dá aos cursos de graduação já anuncia: 
formação inicial. Em síntese, a ideia de formação como processo de 
desenvolvimento humano é o cerne das concepções identificadas nesta 
pesquisa. Os professores formadores têm a clareza de que a formação 
inicial é uma parte do processo e que provoca mudanças na vida dos alunos, 
a formação leva a transformações na vida do ser humano. As preocupações 
manifestas estão relacionadas especialmente às condições sócio históricas 
e culturais que vivenciam. Nesse ponto há posições variadas, inclusive para 
além daquelas: a preocupação com os valores, a ética; a questão da 
intencionalidade dos sujeitos em relação à profissão, a constituição da 
profissionalidade docente; a fragmentação do conhecimento e as exigências 
de especialização em áreas; a necessidade de uma formação mais ampla 
para que se possa chegar à profissionalização, especialmente quando se 
trata da profissão professor. 
    As preocupações apresentadas, segundo Gentil (2010), demonstram a 
capacidade de reflexão sobre o trabalho e nos levam a reafirmar a ideia de 
que a docência seja uma práxis em construção. Reafirma também que as 
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concepções teóricas e as práticas dos professores são construídas e 
reconstruídas no desenvolvimento de suas atividades, no processo de 
formação, que é do outro, mas também é próprio. No entanto, a reflexão 
apontada carece de amparo teórico, tornando-se reflexão calcada em senso 
comum. 
38ª) A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 
UM OLHAR SOBRE OS SABERES DOCENTES DO PROFESSOR-
FORMADOR – (2012)  
Ana Flávia Teodoro de Mendonça Oliveira – UFPE 
Clarissa Martins de Araújo – UFPE 
 
     Para as autoras ao falar em educação inclusiva é falar na remoção de 
barreiras, pois não são poucas as resistências para que a inclusão das 
pessoas com deficiência aconteça. Considera-se, no entanto, que uma das 
barreiras a serem removidas para o sucesso da inclusão encontra-se na 
garantia de um processo de formação que possibilite ao aluno-docente 
mudar os valores e concepções a respeito da educação das pessoas com 
deficiência, podendo tratar desta forma de uma formação de uma identidade 
inclusiva.  
     Segundo Oliveira e Araújo (2012, p.1) para que a inclusão se concretize 
na plenitude de sua proposta, Carvalho (1998), é necessário que haja uma 
formação desses educadores, corre-se o risco de apenas inserir a pessoa 
com deficiência no convívio com outras crianças, sem que se efetivem, entre 
todos, trocas interativas enriquecidas pela plena aceitação das mesmas. 
     O tema identidade emerge com muita força no trabalho das autoras que 
destacam a importância de se pensar sobre como os cursos de formação 
podem contribuir para o desenvolvimento de uma identidade inclusiva, tendo 
em vista que a formação de professores propõe formas de seleção e 
organização de experiências de aprendizagem, em que conhecimentos se 
ensinam e se aprendem, visando a produzir determinadas identidades 
sociais e também certas identidades profissionais.  
     Para Oliveira e Araújo (2012, p.2) se a identidade é uma construção 
social, analisar a construção da identidade do aluno-docente exige que se 
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olhe de perto para o professor formador como um importante ator nesse 
processo. Considera-se que a “identidade do aluno-docente” também se 
estrutura a partir dos saberes mobilizado pelo professor formador. Assim, o 
objetivo central deste trabalho é compreender como se constitui o processo 
de construção da identidade do aluno docente no curso de formação inicial, 
a partir dos saberes docentes do professor formador, e se essa identidade 
construída se aproxima de uma perspectiva inclusiva ou excludente. 
     O entendimento que as autoras têm sobre a formação é de que o curso 
de formação exerce grande influência na construção da identidade do 
sujeito, tendo em vista que o aluno-docente é um professor em formação. 
Nesse sentido, Zeichner (1993), citado por Oliveira e Araújo (2012, p.4), 
afirma que: 
 “a tarefa do professor formador consistiria em ajudar os futuros professores 
a adquirirem as atitudes, os saberes e as capacidades essenciais para o 
desenvolvimento de um trabalho eficiente junto a uma população estudantil 
variada, possibilitando-lhes o desenvolvimento de capacidade reflexiva, 
para que tenham meios de intervenção na realidade, com o intuito de 
transformá-la”. 
     Dessa forma compreendemos, mesmo que a formação inclusiva 
necessite de uma formação de identidade construída socialmente, as 
autoras afirmam que tal formação deva acontecer a partir da transmissão de 
saberes e capacidades essenciais para o bom desenvolvimento profissional, 
ou seja, esta formação inclusiva deve formar indivíduos capazes de 
exercerem suas práticas com excelência, havendo dessa maneira uma 
valorização pragmática. 
     Para confirmar a crítica à prática isolada realizada acima, Oliveira e 
Araújo (2012, p.4) citam Tardif (2005) que comprova que “um professor é, 
antes de tudo, alguém que sabe alguma coisa e cuja função consiste em 
transmitir esse saber a outros” (p. 31). 
     O campo de pesquisa pesquisado, segundo as autoras, trata-se de uma 
instituição que sempre se destacou pela sua preocupação com a educação 
das pessoas com deficiência, mais especificamente das pessoas com 
surdez; ao fato das autoras perceberem que a discussão sobre a educação 
da pessoa com deficiência tem sido priorizada na sua proposta curricular, 
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uma vez que uma das habilitações oferecidas pelo curso de pedagogia é a 
de “Magistério e Educação Especial” e a iniciativa da instituição de “incluir” 
alunos surdos em turma regular do curso de Pedagogia. 
     Os sujeitos dessa pesquisa foram os professores-formadores do curso de 
Pedagogia e os alunos-docentes do quinto e do sétimo períodos (Habilitação 
em Magistério e Administração Escolar / Habilitação em Magistério e 
Educação Especial) do mesmo curso já citado. 
     A concepção do professor-formador acerca da educação das pessoas 
com deficiência nos resultados obtidos é de que problema está centrado na 
pessoa com deficiência e não na escola ou no sistema de ensino que não 
tem garantido aos mesmos uma educação de qualidade, ou seja, a exclusão 
mesmo que negada pela escola e pelos docentes é eminente na formação 
dos sujeitos, uma vez que só terão acesso à escola apenas aqueles alunos 
cuja deficiência não apresentar risco. 
     A prática pedagógica do professor-formador é pautada por valores 
excludentes, pois há grande resistência dos mesmos em receber os alunos 
nas suas salas de aula e há ainda a ideia de que o insucesso do aluno está 
relacionado à sua incapacidade para aprender ou à sua deficiência. 
     Oliveira e Araújo (2012, p.10) perceberam que as concepções dos 
professores são excludentes, uma vez que se pautam numa tendência de 
educação tradicional e conservadora, onde as diferenças são negadas e 
rejeitadas. 
     Nos saberes mobilizado pelos professores-formadores, as autoras 
relatam que a abordagem das questões relacionadas à deficiência está de 
maneira quase que unânime presente apenas nos saberes mobilizado por 
aqueles educadores que trabalham com disciplinas específicas relacionadas 
à educação especial. Os demais professores justificam a ausência dessa 
temática alegando que não faz parte do conteúdo de sua disciplina, ou que 
não tiveram formação para trabalhar com conteúdos relacionados à 
educação da pessoa com deficiência. 
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     Compreendemos desta forma que a formação inicial não contempla os 
diferentes contextos sociais, focada apenas em dar conta dos conteúdos 
curriculares e esta concepção é reproduzida continuamente. 
     Oliveira e Araújo afirmam também que os professores-formadores das 
disciplinas específicas, quando abordam o assunto, geralmente não levam o 
aluno a construir uma consciência crítica a respeito das diferenças, sendo 
que esses professores geralmente trabalham no sentido apenas de 
sensibilizar o aluno docente para a necessidade de tolerância e respeito 
para com as pessoas que têm deficiência. 
     Segundo Oliveira e Araújo (2012, p.12), a partir das narrativas percebe-se 
que os saberes construídos pelos alunos docentes em relação à educação 
das pessoas com deficiência advêm em grande parte dos saberes 
mobilizado pelos professores-formadores das disciplinas específicas, o que 
permite inferir que os demais professores não estão contribuindo para que 
os alunos-docentes produzam saberes que tratem dessa questão.  
    Compreendemos que há contradições nas afirmações das autoras ao 
dizerem que a mobilização do saber é construída nas disciplinas específicas, 
uma vez que já afirmado que esses professores não proporcionam uma 
reflexão crítica sobre o assunto para com os alunos e que a grade curricular 
não oportunize tal perspectiva. 
     As autoras concluem a pesquisa afirmando que os professores-
formadores, em sua maioria, apresentam concepções integradoras, realizam 
uma prática pedagógica excludente, não mobilizam saberes relacionados à 
educação da pessoa com deficiência, ou quando mobilizam, não o fazem 
sob uma perspectiva inclusiva. 
     Enfatizamos que esta realidade não está presente só na formação 
inclusiva, esta é uma realidade presente na formação do sujeito. Ao se tratar 
da formação inicial as perspectivas presentes são fundadas somente na 
apropriação da prática excluindo qualquer forma de criticidade e a 
apropriação de conhecimentos específicos contextualizados, limitando o 
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sujeito a ter uma visão global do mundo e de inserir-se nele como 
participante ativo. 
39º) A REINVENÇÃO DA DOCÊNCIA PELA AUTOFORMAÇÃO: A 
EDUCAÇÃO DO CAMPO E A EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR ANTE UM 
HORIZONTE COSMOPOLITA – (2012)  
Rodrigo Alberto Lopes – UNISINOS 
Rosane Maria Kreusburg Molina – UNISINOS 
 
     O principal objetivo do estudo segundo os autores foi compreender de 
que modo um professor de Educação Física principiante que construiu sua 
identidade em cultura diferente da experienciada na zona rural, constrói a 
sua docência neste contexto, tomando como base o seu percurso formativo 
e o processo de construção de um Projeto Político-Pedagógico (PPP) 
orientado pelos princípios da Educação do Campo.  
     De acordo com os autores o professor procurou encontrar as alternativas 
capazes de enfrentar o choque de realidade tendo com base em TARDIF 
(2002).  
     A auto formação orientou esse estudo com o propósito de ser um 
processo de formação sob a gestão de si próprio. Segundo Lopes e 
Kreusburg (2012, p.1) “representa um ato pelo qual o sujeito (auto) 
conscientiza-se e influencia o seu próprio processo de formação pela 
tomada de consciência de suas ações de modo retroativo”. 
     Compreendemos que ao assumir esta formação pela tomada de 
consciência de suas ações a epistemologia da prática evidencia-se de modo 
a contemplar restritamente as transformações das práticas docentes de 
modo a anular a teoria como sendo o princípio para que a reflexão seja 
efetiva. 
     Os autores se baseiam nas experiências vividas pelo professor para 
enfrentar os questionamentos e dilemas encontrados na educação do 
campo. Para Lopes e Kreusburg (2012, p.2) “ao possibilitar cruzar 
experiências profissionais anteriores com as daquele momento, permitiram-
lhe dar voz a si próprio”.  
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     Segundo os autores a experiência docente auto investigada ocorreu em 
uma escola localizada na zona rural de um município do Vale dos Sinos/RS, 
contrastando com o contexto urbano de origem do professor. Nesse lugar, o 
professor sentiu-se como um sujeito sem experiências pessoais e 
profissionais capazes de constituírem pilares de orientação para o seu 
trabalho e para o entendimento de si próprio. Ao iniciar nesta escola o 
professor começou a participar da construção do Projeto Político 
Pedagógico, que objetivava os princípios da educação do campo. 
     De acordo com Lopes e Kreusburg (2012, p.3) há uma dificuldade 
histórica dos professores de Educação Física para compreender a escola e 
significar a docência no âmbito da cultura escolar. A Educação Física é um 
componente curricular geralmente reconhecido no contexto das 
comunidades escolares e locais como periférico e com pouca 
representatividade política no currículo. A forte tendência auto afirmativa da 
disciplina (BETTI, 2009) também tem se mostrado, nesse sentido, pouco 
flexível na construção de um cenário diferente no contexto da escola. 
     Para os autores a formação de professores não contempla preparar os 
futuros professores para trabalharem em diferentes contextos em que a 
educação esteja presente, neste caso a educação do campo. 
      Entendemos que a busca do professor em inserir-se num contexto 
diferente daquele em que vivia pautou-se nas experiências pessoais e em 
suas práticas anteriores para desenvolver seu trabalho pedagógico. Neste 
sentido a compreensão de um novo contexto social não fundou-se em 
teorias que proporcionassem uma verdadeira transformação não só do 
ambiente escolar em que atua mas da visão de mundo que este professor 
pudesse inserir-se. 
40º) APRENDER A ENSINAR, CONSTRUIR IDENTIDADE E 
PROFISSIONALIDADE DOCENTE NO CONTEXTO DA UNIVERSIDADE: 
UMA REALIDADE POSSÍVEL – (2012)  
Áurea Maria Costa Rocha – UFPE 




     As autoras iniciam o texto afirmando que a Universidade no Brasil teve 
sua organização curricular inspirada no modelo francês napoleônico fazendo 
uma supervalorização das ciências exatas e tecnológicas, voltando assim à 
formação de profissionais competentes em uma determinada área ou 
especialidade, desta forma a formação para a docência foi compreendida 
como desnecessária. 
     Segundo Rocha e Aguiar (2012, p.2), essa trajetória acaba construindo 
um habitus para o professor que contempla o conservadorismo, ou seja, o 
comprometimento com a ordem estabelecida, levando ao cumprimento de 
ordens sem questionamento, e ao autoritarismo que, em geral, se traduz em 
relações hierarquizadas e a concepção positivista de rigor. 
     De acordo com as autoras elas compreendem que o exercício da 
docência é complexo e exige do professor, além do domínio do conteúdo, 
um corpo de conhecimentos profissionais sobre o como ensinar, e sobre a 
quem ensinar, ou seja, conhecimento capaz de ajudá-lo a planejar e efetivar 
um conjunto de ações sobre o ato de ensinar que proporcione ao estudante 
construir aprendizagens. Para Rocha e Aguiar (2012, p.3): 
“A docência é uma atividade complexa, que exige dos professores ações 
imediatas diante dos fatos imprevisíveis que surgem na sala de aula. É nela, 
que se institui e se constitui os saberes necessários à docência. 
Compreendemos a ação de Ensinar e Aprender com elementos que 
guardam suas singularidades, mas que contém similaridades. Defendemos 
conforme Roldão, (2005, p. 108) o conceito de ensinar como “o ato de fazer 
aprender alguma coisa a alguém””. 
 
     As autoras se contradizem ao defender que o ato docente se faz através 
das práticas pedagógicas e ao mesmo tempo criticam ao se referirem a 
Universidade como um espaço de repetição de práticas. 
     Nesta perspectiva as autoras afirmam a partir dos estudos de Tardif 
(2002), Charlot (2000) e Gauthier (1998), que os professores em sua 
trajetória profissional constroem e reconstroem seus saberes a partir da 
necessidade que a prática exige. 
     As autoras demonstram, assim, não ter se apropriado coerentemente da 
concepção de professor, uma vez que atribui a negação do conhecimento 
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científico e as práticas sem fundamentação na realidade social ao modelo do 
intelectual crítico, considerando que a teoria que ali se valoriza está 
desconectada do conhecimento científico historicamente acumulado, dos 
conteúdos específicos de cada ciência enfatizando somente a reconstrução 
de práticas do cotidiano.  
     Em sua pesquisa as autoras concluem que o novo formato dos cursos de 
formação de professores diante da proximidade com a Escola Básica ao 
favorecer análises dos espaços formativos, desenvolver observações sobre 
ações, procedimentos e atitudes docentes com vista à ressignificação de 
práticas vivenciadas na Escola Básica à luz da teoria estudada no espaço 
acadêmico possibilitará tanto aos professores quanto aos discentes novas 
oportunidades de “aprender a ensinar”. 
 
CAPÍTULO III – A PRÁXIS INCORPORADA NAS PROPOSIÇÕES 
ACADÊMICAS RELACIONADAS À FORMAÇÃO DO EDUCADOR 
POPULAR 
     Nossa preocupação com este trabalho consistiu, como apontado na 
introdução, em desvendar as tendências predominantes que compõem as 
discussões sobre formação de professores, em particular na produção 
apresentada na ANPED no período entre 2002 a 2012. O presente estudo 
demandou inicialmente um rigoroso trabalho de leitura e sintetização de 
cada um dos trabalhos, bem como a busca pela investigação das categorias 
empíricas que mais se destacaram na discussão de cada autor(a), para 
então realizar a análise da realidade encontrada com base na práxis, 
categoria do materialismo histórico. 
     Nosso desafio foi, a partir do real encontrado, desvendar os complexos 
que compunham esta realidade para conhecê-la em sua totalidade. Assim é 
que pudemos, gradativamente e na medida em que avançávamos nas 
leituras, verificar contraditoriamente as perspectivas defendidas pelos 
autores com relação à formação do professor. 
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     Entendemos que analisar a realidade em suas múltiplas determinações é 
o grande desafio que cabe ao investigador, sujeito da pesquisa, exercitar 
analisar os dados de modo a efetivar a práxis, categoria por ele escolhida.  
     Neste sentido é que buscamos, nos trabalhos pesquisados, avaliar o 
proposto e o realmente efetivado, o embasamento teórico anunciado e o 
efetivamente praticado. Nesse caminho encontramos poucas aproximações 
e inúmeros distanciamentos do que é realmente efetivado na formação 
docente. 
     O conjunto dos quarenta e um trabalhos analisados resulta numa vasta 
concepção entre teoria e prática, no qual alguns compreendem que a 
formação funda-se na prática reflexiva, outros citam a práxis, porém a 
grande maioria trata a formação como algo que deve estar fundada na 
prática, nas experiências vividas e na reflexão da prática havendo uma 
confusão entre tais conceitos, o que revela uma defesa contraditória acerca 
dos elementos que norteiam o conhecimento posto na formação de 
professores, o que podemos denominar de conflito epistemológico. 
     O termo professor reflexivo foi sendo apropriado por diversos autores, o 
que, em nossa visão, contribuiu para que hoje, embora exista uma vasta 
literatura sobre o tema, ele tenha um sentido muito reduzido. Essa 
massificação do uso da reflexão na formação e prática docentes tornou-a 
muito mais um fazer técnico, distanciando o professor e sua formação do 
exercício crítico da/na profissão. 
     Percebemos uma preocupação em focar a concepção de formação de 
professores reflexivos, entendendo que a formação não se constrói por 
acumulação de cursos, de conhecimentos ou de técnicas, mas, sim através 
de um trabalho de reflexividade crítica sobre as práticas e de construção 
permanente de uma identidade pessoal. 
     No entanto, a reflexividade pautada em grande parte dos trabalhos 
consiste na reflexão sobre problemas cotidianos a partir do bom senso, da 
vontade e da criatividade dos professores. 
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A ausência de teoria como suporte para a análise das práticas 
cotidianas leva a um conjunto vasto de soluções, mas em grande parte 
dependentes da boa vontade dos professores.  
Nossa preocupação consiste na constatação de que muitos trabalhos, 
ao enfatizarem a prática cotidiana, elemento fundamental para trazer a 
realidade para ser analisada em sua multiplicidade, não tenha sustentação 
em teorias que expliquem suas causas, as imbrincadas relações que 
existem por trás dos fenômenos educacionais. 
     A partir disto, enfatizamos a importância da formação inicial docente em 
formar indivíduos para que estes, no interior das instituições formadoras, 
superem os conhecimentos cotidianos e as práticas reprodutivistas por meio 
do conhecimento científico e compreensão das contradições da realidade, 
para que não só esta seja transformada, mas também todos os indivíduos 
integrantes deste processo, no intuito de apropriação da práxis marxista 
revolucionária, um formador humanista histórico. Para Gramsci (2004, p.53): 
O modo de ser do novo intelectual não pode mais consistir na eloquência, 
motor exterior e momentâneo dos afetos e das paixões, mas numa inserção 
ativa na vida prática, como construtor, organizador, “persuasor 
permanente”, já que não apenas orador puro, mas superior ao espírito 
matemático abstrato; da técnica-trabalho, chega à técnica-ciência e à 
concepção humanista histórica, sema a qual permanece “especialista” e não 
se torna “dirigente” (especialista + político).  
 
     Pensar em um professor e sua formação nos parece ser pensar a prática 
de um intelectual cuja tarefa consiste em tornar possível a formação de 




     A presente investigação teve por objeto a produção acadêmica, mais 
especificamente das produções da Anped do período de 2002 a 2012 
relativas à formação inicial de professores na perspectiva da Educação 
Popular. Nosso objetivo foi pesquisar qual a tendência teórico-metodológica 
hegemonicamente está presente nas produções quanto à relação entre 
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teoria e prática nesta formação, buscando identificar a existência de 
proposições que sinalizassem uma formação sólida cientificamente, baseada 
na relação dialética entre teoria e prática – práxis, ou seja, a formação do 
educador popular. 
     Partimos da hipótese de que a tendência hegemônica é a da 
epistemologia da prática e o enfoque neopragmático da mesma, bem como 
a evolução do pensamento pós-moderno na área de Educação.  
     Deparamo-nos com a legítima busca de todos os autores em superar a 
histórica racionalidade técnica dos processos formativos, seus grandes 
esforços em tentar aproximar a Universidade da realidade escolar, assim 
como em relacionar os conhecimentos específicos dos pedagógicos na 
tentativa de atingir a necessária indissociabilidade entre teoria e prática na 
formação inicial de professores, foram compartilhados por quase todos os 
autores pesquisados, porém verificamos que há uma maior predominância 
epistemologia da prática nos trabalhos que tratam da relação entre teoria e 
prática na formação inicial docente.  
     Tal aprofundamento teórico foi importante para compor o Capítulo I deste 
trabalho, bem como referenciar nosso entendimento histórico da formação 
de professores como um educador popular.  
     Dentre as constatações mais relevantes, destacamos a defesa das 
pedagogias da prática na maioria dos trabalhos, bem como o uso de 
categorias como professor reflexivo, pedagogia das competências, 
priorização dos saberes experienciais, conceitos contemplados como prática 
reflexiva. De acordo com Landini (2009, p.25): 
As práticas sociais podem ser apreendidas por meio das representações 
sociais, nas manifestações da relação entre o percebido e concebido. O 
percebido é a interpretação do vivido e concebido é a expectativa individual 
e social. No cotidiano as representações manifestam as relações entre 
concebido e vivido, tendendo à repetição e homogeneização.  
 
     Desta forma, a pouca ênfase na articulação teoria e prática, na lógica 
práxis transformadora, é uma fragilidade que parece estar presente no 
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âmbito das discussões da formação de professores, uma vez que a práxis é 
um caminho para a apreensão da totalidade, da crítica consciente. 
     Conhecemos os limites de nosso trabalho, a necessidade de 
aprofundamento teórico no que tange à categoria práxis, bem como às 
categorias da prática reflexiva e semelhantes. 
     Dessa forma ressaltamos a necessidade de mais pesquisas e a 
provisoriedade deste trabalho que, acreditamos, pode servir como impulsor 
de outras investigações voltadas a responder, neste cenário, como a 
formação inicial de professores na perspectiva da Educação Popular e da 
práxis marxista tem sido pensada e que formação realmente se pretende 
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